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RESUMO 

 

OLIVEIRA, Jônatas da Silva. Comunicação, consumo e infância na era das mídias on-line: 

uma análise sobre a publicidade infantil nos vídeos da youtuber mirim Julia Silva. 2018. 144 f. 

Dissertação (Mestrado em Comunicação Social) – Universidade Metodista de São Paulo, São 

Bernardo do Campo. 

 

O fenômeno da criança como criadora de conteúdo on-line vem ganhando destaque em 

trabalhos de pesquisadores de diversas especialidades e países. O objetivo fundamental desta 

pesquisa é explorar esse novo fenômeno comunicacional que é a criança produtora e 

distribuidora de conteúdo on-line sob o ângulo da comunicação mercadológica, e mais 

especificamente, entender de que forma as marcas e a publicidade infantil estão presentes nas 

produções dos youtubers mirins. Para tanto, a pesquisa foi desenvolvida sob uma abordagem 

qualitativa exploratória, por meio de pesquisa bibliográfica e documental e mediante a análise 

de conteúdo dos vídeos da youtuber mirim Julia Silva, disponibilizados em seu canal homônimo 

no YouTube. Foi possível identificar que as marcas estão presentes nas produções dos 

youtubers de três formas, via publicidade explícita, publicidade não explícita e menção 

espontânea de marca.  

 

Palavras-chave: Comunicação Mercadológica. Publicidade Infantil. Youtube. Youtuber 

Mirim. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

RESUMEN 

 

OLIVEIRA, Jônatas da Silva. Comunicación, consumo e infancia en la era de los medios 

online: un análisis sobre la publicidad infantil en los videos de la youtuber niña Julia Silva. 

2018. 144 f. Disertación (Master en Comunicación Social) – Universidade Metodista de São 

Paulo, São Bernardo do Campo. 

 
El fenómeno de los niños como creadores de contenido online está ganando destaque en los 

trabajos de investigadores de diferentes especialidades y países. El objetivo fundamental de esta 

investigación es explorar este nuevo fenómeno comunicacional que es el niño productor de 

contenido online desde el ángulo de la comunicación mercadológica, y más específicamente, 

entender de qué forma las marcas y la publicidad infantil están presentes en las producciones 

de los youtubers niños. Para eso, la investigación fue implementada utilizando una abordaje 

cualitativa exploratoria, aplicando investigación bibliográfica y documental y analizando el 

contenido de los videos de la youtuber niña Julia Silva, disponibles en su canal homónimo en 

YouTube. Fue posible identificar que las marcas están presentes en las producciones de los 

youtubers de tres formas, por medio de publicidad explicita, publicidad no explicita y mención 

espontánea de marca. 

 

Palabras-clave: Comunicación de Mercado. Publicidad Infantil. Youtube. Youtuber Niño. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

OLIVEIRA, Jônatas da Silva. Communication, consumption and childhood in the age of 

online media: an analysis on children's advertising in the videos of young YouTuber Julia 

Silva. 2018. 144 s. Dissertation (Masters in Social Communication) – Universidade Metodista 

de São Paulo, São Bernardo do Campo. 

 

The phenomenon of the child as creator of online content has been gaining prominence in the 

work of researchers from different specialties and countries. The main objective of this research 

is to explore this new communication phenomenon that is the child that produces and distributes 

online content from the angle of marketing communication, and more specifically, to 

understand how brands and children's advertising are present in the productions of young 

YouTubers. To do so, the research was developed under a qualitative exploratory approach, 

through bibliographical and documentary research and through content analysis of the videos 

of young YouTuber Julia Silva, made available in its homonymous channel on YouTube. It was 

possible to identify that the brands are present in the productions of the YouTubers in three 

ways, through explicit advertising, non explicit advertising and spontaneous mention of brand. 

 

Keywords: Market Communication. Children's Advertising. Youtube. Young Youtuber. 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - Anúncio da Tricae com desconto ........................................................... 122 

Figura 2 - Anúncio da Tricae com página do site ................................................... 123 

Figura 3 - Vídeo patrocinado pelo site Toys.com.br ............................................... 124 

Figura 4 - Vídeo com recebimento de presentes da marca Multikids ..................... 127 

Figura 5 - Vídeo com visita à fábrica de brinquedos Long Jump ............................ 128 

 

  



 

 

 

LISTA DE QUADROS E TABELAS 

 

Quadro 1 - Formulário de Codificação ................................................................... 17 

Tabela 1 - Proporção de crianças e adolescentes, por atividades realizadas na internet 

no último mês (2015)............................................................................................... 

 

36 

Tabela 2 - Grau de influência sobre os filhos na hora da compra............................ 40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 - Proporção de crianças e adolescentes, por tipo de propaganda ou 

publicidade com a qual tiveram contato nos últimos 12 meses, por faixa etária 

(2015)............................................................................................................................. 

 

 

37 

Gráfico 2 - Proporção de crianças e adolescentes que tiveram contato com 

propaganda ou publicidade na internet não apropriada para a sua idade, segundo 

declaração dos seus pais ou responsáveis nos últimos 12 meses (2015)....................... 

 

 

38 

Gráfico 3 - Total de inscritos obtidos do canal Julia Silva............................................. 109 

Gráfico 4 - Total de visualizações do canal Julia Silva.................................................. 109 

Gráfico 5 - Quantidade de vídeos e visualizações por ano dentre os 100 vídeos 

analisados....................................................................................................................... 

 

110 

Gráfico 6 - Quantidade de vídeos e visualizações por tipo de vídeo ............................. 115 

Gráfico 7 - Quantidade de vídeos e visualizações por ambiente de gravação ............... 116 

Gráfico 8 - Quantidade de vídeos e visualizações por participação ............................. 117 

Gráfico 9 - Porcentagem de títulos com marca ............................................................ 118 

Gráfico 10 - Porcentagem de descrições com marca ................................................... 118 

Gráfico 11 - Porcentagem de conteúdo (áudio e vídeo) com marca ou produto de 

marca identificável ..................................................................................................... 

 

119 

Gráfico 12 - Porcentagem de vídeos com “links” para marcas ................................... 120 

Gráfico 13 - Porcentagem de vídeos com anunciantes explícitos .............................. 121 

Gráfico 14 - Quantidade de vídeos e visualizações com anunciantes explícitos por 

marca ......................................................................................................................... 

 

121 

Gráfico 15 - Porcentagem de vídeos com publicidade NÃO explícita ...................... 125 

Gráfico 16 - Quantidade de vídeos e visualizações com publicidade NÃO explícita 

por prática ................................................................................................................. 

 

126 

Gráfico 17 - Categoria de vídeos - Forma que a marca aparece ................................ 129 

Gráfico 18 - 10 Marcas mais frequentes .................................................................... 130 

  

 

 



 

 

 

 

SUMÁRIO 
INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 14 

CAPÍTULO I - INFÂNCIA E SOCIEDADE ....................................................................... 22 

1.1 A infância como construção social .............................................................................. 24 

1.2 Uma breve abordagem histórica da infância no Brasil ............................................. 29 

CAPÍTULO II - INFÂNCIA E CONSUMO ........................................................................ 35 

2.1 Cenários da criança como consumidora no Brasil .................................................... 35 

2.1.1 A criança conectada e sua influência no consumo da família ................................. 35 

2.1.2 Dados sobre o consumo e o mercado de produtos infantis no Brasil ...................... 38 

2.2 Consumo e Sociedade: três perspectivas .................................................................... 41 

2.2.1 Baudrillard e a sociedade de consumo .................................................................... 41 

2.2.2 Bauman e a sociedade de consumidores.................................................................. 43 

2.2.3 Lipovetsky e a sociedade de hiperconsumo ............................................................ 46 

2.3 Consumo, sociedade e infância .................................................................................... 48 

2.3.1 A publicidade infantil e a criança consumidora em um cenário em transformação 50 

2.3.2 O cenário da publicidade infantil no Brasil: um espaço de disputas ....................... 60 

2.4 Publicidade, imaginário e o consumidor conectado .................................................. 72 

CAPÍTULO III - INFÂNCIA E TECNOLOGIA ................................................................ 78 

3.1 A criança e as mídias: “apocalípticos e integrados” .................................................. 78 

3.1.2 Neil Postman e o desaparecimento da infância ....................................................... 78 

3.1.3 Don Tapscott e a geração digital ............................................................................. 85 

3.1.4 David Buckingham e o crescer na era das mídias eletrônicas ................................. 89 

3.2 Nativos digitais, prosumers e a cultura da convergência .......................................... 94 

3.3 Infância e youtube ........................................................................................................ 97 

3.3.1 O YouTube .............................................................................................................. 98 

3.3.2 O youtuber mirim e o conteúdo de marca ............................................................. 102 

CAPÍTULO IV - ANÁLISE DO CANAL JULIA SILVA ................................................ 107 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 132 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................... 136 

 

 



14 

 

INTRODUÇÃO  

 

 A relação entre comunicação, consumo e infância vem sendo alvo de importantes 

debates no cenário nacional. Graças à discussão a respeito da proibição da publicidade 

direcionada ao público menor de doze anos de idade, o tema ganhou espaço e vem sendo 

discutido por diferentes setores da sociedade. Todavia, quase sempre focados na criança como 

alvo de mensagens comerciais, os debates perdem de vista uma outra dimensão do problema 

que vem ganhando corpo como fenômeno comunicacional, que é o da criança como produtora 

e compartilhadora de conteúdo de marca na internet. Pelas imensas facilidades, tanto do ponto 

de vista da produção quanto do ponto de vista do compartilhamento on-line, as novas gerações 

são responsáveis pela criação e distribuição de enormes quantidades de conteúdo digital. 

Entretanto, um fator que tem chamado a atenção de especialistas é a ocorrência de que há no 

conteúdo gerado pelos “nativos digitais” uma forte presença daquilo que se chama branded 

content1, ou seja, crianças gerando conteúdos que beneficiam marcas e empresas. 

 O crescente número de crianças com acesso à Internet vem possibilitando um novo 

cenário, em que os pequenos podem produzir e compartilhar conteúdos sobre diversos assuntos 

que permeiam seu cotidiano, inclusive sobre marcas e produtos, fazendo críticas, avaliações e 

recomendações sobre suas melhores experiências. Ao tornarem-se pequenas celebridades, 

verdadeiras influenciadoras que interagem com um público cativo para suas produções, 

algumas dessas crianças chamam a atenção dos departamentos de marketing das empresas, que 

atentos a esse fenômeno, encontram nas produções dos pequenos uma oportunidade para se 

aproximarem dos consumidores mirins de uma forma mais natural e subjetiva. O conteúdo 

criado pela criança e compartilhado on-line, muitas vezes começa de forma espontânea, porém, 

há a percepção de que existe um movimento por parte de algumas empresas a fim de direcionar 

a produção desse conteúdo em benefício próprio, tanto para divulgação de produtos quanto para 

a construção de marca. 

Dito isto, o objetivo fundamental da presente pesquisa é explorar esse novo fenômeno 

comunicacional, que é a criança produtora e distribuidora de conteúdo on-line sob o ângulo da 

comunicação mercadológica, e mais especificamente, entender de que forma as marcas e a 

publicidade infantil estão presentes nas produções dos youtubers mirins.  

                                                 
1 Conteúdo de marca 
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 Para tanto, optou-se por desenvolver esta dissertação sob uma abordagem qualitativa e 

exploratória, primeiramente com base em pesquisa bibliográfica e documental, para o 

aprofundamento dos conceitos teóricos que permeiam a relação: comunicação, tecnologia, 

infância e consumo. Em um segundo momento, a fim de entender mais profundamente a 

questão, o procedimento metodológico utilizado foi a análise de conteúdo. Para Laurence 

Bardin (1977) a análise de conteúdo é: 

Um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais subtis em constante 

aperfeiçoamento, que se aplicam a «discursos» (conteúdos e continentes) 

extremamente diversificados. O fator comum destas técnicas múltiplas e 

multiplicadas - desde o cálculo de frequências que fornece dados cifrados, até à 

extração de estruturas traduzíveis em modelos é uma hermenêutica controlada, 

baseada na dedução: a inferência (BARDIN, 1977, p.9). 

 Bardin (1977) dividiu a técnica de análise de conteúdo em quatro fases: 1) Organização 

da análise; 2) Codificação; 3) Categorização; 4) Inferência. Seguindo a proposta de Bardin, em 

um primeiro momento, foi realizada uma pré-análise seguindo o objetivo principal da pesquisa. 

Por meio do que Bardin chama de leitura flutuante, foi feita uma exploração acerca do tema e 

uma aproximação dos documentos disponíveis que foram analisados, a fim de conhecer a 

amplitude e as especificidades do território e caracterizar a criança brasileira produtora de 

conteúdo no YouTube. A partir da pesquisa Geração Youtube, realizada pela pesquisadora 

Luciana Corrêa (2016), foi possível identificar os principais canais de youtubers mirins 

brasileiros, canais cujo conteúdo é “produzido” por crianças de até 12 anos de idade. Segundo 

a pesquisadora, havia até agosto de 2016 no Brasil cerca de 60 canais de youtubers mirins, com 

cerca de 23 milhões de inscritos, com um número total de uploads de quase 14 mil vídeos, que 

somam quase 6 bilhões de visualizações (CORRÊA, 2016). Para o objetivo do presente 

trabalho, propõe-se que o termo youtuber mirim seja entendido como a junção dos significados 

das palavras Youtuber2+ Mirim3, ou seja, o youtuber criança, ou o youtuber que possui até 12 

anos de idade. 

 A partir dessa primeira análise foi possível discernir que dentre os youtubers mirins com 

maior número de publicações, inscritos e visualizações, destaca-se Julia Silva. Ficou constatado 

que Julia Silva representa um expoente entre os youtubers mirins brasileiros, sendo referência 

                                                 
2 O termo “YouTuber” designa “um usuário frequente do site de compartilhamento de vídeos YouTube, 

especialmente alguém que produz e aparece em vídeos no site”. Tradução livre do original: “A frequent user of 

the video-sharing website YouTube, especially someone who produces and appears in videos on the site” 

(OXFORD, 2016). 
3 O termo “Mirim” tem origem indígena, mais especificamente do Tupi, e faz referência àquele ou àquilo “cujo o 

tamanho é pequeno”, e também “que é determinado para o uso da criança” (MICHAELIS, 2016). 
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para seus iguais, para seu público, para pesquisas na área, para a mídia tradicional no que 

concerne ao assunto, e até mesmo para as marcas. Portanto, determinou-se que a análise de 

conteúdo deveria ser desenvolvida a partir dos 100 vídeos do canal Julia Silva com maior 

número de visualizações. Essa amostra foi escolhida porque representa cerca de 10% dos vídeos 

publicados no canal e 50% de todas as visualizações. Sendo a youtuber Julia Silva uma das 

mais influentes youtubers mirins brasileiras, a amostra revela-se representativa e pertinente.  

 Para fins de análise e exploração, foi elaborado um formulário (ver Quadro 1 na próxima 

página) com seis seções, cada uma visando atender aos questionamentos levantados durante o 

desenvolvimento do projeto. A elaboração desse formulário teve como referência o trabalho de 

Marina Ramos Serrano e Paula Herrero Diz (2016), cujo título original em inglês é: “Unboxing 

and brands: youtubers phenomenon through the case study of evantubehd”4. Na seção 1, foram 

coletadas as informações gerais do vídeo, são dados como o título do vídeo, sua descrição, 

tempo de duração, quantidade de visualizações, comentários, entre outras informações 

verificáveis diretamente no Youtube. Na seção 2, a finalidade foi investigar a presença de 

marcas ou produtos de marca no conteúdo dos vídeos analisados, quais eram essas marcas e de 

que forma elas estavam presentes nas narrativas. Na seção 3, o objetivo foi identificar quem 

são os participantes dos vídeos, se há a presença de adultos, celebridades, ou outras crianças 

junto com Julia Silva. Na seção 4, buscou-se saber sobre o ambiente de gravação, se vídeos são 

gravados em ambientes externos, internos ou neutros, visto que, por exemplo, uma gravação 

que é feita no próprio quarto da menina pode conferir mais intimidade à narrativa, enquanto 

vídeos gravados em outros ambientes agregam outros tipos de valores e emoções. Na seção 5, 

buscou-se entender quais os tipos de vídeos com maior número de visualizações. Para tanto, os 

vídeos foram tipificados em dez possibilidades de agrupamento: 

1. Desafios, Games e Brincadeiras – Vídeos de brincadeiras em geral ou que envolvam 

desafio, jogos e competição; 

2. Tutoriais - Vídeos em que Julia ensina seus espectadores a fazer alguma coisa, como 

maquiagem, artesanato, personalizações, fantasias, atividades manuais etc; 

3. Receitas – Vídeos em que Julia ensina receitas de como preparar alimentos, 

sobremesas, doces etc; 

4. Viagens, Passeios e eventos - Vídeos em que a youtuber relata suas viagens, passeios 

e eventos; 

                                                 
4 Tradução livre: Unboxing e marcas: o fenômeno dos youtubers através do estudo de caso de evantubehd. 
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5. Reviews e Unboxing – Vídeos em que Julia faz avaliações de produtos, descrevendo 

detalhadamente suas características (muitas vezes acompanhado de unboxing), ou 

vídeos em que a menina abre caixas, embalagens e pacotes para mostrar o que tem 

dentro, sem necessariamente fazer uma descrição detalhada do produto; 

6. Brincando de Boneca – Vídeos em que Julia aparece construindo estorinhas e 

brincando com suas bonecas; 

7. Estorinhas – Vídeos em que Julia constrói estorinhas com brinquedos, porém, não 

aparece ou participa da estória; 

8. Encenações - Julia fazendo personagens, ou construindo estórias em que ela atua; 

9. Tags - Vídeos em que Julia fala sobre assuntos diversos; 

10. Mostrando Coisas – Vídeos em que Julia mostra coisas que tem, comprou, ganhou ou 

coleciona. 

E, finalmente, na seção 6 é reservado um espaço para comentários e observações que 

possam contribuir com a análise, trazendo informações que não foram previstas no 

formulário. 

 

Quadro 1 – Formulário de Codificação 

FORMULÁRIO DE CODIFICAÇÃO - VÍDEOS DO CANAL JULIA SILVA – VÍDEO 00 

DATA DA CODIFICAÇÃO:  

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

Print:  

Título do vídeo: 

Descrição do vídeo: 

Url do vídeo:  

Data de publicação (upload):  Duração do vídeo:  

Quantidade de visualizações:  Quantidade de comentários:  

Quantidade de "gostei":  Quantidade de "não gostei":  

2. PRESENÇA DE MARCA 
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Há presença de uma ou mais marcas no título do vídeo? (_) Sim  (_) Não 

Há presença de uma ou mais marcas na descrição do vídeo? (_) Sim  (_) Não 

Há presença de marcas, ou produtos de marca que são identificáveis por suas características distintivas, no 

conteúdo – som ou imagem - do vídeo? (_) Sim (_) Não 

Há link apontando para o site/canal/perfil/hashtag das marcas na descrição ou no próprio vídeo? (_) Sim (_) 

Não 

 

É possível identificar, naquilo que se pode ler, ver ou ouvir, um ou mais anunciantes explícitos? (_) Sim (_) 

Não 

 

Por meio de qual prática? 

(_) Parceria 

(_) Patrocínio 

(_) Contrato publicitário 

(_) Outro:___________________________________ 

 

 

É possível identificar, naquilo que se pode ler, ver ou ouvir, algo que possa caracterizar-se como uma 

tentativa por parte das empresas de influenciar a produção do conteúdo, de forma NÃO explícita? (_) Sim 

(_) Não 

 

Por meio de qual prática? 

(_) Envio de presentes 

(_) Convite para visitar/participar/conhecer  

(_) Promoção de eventos e encontros 

(_) Outro:___________________________________ 

 

Marcas:  

3. QUEM PARTICIPA DO VÍDEO 

 

(_) Julia Silva 

(_) Julia Silva e seu pai 

(_) Julia Silva e sua mãe 

(_) Julia Silva e outros familiares 

(_) Julia Silva e outro Youtuber ou Youtubers 

(_) Julia Silva e criança ou crianças “anônimas” 

(_) Julia Silva com um adulto ou adultos “anônimos” 

(_) Julia Silva com uma pessoa famosa da TV 

(_) Outro:__________________________ 

 

4. AMBIENTE DA GRAVAÇÃO 

 

(_) Gravação interna – sala, cozinha, banheiro, varanda etc. 

(_) Gravação interna – quarto de Julia Silva 

(_) Gravação externa – ambientes fora de casa 

(_) Gravação em ambiente não identificado ou neutro 

(_) Gravação parte em ambiente externo, parte em ambiente interno 

(_) Outro:_______________________________ 

 

5. TIPO DE VÍDEO 

 

(_) Tags (Julia falando sobre assuntos diversos) 

(_) Desafios, Games e Brincadeiras (brincadeiras em geral ou que envolvam desafio e competição) 
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(_) Tutoriais (Julia ensina como fazer coisas, maquiagem, pulseira etc.) 

(_) Receitas (Receitas de como preparar alimentos, sobremesas etc.) 

(_) Viagens, Passeios e eventos (Julia relatando suas viagens, passeios e eventos) 

(_) Reviews e Unboxing (Análise de produtos. Abrir caixas, brinquedos e pacotes) 

(_) Brincando de Boneca (Julia construindo estorinhas e brincando com suas bonecas) 

(_) Estorinhas (Estorinhas com brinquedos em que Julia não aparece ou participa da estória) 

(_) Encenações (Julia fazendo personagens, ou construindo estórias em que ela atua) 

(_) Mostrando Coisas (Julia mostra coisas que tem, comprou, ganhou ou coleciona) 

 

(_) Outro:____________________________________________________ 

 

6. OUTRAS OBSERVAÇÕES 

 

 
Fonte:  Ramos Serrano e Herrero Diz (2016), adaptado pelo autor. 

 

A partir das informações coletadas por meio do formulário acima, foi possível avançar 

para as próximas etapas da análise de conteúdo. O passo seguinte à coleta de dados é o 

tratamento dos dados obtidos e a interpretação dos mesmos. Nessa fase: 

Os resultados brutos são tratados de maneira a serem significativos (falantes) e 

válidos. Operações estatísticas simples (percentagens), ou mais complexas (análise 

fatorial), permitem estabelecer quadros de resultados, diagramas, figuras e modelos, 

os quais condensam e põem em relevo as informações fornecidas pela análise 

(BARDIN, 1977, p.101). 

 Passada a fase de organização da análise, vem a fase da codificação. Nessa etapa, há um 

tratamento mais apurado ainda dos resultados obtidos, para que esses possam oferecer uma 

imagem clara das especificidades do conteúdo. Por meio do recorte, do agrupamento e da 

enumeração dos dados, foi possível alcançar uma representação clara para a interpretação do 

conteúdo (BARDIN, 1997, p.103). A terceira etapa é a categorização. Aqui foi feita a 

classificação dos elementos, diferenciando-os em categorias genéricas que os agrupam em 

função de suas características em comum (BARDIN, 1977, p.117). Como o objetivo principal 

da pesquisa é a investigação da presença de marcas no contexto dos youtubers mirins, foi 

possível dividir os elementos em quatro categorias básicas: publicidade explícita, publicidade 

não explícita, menção espontânea de marca e vídeos sem a presença de marca. Segundo Bardin 

(1977, p.119-121), um bom conjunto de categorias deve ser baseado nas seguintes 

características: exclusão mútua, homogeneidade, pertinência, objetividade, fidelidade e 

produtividade.  

 A quarta fase da análise de conteúdo é a inferência. De acordo com Bardin (1977, p.137) 

“a análise de conteúdo constitui um bom instrumento de indução para se investigarem as causas 
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(variáveis inferidas) a partir dos efeitos (variáveis de inferência ou indicadores; referência no 

texto)”. Nesta última etapa, foram realizadas algumas inferências a partir dos indicadores 

identificados no conteúdo produzido e disponibilizado por Julia Silva em seu canal, como por 

exemplo, a natureza da presença das marcas nos conteúdos de Julia, sejam eles em sua maioria 

criados de forma espontânea, ou em alguma medida, direcionados por alguma empresa.   

 A dissertação foi organizada em quatro capítulos que visam abordar a relação infância, 

consumo, tecnologia e sociedade:  

 O Capítulo I trata da relação infância e sociedade, trazendo o conceito de infância como 

uma construção social, que varia em diferentes contextos socioculturais e históricos. Para tanto, 

são trazidos textos de autores como David Buckingham (2007) e William Corsaro (2011). A 

fim de contextualizar essa abordagem, por meio do trabalho de Philippe Ariès (2016), é feito 

um resgate histórico que revela as transformações no conceito de infância desde a Idade Média. 

A partir daí é realizada uma breve abordagem sobre a história da infância no Brasil, destacando-

se o caráter transitório do conceito de infância em suas diversas faces, dependendo da classe 

social, cor, religião, região e período histórico em que se vive, como explicam os autores e 

autoras: Mary Del Priore (1995), por meio de sua exposição da infância no Brasil do período 

colonial; Miriam Leite (1997) e sua abordagem sobre a criança no século XIX; Kátia Mattoso 

(1995) e sua demonstração sobre a infância no âmbito da escravidão; além de Esmeralda Moura 

(1995) e Edson Passetti (1995) que trazem a questão da infância já no Brasil republicano. 

 O Capítulo II aborda a relação infância e consumo, primeiramente trazendo um 

panorama do consumo infantil no país a fim de caracterizar a criança como consumidora: a 

influência da criança no consumo da família, dados do consumo infantil e estatísticas do 

mercado e da indústria de produtos infantis. Em um segundo momento, é feita uma abordagem 

da sociedade sob a perspectiva do consumo. Para tanto, são utilizados autores como Baudrillard 

(2008), Bauman (2008) e Lipovetsky (2007), trazendo três ângulos distintos de análise sobre a 

sociedade contemporânea como sociedade de consumo. Logo em seguida, por meio da reflexão 

de autores como Juliet Schor (2009), Susan Linn (2006), David Buckingham (2007) e Steiberg 

e Kincheloe (2001), é feita uma contextualização da criança imersa em uma cultura de 

consumo, abordando assim o tema da publicidade infantil em um cenário que tem sido 

transformado pelas novas tecnologias. E para encerrar o capítulo, foi abordada a questão da 

publicidade em si, seu papel na construção da dimensão simbólica das marcas e as 
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características do consumidor conectado, por meio de autores como Daniel Galindo (2012), 

Marc Gobé (2002) e José Martins (1999). 

 O Capítulo III tem como foco analisar a relação das crianças com as “velhas” e “novas” 

mídias e tecnologias, por meio da exposição das ideias dos autores Neil Postman (2012), Dom 

Tapscott (1999) e David Buckingham (2007). Além disso, foi traçado o perfil do Nativo Digital 

- Marc Prensky (2001) - relacionando essa ideia com o conceito de Prosumer apresentado pelo 

futurista Alvin Toffler (1980), em um contexto cultural de convergência, como proposto por 

Henry Jenkins (2008). Também foi feita uma breve abordagem sobre a relação infância e 

YouTube e a questão da criança produtora e distribuidora de conteúdo na internet. Autores 

como Ramos-Serrano (2015), Herrero-Diz (2015), Jean Burgess (2009), Joshua Green (2009), 

entre outros são resgatados nesta parte final do capítulo. 

  

O Capítulo IV é inteiramente dedicado à aplicação empírica da pesquisa, trazendo os 

dados e análises decorrentes da aplicação metodológica da análise de conteúdo no canal da 

youtuber mirim Julia Silva. 

 

Finalmente, nas considerações finais são abordadas as principais constatações acerca da 

relação marcas e criança produtora de conteúdo on-line, o entendimento de que há um novo 

fazer publicitário, além da percepção do surgimento de uma nova infância imersa em um 

contexto tecnossocial.  
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CAPÍTULO I - INFÂNCIA E SOCIEDADE 

 

 No decorrer dos últimos séculos foram elaboradas diferentes visões acerca da infância. 

Algumas delas encaram a criança como um ser passivo e vulnerável que apenas reflete aquilo 

que a sociedade transmite. Já outras percepções defendem que a criança exerce um papel ativo 

na sociedade e atua para sua transformação. Dentre essas percepções, estão as visões 

determinista e construtivista. 

 O modelo determinista pode ser definido basicamente como um modelo em que a 

sociedade apropria-se da criança, ou seja, segundo essa concepção, a criança seria um ente 

passivo, sendo conduzida pela sociedade até a idade adulta por meio de um adestramento que 

visa torná-la um membro eficiente da sociedade. Dentro dessa concepção, surgiram dois 

desdobramentos com visões diferentes sobre a sociedade: o modelo funcionalista e o modelo 

de reprodução (CORSARO, 2011, p.20). 

A perspectiva funcionalista preocupa-se com pontos superficiais da socialização, como 

“o que a criança precisava internalizar e qual a educação dada pelos pais ou quais estratégias 

de formação deveriam ser utilizadas para garantir tal internalização” (CORSARO, 2011, p.20). 

Um olhar essencialmente voltado para o futuro, em que a criança deve adquirir certas 

competências para integrar-se e atender às demandas da sociedade quando for adulta. A criança 

deve ser formada e conformada às normas para se adequar apropriadamente, e deixar de ser 

uma ameaça ao funcionamento social.  

Já o modelo reprodutivista é crítico ao modelo funcionalista e tem um foco mais voltado 

para as desigualdades sociais, afirmando que crianças provenientes de famílias mais abastadas 

tem mais acesso a uma educação de qualidade do que as provenientes de famílias pobres. Dessa 

forma, segundo os teóricos reprodutivistas, o modelo funcionalista serviria para a perpetuação 

das desigualdades, pois o sistema educacional teria uma estrutura que privilegia as classes 

dominantes (CORSARO, 2011, p.21). Para Corsaro (2011, p.21-22), o modelo determinista – 

seja ele funcionalista ou reprodutivista - possui um foco exagerado no futuro, no resultado da 

socialização, e acaba por negligenciar o papel da criança na sociedade. A criança é entendida 

essencialmente como um ente passivo que deve ser preparado adequadamente para a próxima 

fase, isto é, a idade adulta. 
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 Já o modelo construtivista pode ser entendido quase como o oposto do modelo 

determinista, visto que para o construtivismo é a criança que se apropria da sociedade. Em 

outras palavras, a criança atua ativamente na construção da sociedade e do próprio conceito 

social de infância, assimilando os valores e princípios que a cerca, porém, reproduzindo-os de 

forma interpretativa (CORSARO, 2011, p.19). 

 Um dos ícones do modelo construtivista é o psicólogo Jean Piaget, que realizou diversos 

estudos sobre a evolução do conhecimento nas crianças, estudos estes que impactaram 

diretamente a ideia de criança na chamada psicologia do desenvolvimento. “Piaget acreditava 

que as crianças, desde os primeiros dias da infância, interpretam, organizam e usam 

informações do ambiente, vindo a construir concepções (conhecidas como estruturas mentais) 

de seus mundos físicos e sociais” (CORSARO, 2011, p.23). 

 Segundo Piaget (apud CORSARO, 2011, p.23-24), o desenvolvimento da capacidade 

intelectual da criança se dá em estágios que se ampliam com o passar dos anos. Essa noção é 

fundamental para o entendimento da infância como tal, visto que revela a discrepância de 

assimilação da realidade por adultos e crianças. Embora essa afirmação pareça óbvia, é 

extremamente necessária, pois traça também uma linha de separação entre a infância e a idade 

adulta.  

Outro conceito importante trazido por Piaget é o de equilíbrio. O equilíbrio seria “a 

compensação resultante das atividades do indivíduo em resposta às invasões externas” 

(PIAGET apud CORSARO, 2011, p.23), o processo que busca o equilíbrio se dá quando, ao 

ser impactada por um estímulo ou problema do mundo externo, a criança age para compensar 

esse fator e reestabelecer o equilíbrio. A chave aqui está na atividade ou ação tomada pela 

criança frente ao problema. Para Piaget, essa tendência de buscar o equilíbrio seria uma 

característica que estaria presente no indivíduo desde seu nascimento, sendo parte essencial do 

processo de desenvolvimento intelectual da criança. 

 Corsaro (2011, p. 25-26) explica que assim como Piaget, Vigotsky também evidenciou 

a participação ativa da criança no desenvolvimento humano, todavia, sob uma perspectiva 

coletivista, em que a criança deve ser entendida por meio de sua atuação na coletividade em 

sociedade. Para Vygotsky, as “interações e atividades práticas da criança com outras pessoas 

levam à aquisição de novas competências e conhecimentos, que são vistos como transformação 

das habilidades e dos conhecimentos anteriores” (CORSARO, 2011, p.26). Sem aprofundar a 
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questão, isso significa que as crianças se apropriam gradativamente do universo adulto, via o 

compartilhamento interativo entre a sociedade e as próprias crianças, que desenvolvem seus 

conhecimentos e habilidades a partir daí. 

 Percebe-se, nesse contexto, a visão de que a criança, desde cedo, consegue assimilar as 

informações à sua volta, interpretar essas informações e gerar uma resposta que se reflete 

diretamente em comportamentos e ações. A criança é entendida não como um ente passivo, 

mas sim, como um ente ativo que atua na sociedade. Alguém capaz de gerar respostas e ações 

com base nos estímulos que recebe e assimila. 

 

1.1 A infância como construção social 

 Entende-se o conceito de infância como uma construção social, que varia em diferentes 

contextos socioculturais e históricos. David Buckingham (2007, p.19), em seu livro intitulado 

“Crescer na era das mídias eletrônicas”, defende a ideia de que a etapa do desenvolvimento 

humano, a qual denomina-se infância, não deve ser entendida como uma categoria natural 

determinada simplesmente por fatores biológicos. Muito pelo contrário, o autor afirma que a 

infância é uma ideia variável de acordo com o contexto histórico, social e cultural: 

As crianças são vistas – e veem a si mesmas – de formas muito diversas em diferentes 

períodos históricos, em diferentes culturas e em diferentes grupos sociais. Mais que 

isso: mesmo essas definições não são fixas. O significado de “infância” está sujeito 

a um constante processo de luta e negociação, tanto no discurso público (por 

exemplo, na mídia, na academia ou nas políticas públicas) como nas relações 

pessoais, entre colegas e familiares (BUCKINGHAM, 2007, p. 19). 

 Dessa forma, o autor não quer dizer que não exista a criança em um sentido biológico, 

mas sim que o conceito de criança não é somente definido pela biologia. Steinberg e Kincheloe 

(2001, p. 11) corroboram essa ideia afirmando que a infância é uma construção histórica e não 

simplesmente uma fase biológica: “muitos argumentam que a infância é uma fase natural do 

crescimento, do tornar-se adulto. Aqui, o conceito fundamental envolve o formato desta fase 

humana, moldada por forças sociais, culturais, políticas e econômicas que atuam sobre ela”. 

Sendo assim, as crianças constituem uma categoria específica, definida principalmente pelos 

adultos, tanto nos discursos sobre a infância que os adultos criam para outros adultos quanto 

nos discursos que os adultos produzem para as crianças. Ao final, “essas definições são 

codificadas em leis e políticas, e se materializam em formas particulares de práticas sociais e 
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institucionais, que por sua vez ajudam a produzir as formas de comportamento vistas como 

tipicamente ‘infantis’” (BUCKINGHAM, 2007, p.20). Lajolo explica essa questão: 

Enquanto objeto de estudo, a infância é sempre um outro em relação àquele que a 

nomeia e a estuda. As palavras infante, infância e demais cognatos, em sua origem 

latina e nas línguas daí derivadas, recobrem um campo semântico estreitamente 

ligado à ideia de ausência de fala. Esta noção de infância como qualidade ou estado 

do infante, isto é, d’aquele que não fala, constrói-se a partir dos prefixos e radicais 

linguísticos que compõem a palavra: in = prefixo que indica negação; fante = 

particípio presente do verbo latino fari, que significa falar, dizer. Não se estranha, 

portanto, que esse silêncio que se infiltra na noção de infância continue marcando-a 

quando ela se transforma em matéria de estudo ou de legislação. Assim, por não 

falar, a infância não se fala e, não se falando, não ocupa a primeira pessoa nos 

discursos que dela se ocupam. E, por não ocupar esta primeira pessoa, isto é, por não 

dizer eu, por jamais assumir o lugar de sujeito do discurso, e, consequentemente, por 

consistir sempre em ele/ela nos discursos alheios, a infância é sempre definida de 

fora (LAJOLO, 1997, p.229-230). 

 Entende-se, portanto, o conceito de infância como o resultado de processos sociais, 

culturais e históricos, que se articulam em discursos que são elaborados, produzidos e 

reproduzidos majoritariamente por adultos (educadores, políticos, psicólogos, pais, cientistas 

etc.), definindo a infância como uma categoria específica, com suas particularidades e 

limitações. Deve-se, no entanto, atentar-se para o fato de que esse conceito é mutável, e 

principalmente, existe em oposição ao conceito de adulto, quando o término de um determina 

o início do outro (BUCKINGHAM, 2007, p.20-21).  

Muito embora os seres humanos tenham sempre nascido frágeis, pequeninos e leves 

e – quando sobrevivem... – tenham sempre ganhado altura e peso ao longo de muitos 

anos até que ficam fortes e seu tamanho se estabiliza, e seja sua idade contada por 

anos, por luas, ou por chuvas, o significado de ser um ser humano deste ou daquele 

tamanho, com muita ou com pouca altura, varia enormemente de um lugar para 

outro, de um tempo para outro (LAJOLO, 1997, p.230). 

 David Buckingham (2007, p.21-22) argumenta que a construção e a perpetuação do 

conceito de infância em uma sociedade dependem essencialmente da elaboração de dois tipos 

de discurso: o discurso sobre a infância produzido pelo adulto para o adulto, e o discurso sobre 

a infância produzido pelo adulto para a criança. Esses discursos estão presentes na 

contemporaneidade, tanto nos textos acadêmicos e profissionais quanto nos produtos culturais, 

como livros, filmes, novelas, programas de televisão, propagandas, desenhos animados, 

quadrinhos, entre outros, ou seja, no cotidiano de adultos e crianças.  

 A definição moderna de infância, pelo menos nos países ocidentais industrializados, foi 

responsável por uma separação da criança de tudo o que é próprio do universo adulto, por 
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exemplo, “através da elevação dos anos para a maioridade, da introdução da educação 

obrigatória e das tentativas de erradicação do trabalho infantil. As crianças foram removidas 

aos poucos das fábricas e das ruas, e colocadas dentro das escolas” (BUCKINGHAM, 2007, 

p.22).  

Expandindo um pouco mais essa ideia, percebe-se que, na prática, a infância é entendida 

como uma questão de exclusão, ou seja, por aquilo que as crianças não podem, não conseguem 

e não são em relação aos adultos. Isto é, por não serem adultos e adultas, as crianças não podem 

ter acesso a certos tipos de conteúdo, objetos e práticas, não podem exercer determinados tipos 

de funções e participar de situações próprias dos adultos. A infância é concebida como uma 

forma cerceadora e restritiva da atuação da criança (BUCKINGHAM, 2007, p.29). No entanto, 

nem sempre foi assim, como pode-se perceber nos estudos do pesquisador Philippe Ariès. 

 Philippe Ariès (2016, p.17) afirma que até o século XII a infância não era retratada na 

arte medieval, não por falta de habilidade dos artistas, mas porque no mundo de então a infância 

não era valorizada. E mesmo quando o artista buscava reproduzir uma cena com crianças, essas 

eram representadas como adultos em miniatura, ou seja, adultos com todas as suas 

características corporais e estéticas, só que em uma escala menor em relação aos adultos que 

de fato compunham a cena. Como exemplo, o autor cita uma obra do século XI em que o pintor 

reproduz a passagem bíblica em que Jesus diz para deixar que as crianças se aproximem Dele. 

Neste quadro, o pintor teria retratado Jesus rodeado por oitos homens adultos em todas as suas 

características, porém em uma escala menor, sendo o tamanho o único fator de distinção entre 

as “crianças” e os adultos. “No mundo das fórmulas românicas, e até o fim do século XIII, não 

existem crianças caracterizadas por uma expressão particular, e sim homens de tamanho 

reduzido” (ARIÈS, 2016, p. 18). A infância era vista como uma fase de transição, cuja memória 

era logo esquecida e, por isso, não tinha importância. Jens Qvortrup explica: 

Aquela era uma sociedade na qual não faltavam crianças, mas que não tinha infância. 

As crianças eram visíveis, concreta e abundantemente, mas não constituíam uma 

categoria conceitual. Elas eram uma parcela e uma parte de qualquer comunidade 

local, a elas eram confiados deveres como aos adultos, elas não eram afastadas de 

eventos presumidamente perigosos – desde a sexualidade às execuções, ninguém as 

privava de testemunhar o que quer que acontecesse porque não havia a ideia de que 

as crianças constituíam um grupo específico, nem que tinham necessidades 

específicas. Dessa forma, as crianças estavam obviamente presentes na sociedade, 

onde não havia nenhuma ideia clara de segregação etária ou ordem geracional, ou 

seja, ninguém percebia ou estimava a presença das crianças como crianças porque a 

infância era invisível, no sentido de que não existia consciência dela. As crianças 
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estavam lá, em carne e osso, mas não como pertencentes a uma categoria geracional 

sobre a qual não havia conhecimento (QVORTRUP, 2014, p. 27). 

 Somente no século XIII começaram a surgir algumas tipificações de crianças mais 

próximas do conceito moderno de infância. Ariès (2016, p.18-19) afirma que surgiu então a 

figura do anjo com aparência infantil, o Menino Jesus (que seria o modelo de representação 

para as crianças pequenas na história da arte), e já na fase gótica, a criança nua. A partir do 

século XIV, a temática da infância sagrada foi estendida e diversificada, sendo a prova de que 

estava ocorrendo uma ampliação do sentimento de infância na sociedade. À medida que esse 

sentimento crescia, as pinturas que retratavam apenas figuras sagradas, começaram a retratar 

também cenas do cotidiano, indo do sagrado ao profano (ARIÈS, 2016, p. 20).  

 Ariès (2016, p.21) revela que nos séculos XV e XVI surgiram duas novas formas de 

representar a infância, por meio do retrato e do “putto”. A criança, como tal, nunca era 

representada por meio de um retrato, pois para as pessoas antes do século XV, essa prática não 

fazia sentido: 

Ninguém pensava em conservar o retrato de uma criança que tivesse sobrevivido e 

se tornado adulta ou que tivesse morrido pequena. No primeiro caso, a infância era 

apenas uma fase sem importância, que não fazia sentido fixar na lembrança; no 

segundo, o da criança morta, não se considerava que essa coisinha desaparecida tão 

cedo fosse digna de lembrança: havia tantas crianças, cuja sobrevivência era tão 

problemática. O sentimento de que se faziam várias crianças para conservar apenas 

algumas, era e durante muito tempo permaneceu muito forte (ARIÈS, 2016, p. 21-

22). 

 A taxa de mortalidade infantil até o século XVIII era muito alta, gerando uma certa 

insensibilidade dos adultos em relação às crianças. Algo de certa forma compreensível, visto 

que não havia motivos para se apegar a alguém que poderia se perder tão facilmente. Todavia 

Ariès (2016, p.22) afirma que o fato de um sentimento de infância ter surgido muito antes da 

revolução demográfica é motivo de grande surpresa, visto que as condições eram totalmente 

desfavoráveis ao surgimento desse sentimento. “O gosto novo pelo retrato indicava que as 

crianças começavam a sair do anonimato em que sua pouca possibilidade de sobreviver as 

mantinha” (ARIÈS, 2016, p. 23). Dessa forma, a criança começou a aparecer junto com seus 

pais e familiares nos retratos de família, sempre acompanhada de adultos e nunca sozinha. 

Somente no século XVII retratar a criança sozinha, como tema principal e separada da família, 

se tornou uma prática habitual, um costume que se estabeleceu daí em diante. Ariès (2016, p.25) 

atribui a nova sensibilidade em relação às crianças a uma maior cristianização dos costumes, 

no reconhecimento de que “a alma da criança também era imortal” e, por isso, tinha valor.  
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 Além do retrato, surgiu também o chamado “putto”, que nada mais é do que a criança 

nova nua. Porém, não se trata de uma representação da criança real e histórica, mas sim de uma 

clara referência a Eros, portanto, uma criança mítica, ornamental e decorativa. “O tema do putto 

nasceu e se desenvolveu ao mesmo tempo que o retrato da criança. Mas as crianças dos retratos 

dos séculos XV e XVI não são nunca ou quase nunca crianças nuas” (ARIÈS, 2016, p. 26). Para 

Philippe Ariès, a descoberta da infância começa no século XIII e consolida-se no século XVII, 

com a evolução do tratamento dos temas da primeira infância, por meio do retrato da criança 

sozinha, ou como figura central nos retratos de família (ARIÈS, 2016, p. 28). 

 Conclui-se, portanto, que na idade média, de forma geral, a criança não contava. Em 

outras palavras, devido à sua condição de fragilidade, e de possível morte a qualquer momento, 

a infância era vista como uma etapa passageira em que a criança, se sobrevivesse aos inúmeros 

riscos da época, tornando-se minimamente autônoma lá para seus cinco ou sete anos, passaria 

ao universo dos adultos. 

Na sociedade medieval, que tomamos como ponto de partida, o sentimento da 

infância não existia – o que não quer dizer que as crianças fossem negligenciadas, 

abandonadas ou desprezadas. O sentimento da infância não significa o mesmo que 

afeição pelas crianças: corresponde à consciência da particularidade infantil, essa 

particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. 

Essa consciência não existia por essa razão, assim que a criança tinha condições de 

viver sem a solicitude constante de sua mãe ou de sua ama, ela ingressava na 

sociedade dos adultos e não se distinguia mais destes (ARIÈS, 2016, p. 99). 

 Todavia, já no século XIV havia uma tendência à expressão da infância em sua 

particularidade, que foi se desenvolvendo com o passar dos séculos até a representação da 

criança no retrato, tanto sozinha quanto como tema central no retrato de família. “Um novo 

sentimento de infância havia surgido, em que a criança, por sua ingenuidade, gentileza e graça, 

se tornava uma fonte de distração e de relaxamento para o adulto, um sentimento que 

poderíamos chamar de ‘paparicação’” (ARIÈS, 2016, p. 100). Porém, esse sentimento que se 

deixa atrair por uma criança “engraçadinha” não era compartilhado por todos. Ariès (2016, p. 

100-103) afirma que alguns moralistas e educadores se posicionavam contra esse tipo de 

atenção dispensada às crianças, comparando esse interesse dos adultos ao mesmo que era 

dedicado aos cãezinhos ou macaquinhos, apenas como uma fonte pueril de diversão e 

entretenimento, o que acabava por tornar as crianças mimadas e mal-educadas. E é exatamente 

entre os moralistas e educadores que se forma essa outra compreensão da infância, com uma 

preocupação voltada para o desenvolvimento moral e psicológico da criança. “O apego à 

infância e à sua particularidade não se exprimia mais por meio da distração e da brincadeira, 
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mas por meio do interesse psicológico e da preocupação moral” (ARIÈS, 2016, p. 104). Havia, 

então, uma preocupação séria e genuína com a infância, buscando entendê-la para melhor 

influenciá-la e corrigi-la, encontrando novos meios de educar, a fim de tornar a criança uma 

pessoa racional, honrada e boa cristã.  

Compreende-se, portanto, que havia dois sentimentos distintos em relação à infância. O 

primeiro tinha como principal característica a “paparicação”, surgiu no ambiente familiar, 

principalmente entre as mães e amas que cuidavam das crianças pequenas. Já o segundo 

sentimento, que pode ser caracterizado pela disciplina e pela racionalidade, nasceu no ambiente 

exterior à família, entre os moralistas e educadores, ou seja, religiosos e homens da lei, que 

viam as crianças como criaturas frágeis que precisavam ser protegidas e disciplinadas. Aos 

poucos, esse sentimento externo à família passou a ser parte também do meio familiar. Já no 

século XVIII: “Tudo o que se referia às crianças e à família tornara-se um assunto sério e digno 

de atenção. Não apenas o futuro da criança, mas também sua simples presença e existência 

eram dignas de preocupação – a criança havia assumido um lugar central dentro da família” 

(ARIÈS, 2016, p. 105). 

 

1.2 Uma breve abordagem histórica da infância no Brasil 

 Por meio da leitura dos livros “História da Criança no Brasil” (PRIORE, 1995) e 

“História Social da Infância no Brasil” (FREITAS, 1997), pode-se ter uma ideia das diferentes 

concepções de infância no Brasil em diversos períodos históricos e até mesmo em distintas 

posições na sociedade.  

 A pesquisadora Mary Del Priore (1995, p.10-27), ao analisar o papel dos Jesuítas no 

início da colonização do Brasil (séculos XVI e XVII), revela que a Igreja Católica foi 

responsável por disseminar uma certa imagem acerca da infância, que visava exaltar a pureza 

da criança, ou seja, a criança santa, construindo-se assim a ideia de uma “criança mística” e 

uma “criança que imita Jesus”.  

A criança era entendida como um ser inocente, vulnerável, puro e, portanto, pronto para 

receber as doutrinas cristãs, visto que eram entendidas como folhas em branco, ainda não 

contaminadas pelas práticas e costumes pecaminosos. Ao transportar essa ideia consigo, os 

Jesuítas pretendiam catequisar os pequenos índios da então Terra de Santa Cruz, a fim de leva-

los de meros gentios e pagãos a crianças santas. 
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Foi, a nosso ver, a emergência das atitudes de valorização da infância, somada à 

elaboração de um modelo ideológico da criança-Jesus – ambos emigrados para a 

colônia na mentalidade jesuítica -, que fez a Companhia escolher as crianças 

indígenas como o “papel blanco”, a cera virgem, em que tanto desejava escrever; e 

inscrever-se. O objetivo era conquistar, sim, a alma indígena, como sugere o 

brilhante ensaio de Roberto Gambini, mais aquelas alminhas virgens, onde os 

pecados destas terras tão paradoxais ainda não se tivessem instalado (PRIORE, 1995, 

p.12). 

 

 Dando um salto para o século XIX, Miriam Leite afirma que a criança era vista como 

responsabilidade da família ou da vizinhança, não sendo foco de atenção das instâncias 

públicas, “não eram percebidas, nem ouvidas. Nem falavam, nem delas se falava” (LEITE, 

1997, p.21). 

A infância passa a ser “visível” quando o trabalho deixa de ser domiciliar e as 

famílias, ao se deslocarem e dispersarem, não conseguem mais administrar o 

desenvolvimento dos filhos pequenos. É então que as crianças transformam-se em 

“menores”, e como tal rapidamente congregam as características de abandonados e 

delinquentes (LEITE, 1997, p.20). 

 De zero a três anos, a criança era considerada totalmente dependente de outra pessoa, 

sendo carregada pela mãe, por uma escrava ou por seus irmãos. Após essa fase, quando já 

conseguiria andar por conta própria, era denominada “desvalida de pé”, ou seja, alguém que 

não precisava de outro para carregá-la (LEITE, 1997, p.21). É interessante notar que quando se 

fala em “criança brasileira” deve-se considerar a heterogeneidade de infâncias que coexistiam 

no Brasil do século XIX, visto que nesse período havia uma diversidade de crianças, uma 

mistura de crianças vindas da África, filhos de imigrantes europeus, crianças brancas 

provenientes de famílias abastadas e pobres, mulatos e negros escravos e libertos etc. Miriam 

Leite traz em seu capítulo sobre a infância no século XIX diversos relatos de viajantes 

estrangeiros que passaram pelo Brasil. Um deles chama a atenção ao relatar a indisciplina das 

crianças brancas provenientes das classes abastadas: 

A mãe brasileira quase invariavelmente entrega o seu filho a uma preta para ser 

criado. Assim que as criaturas se tornam muito incômodas ao conforto da senhora, 

são despachadas para a escola, e coitado do pobre professor que tem de impor-se a 

esse espécime irrequieto do gênero humano! Acostumado a dominar suas amas 

pretas, e com a ilimitada indulgência dos pais, mete-se na cabeça tudo poder e dever 

fazer para frustrar os esforços feitos para discipliná-lo (KIDDER; FLETCHER, 

1853, p.180 apud LEITE, 1997, p.43). 
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 Mas como era visto o filho da escrava? Essa foi a pergunta que a pesquisadora Kátia 

Mattoso (1995, p.76-97) buscou responder. Para tanto, a autora analisa a sociedade do século 

XIX, afirmando que as categorias de idade eram as mesmas tanto para aqueles que eram livres 

quanto para aqueles que eram escravos, porém, as crianças escravas ao atingirem determinada 

idade deixavam de se enquadrar na categoria criança e se tornavam mão de obra.  

Mattoso (1995, p.78) explica que de zero aos sete para oito anos o filho da escrava não 

exercia atividade econômica, sendo dos oito até os doze anos que a criança entrava em um 

processo de inserção no mundo adulto na condição de aprendiz, tornando-se força de trabalho 

para aquele que a possuía. Até os oito anos, nas grandes fazendas e engenhos, os pequenos 

filhos de escravos podiam ser crianças, brincando com os brancos e outras crianças livres, e 

usufruindo de certa liberdade. Todavia, este também é um período em que a criança começa a 

tomar consciência de seu papel na sociedade, sendo duramente repreendida com castigos 

corporais e “conformada” à necessidade de seu senhor. Passada essa curta fase, a diferença 

entre a criança escrava e a livre ficava evidente. Não há mais tempo para brincadeiras, e o 

choque de realidade de um mundo hostil que inferioriza e oprime é implacável. A partir dos 

oito anos começava a rotina de trabalhos forçados que acompanharia o escravo pelo resto de 

sua vida (MATTOSO, 1995, p.81,90). 

Em 1871, a Lei do Ventre Livre determinava que o ‘senhor’ de escravo teria que criar 

o filho da escrava até este completar 8 anos, para só então decidir se receberia por ele uma 

indenização do Estado, ou utilizaria sua força de trabalho até este completar a idade de 21 anos 

(MATTOSO, 1995, p.80). Vale lembrar que durante todo o século XIX estava em vigência o 

Código Filipino, que determinava a maioridade em 12 anos para meninas e 14 para meninos. 

Para a Igreja Católica, a idade que delimitava a infância era de 7 anos, quando a criança passava 

de ingênua a responsável, a chamada idade da razão (MATTOSO, 1995, p.80). 

 Dando outro salto, desta vez para o Brasil republicano, Esmeralda Moura (1995, p.112) 

aborda a infância no contexto do trabalho operário no início do século XX. Com o início da 

industrialização, fábricas e oficinas utilizavam-se de trabalho infantil, a fim de tirar proveito de 

uma mão de obra barata e abundante. Moura relata: 

Na tentativa de equilibrar o parco orçamento familiar, a prole operária é, às vezes 

ainda em idade precoce – Bandeira Júnior refere-se a ‘considerável [...] número de 

menores, a contar de 5 anos’ ocupados ‘em serviços fabris’ no ano de 1901 – 

conduzida ao trabalho das fábricas e oficinas onde, ou recebe salários irrisórios ou, 

na condição de aprendiz, não tem suas atividades sequer remuneradas. Critério de 
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diferenciação da mão-de-obra, o fator idade insere-se na dinâmica capitalista, 

ampliando as perspectivas de lucro para o empresariado, ‘visto que, dada a perfeição 

da maquinaria – na argumentação do citado Comitê Popular – os pequenos e 

improvisados operários podem produzir tanto quanto os adultos, recompensados, 

entretanto, com míseros salários’ (MOURA, 1995, p.113).  

 Nesse cenário, em que o emprego de crianças como força de trabalho encontra-se 

plenamente consolidado, o índice de acidentes graves, e até mortes, envolvendo os pequenos 

operários era altíssimo. Sem nenhuma segurança ou equipamentos de proteção e exercendo as 

mais diversas funções, crianças e adolescentes estavam constantemente expostas ao perigo 

(MOURA, 1995, p.118-119). Moura faz uma lista de acidentes envolvendo menores que eram 

noticiados pelos jornais da época: “[...] grande parte dos trabalhadores menores são acidentados 

em correias, serras circulares, plainas e tornos mecânicos, cilindros, enfim, em máquinas tidas, 

muitas vezes, como particularmente perigosas” (MOURA, 1995, p. 119-120). A gravidade dos 

acidentes começa a chamar a atenção das autoridades e da população em geral, que logo ligam 

a ocorrência dos mesmos à incapacidade e imprudência dos pequenos. 

Essas afirmações revertem para a questão da incapacidade do menor, socialmente 

concebido como irresponsável, incapacidade que é institucional, permeando a 

Constituição de 1891 e a legislação que lhe é subsequente e que visa à organização 

da família. Revertem, também, para uma dada imagem da própria infância, onde 

fraqueza e fragilidade são vistas como atributos próprios das crianças, que 

contrastam, conforme acentua o deputado Augusto Lima em sessão da Câmara 

Federal no ano de 1918, ‘com os encargos que sobre elas pesam nas fábricas’ 

(MOURA, 1995, p.122). 

 A criança era vista como inconsequente, irresponsável, imprudente, incapaz e ainda 

assim, exigia-se dela o mesmo nível de comprometimento e produção de um trabalhador adulto. 

A contradição está em que a criança operária só era realmente percebida como criança na 

ocorrência de um acidente em que ela estava envolvida, à parte isso, ela era apenas mais uma 

engrenagem no processo de produção. 

 O pesquisador Edson Passetti (1995, p.146-175) também aborda a questão da criança e 

do adolescente no Brasil republicano, trazendo uma análise sobre o conceito de “menor”. O 

autor afirma que este tema só começou a ser diretamente abordado por volta dos anos 70, 

quando associações se articularam na defesa dos direitos da criança, culminando no Estatuto da 

Criança e do Adolescente em 1990.  

Passetti explica que perante o Código Penal no Brasil “todo indivíduo desde que nasce 

até completar 18 anos é considerado juridicamente menor e, portanto, inimputável” 



33 

 

(PASSETTI, 1995, p. 147), mas nem sempre foi assim. “O Código brasileiro de 1820 isentava 

da criminalidade os menores de 14 anos, quando não era provado o discernimento do fato”, no 

Código de 1890, somente as crianças menores de 9 anos eram consideradas inimputáveis, em 

1921, a inimputabilidade foi prescrita para os 14 anos, e somente em 1940, foi “fixada a idade 

de 18 anos como marco que separa a menoridade da responsabilidade penal” (PASSETTI, 1995, 

p. 148).  

Já perante o direito constitucional, Passetti (1995, p.148) afirma que só em 1934 surge 

a preocupação em relação ao menor e ao trabalho, com a proibição do trabalho de menores de 

14 anos sem permissão judicial para tal. Em 1969, por meio de uma emenda Constitucional, foi 

proibido o trabalho de menores de 12 anos e acrescentada a obrigatoriedade de ensino público 

àqueles entre 7 e 14 anos. Por meio da Constituição de 1988, foi determinada a idade de 14 

anos como sendo a mínima para o trabalho.  

Classificando os menores quanto a sua inserção no trabalho e na conduta anti-social, 

através de graus de periculosidade determinados, o antigo Código de menores apenas 

faz transparecer que se não há condições para absorver toda a população infanto-

juvenil no trabalho, deve-se garantir a adequação constante dos comportamentos 

desviantes ao padrão normativo, tornando-os capazes à competição. A exclusão do 

mercado de trabalho é, portanto, um dado normal que em si não explica o desvio de 

conduta, pois a fonte do desvio se ancora na família (PASSETTI, 1995, p. 150). 

 A partir da vigência do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), há uma inversão 

da interpretação, cabendo ao Estado a responsabilidade pelas crianças e adolescentes, de acordo 

com a Constituição de 1988. No Brasil, O Estatuto da Criança e do Adolescente, instituído pela 

Lei 8.069 no dia 13 de julho de 1990, reconhece como criança o indivíduo menor de doze anos 

de idade, sendo a criança reconhecida pela constituição como sujeito de direitos, e colocada em 

uma posição em que toda a sociedade deve contribuir para a promoção de seu bem-estar. Ao 

invés de ser um “problema” da família, o menor passa a ser um “problema” do Estado 

(PASSETTI, 1995, p. 150). Em sua conclusão, Passetti alega que “Menor é, portanto, a forma 

jurídico-social do controle estatal sobre as crianças e jovens do proletariado que estão 

condenados ao estigma pela sua condição de possível infrator, identificado como delinquente 

pelo saber das instituições austera” (PASSETTI, 1995, p. 172). 

 Por meio dessa breve abordagem sobre a história da infância no Brasil, percebe-se o 

caráter transitório do conceito de infância e suas diversas faces, dependendo da classe social, 

cor, religião, região e período histórico em que se vive. Deve-se destacar que o Brasil é um país 

profundamente desigual e, portanto, possui muitas infâncias. Dependendo do contexto em que 



34 

 

se nasce, nem sempre é fácil ser criança, ou nem sempre os pequenos recebem o tratamento 

adequado, tanto por parte do estado e da sociedade quanto por parte da família. Para uma grande 

parcela das crianças brasileiras, a infância é um luxo ao qual não se tem acesso.  
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CAPÍTULO II - INFÂNCIA E CONSUMO 

  

2.1 Cenários da criança como consumidora no Brasil 

 

2.1.1 A criança conectada e sua influência no consumo da família 

 

 O Censo Demográfico de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010), aponta que existem no Brasil cerca de 39 milhões de crianças de 0 a 

12 anos, o que representa cerca de 20% da população do país. Segundo o Painel Nacional de 

Televisão, do Ibope Media, crianças e adolescentes, entre 4 e 17 anos, assistiram em média 

5h35 de televisão por dia durante 2014, uma das maiores médias do mundo (EBC, 2015). Além 

disso, segundo outra pesquisa, TIC Kids Online Brasil 2015 (TIC KIDS ONLINE, 2016), 

realizada pelo Cetic.br em 2015 (Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação), 79% das crianças e adolescentes de 9 a 17 anos são usuários de 

Internet, ou seja, são 23,4 milhões de crianças e adolescentes usuários de Internet no Brasil. 

Destes, 84% acessaram a rede todos os dias, 68% o fizeram mais de uma vez por dia e 11% o 

fizeram pelo menos uma vez por semana, sendo a idade média do primeiro acesso de 9,8 anos. 

85% dos jovens e adolescentes acessaram a internet via telefone celular, enquanto 35% o 

fizeram via computador portátil, 21% por meio de tablet, 41% por meio de um computador de 

mesa, 11% via um console de jogos e 11% via televisão. 81% dos jovens e adolescentes 

acessaram a internet em casa, figurando a residência como o principal local de acesso em 2015 

(TIC KIDS ONLINE, 2016).  

 Sobre o que os usuários de 9 a 17 anos fazem na internet, 80% buscaram informações 

para trabalhos escolares, 79% utilizaram a internet para envio de mensagens instantâneas e para 

acessar redes sociais e 75% para baixar aplicativos. 52% afirmaram compartilhar conteúdos na 

rede, mas apenas 37% afirmaram postar conteúdo de autoria própria, seja vídeos, textos ou 

imagens. 87% dos jovens usuários possuíam perfis em redes sociais em 2015, e 43% tinham 

301 ou mais amigos (TIC KIDS ONLINE, 2016). Na próxima página, pode-se verificar a 

Tabela 1 com a proporção de crianças e adolescentes por atividade realizada, com destaque para 

os 63% que declararam assistir a vídeos, programas, filmes ou séries on-line: 

 



36 

 

Tabela 1 – Proporção de crianças e adolescentes, por atividades realizadas na internet no último mês 

(2015) 

 
Fonte: TIC KIDS ONLINE (2016) 

  

A TIC Kids Online (2016) também revela que, em se tratando de exposição a conteúdo 

mercadológico, a televisão continua sendo a mídia a que crianças e adolescentes mais 

reportaram o contato com a publicidade, cerca de 80%. Logo depois estão os sites de vídeos 

com 62%, as plataformas de redes sociais com 61%, sites de jogos com 36% e aplicativos de 

mensagens instantâneas com 29%. 53% das crianças e adolescentes de 11 a 17 anos declararam 

seguir ou curtir conteúdos de publicidade, 21% compartilharam esse tipo de conteúdo em suas 

redes e 16% bloquearam ou deixaram de seguir páginas com esse tipo de conteúdo (TIC KIDS 

ONLINE, 2016). A seguir, pode-se ver o Gráfico 1 detalhado com a proporção de crianças e 

adolescentes, por canal ou ambiente em que tiveram contato com propaganda ou publicidade 

em 2015, por faixa etária: 
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Gráfico 1 – Proporção de crianças e adolescentes, por tipo de propaganda ou publicidade com a qual 

tiveram contato nos últimos 12 meses, por faixa etária (2015) 

 

Fonte: TIC KIDS ONLINE (2016) 

 

 Outro dado interessante que a pesquisa TIC Kids (TIC KIDS ONLINE, 2016) traz é 

sobre a influência dos adolescentes e crianças no consumo familiar, revelando que um terço 

dos pais ou responsáveis disseram que seus filhos ou tutelados já pediram algum produto 

anunciado na internet. Dentre esses pedidos, 20% estão relacionados a equipamentos 

eletrônicos e 16% a roupas e sapatos. Outro fator apontado na pesquisa é o de exposição à 

publicidade não adequada. A seguir, pode-se conferir o gráfico (Gráfico 2) detalhado sobre a 

proporção de crianças e adolescentes que tiveram contato com propaganda ou publicidade na 

internet não apropriada para a sua idade, segundo declaração dos seus pais ou responsáveis: 
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Gráfico 2 – Proporção de crianças e adolescentes que tiveram contato com propaganda ou publicidade 

na internet não apropriada para a sua idade, segundo declaração dos seus pais ou responsáveis nos 

últimos 12 meses (2015) 

 

Fonte: TIC KIDS ONLINE (2016) 

 

 Conforme ficou evidenciado, as pesquisas revelam que crianças e adolescentes estão 

amplamente expostas às mídias, e principalmente à internet, que vem ganhando cada vez mais 

espaço entre os mais jovens. Também é importante ressaltar que essa alta taxa de exposição às 

mídias está diretamente ligada ao número de estímulos comerciais que a criança recebe, o que 

influencia fortemente a formação de seus hábitos e interesses em relação ao consumo. 

 

2.1.2 Dados sobre o consumo e o mercado de produtos infantis no Brasil 

 Estima-se que desde o nascimento até a graduação, o custo de um filho pode ser de 60 

mil reais para famílias que possuem renda de até 1,5 mil reais por mês, podendo chegar a 2 

milhões de reais para famílias que possuem renda acima de 25 mil reais por mês (SEBRAE, 

2015, p.2). Sem dúvida, trata-se de um alto investimento. O estudo “Consumo Infantil”, 

conduzido pelo SPC Brasil e Meu Bolso Feliz em 2015, composto por uma amostra de 843 

mães de todo o Brasil, com 58,6% de classe A/B e 41,4% de classe C/D/E, traz dados 

reveladores sobre o consumo infantil brasileiro. Essa pesquisa teve o objetivo de identificar 

“como se dá o acesso das crianças aos mais diversos produtos e demonstrar de que forma o 

consumo está inserido no universo infantil, considerando a interação com a família, os amigos 

e colegas de escola” (SPC BRASIL, 2015, p.2). 
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 Sobre o comportamento das mães e filhos, 20% delas admitem dar tudo o que os filhos 

pedem, 30% afirmam que ainda que comprem a maioria dos produtos que os filhos pedem, 

percebem que eles nunca estão satisfeitos com o que tem e sempre querem mais, 22% 

reconhecem que os filhos têm um padrão de vida superior ao da família, 64% adquirem 

produtos não necessários solicitados pelos filhos, como brinquedos, doces e roupas. 60% das 

mães compram coisas para o filho sem que ele peça, pelo prazer de vê-lo usar, 39% gastam 

mais do que o planejado quando os filhos as acompanham nas compras, 49% garantem que os 

filhos são persistentes e não desistem até conseguirem o que querem, além disso, as mães 

afirmam que das últimas cinco compras acompanhadas pelas crianças, metade foi feita por 

impulso (SPC BRASIL, 2015, p.4-8). 

 Sobre o processo decisório das compras, a pesquisa buscou entender a influência das 

crianças na decisão de compra em seis categorias de produtos: brinquedos e jogos, itens de 

papelaria, eletrônicos (tablets, celulares e computadores), roupas e calçados, maquiagem e 

produtos de higiene e supermercado. Na categoria brinquedos e jogos 18,1% das mães afirmam 

que os filhos possuem um grau de influência de 7,06 em uma escala de 1 a 10, porém, são as 

mães que decidem em 59,4% das famílias. Quando se trata dos itens de papelaria, o estudo 

indica que 74,7% das mães tomam a decisão, porém em 12,8% das famílias entrevistadas é a 

criança a principal decisora. Na categoria de eletrônicos, as mães decidem em 54% das famílias 

e as crianças em 9,2%. Na categoria roupas e calçados, as mães decidem em 84,9% das famílias, 

sendo a média de influência dos filhos de 6,32%. Na categoria perfumaria e higiene, as mães 

decidem em 88,3% das famílias e as crianças em apenas 6,3% (SPC BRASIL, 2015, p.9-11). 

 Sobre as emoções e sentimentos que impulsionam o consumo, o estudo mostra que 

17,4% das mães admitem comprar presentes para os filhos por culpa, como forma de compensar 

sua ausência, e 17,3% afirmam comprar mais do que poderiam, só para não deixar o filho 

frustrado por não ter o que deseja. Além disso, 13,2% das mães dizem que cedem às birras e 

chantagens por cansaço e 6,8% declaram que compram algo que o filho deseja mediante birra 

para não passar vergonha em público (SPC BRASIL, 2015, p.14). 
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 A respeito dos influenciadores do consumo infantil, a pesquisa aponta que produtos 

licenciados e personagens são os estímulos que mais influenciam as crianças de diferentes 

classes5 na hora da compra, como pode ser verificado na Tabela 2 abaixo:  

Tabela 2 – Grau de influência sobre os filhos na hora da compra 

 
Fonte: SPC BRASIL (2015) 

 

 A pesquisa também traz uma análise sobre as consequências do consumo infantil na 

vida financeira e emocional da família. O estudo mostra que 36,7% das mães entrevistadas já 

ficaram em algum momento endividadas pelas compras que fazem para os filhos. 22,7% das 

mães dizem trabalhar mais que o necessário para manter o padrão de vida dos filhos. Para 11,1% 

as compras feitas para os filhos são motivos de brigas com os cônjuges e para 9,6% essas 

compras são motivo de estresse e angústia. Entre as mães que acreditam que dar todos os 

brinquedos e passeios fará a criança mais feliz, 30,9% estão no vermelho (SPC BRASIL, 2015). 

 Segundo Fontenelle (2016, p.24), em 2006, os investimentos publicitários destinados à 

categoria de produtos infantis no Brasil somaram o montante de R$ 210 milhões. Em outra 

                                                 
5Deve-se atentar que a amostra dessa pesquisa é majoritariamente composta por famílias de classe A/B. 
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pesquisa encomendada em 2014 pela empresa Maurício de Sousa Produções (MSP) e realizada 

pela GO Associados, os números mostram que o comércio de produtos infantis licenciados 

gera, no mínimo, R$ 51,4 bilhões de reais em produção na economia nacional, mais de R$ 10 

bilhões de reais em salários e quase R$ 3 bilhões em tributos. Se esses números forem somados 

aos de outros setores da produção destinada ao público infantil, os impactos diretos e indiretos 

chegam a R$ 70 bilhões em produção na economia nacional, R$ 13,3 bilhões em salários e 

quase R$ 4,8 bilhões em tributos. Caso a publicidade infantil fosse totalmente restringida, as 

perdas seriam de R$ 33,3 bilhões em produção, cerca de 728 mil empregos, R$ 6,4 bilhões em 

salários e R$ 2,2 bilhões em tributos (GO ASSOCIADOS, 2014); (RODRIGUES, 2014) e 

(FONTENELLE, 2016, p.126).  

 Por meio desse conjunto de dados sobre o comportamento do consumidor infantil e de 

seus responsáveis, além das informações sobre o enorme volume financeiro que o mercado 

infantil movimenta na economia nacional, pode-se ter uma ideia da relevância que esse tema 

tem para diversos âmbitos da sociedade, seja em sua dimensão ética, familiar, psicológica ou 

econômica. 

 

2.2 Consumo e Sociedade: três perspectivas 

A sociedade foi abordada sob a perspectiva do consumo por inúmeros autores ao longo 

dos anos. Estudiosos como Veblen (1983), Campbell (2001), McCracken (2003), Featherstone 

(1995), Canclini (1997), Slater (2002), entre outros pesquisadores de diversas áreas do 

conhecimento se esforçaram para trazer uma compreensão sobre uma sociedade que tem no 

consumo sua característica fundamental. Dentre estes, foram selecionados três pesquisadores, 

com três abordagens distintas para a construção de um panorama sobre a sociedade de consumo 

no presente trabalho, são eles: Baudrillard (2008), Bauman (2008) e Lipovetsky (2007). 

  

2.2.1 Baudrillard e a sociedade de consumo 

Baudrillard (2008, p.14-16) afirma que se vive o tempo dos objetos. Objetos que são 

frutos da inventividade humana, e que se multiplicaram como uma flora ou fauna, de tal maneira 

que criaram um novo ecossistema para a vida, ocupando os espaços que antes eram ocupados 

pelos homens, permeando todo o cotidiano, ditando o ritmo, mas sendo dominados pela lógica 

do valor de troca. A relação entre consumidor e objeto foi transformada, não se consome a 
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mercadoria pela sua utilidade específica, mas sim por sua significação, por aquilo que ela pode 

simbolizar para promover a distinção ou inserção social do consumidor: 

Nunca se consome o objeto em si (no seu valor de uso) – os objetos (no sentido lato) 

manipulam-se sempre como signos que distinguem o indivíduo, quer filiando-o no 

próprio grupo tomado como referência ideal quer demarcando-o do respectivo grupo 

por referência a um grupo de estatuto superior (BAUDRILLARD 2008, p. 66). 

 O autor traz a ideia de que o homem, enquanto ser social, é dotado de “necessidades” 

ilimitadas, citando o exemplo da questão alimentar: “a absorção quantitativa de alimento é 

limitada, o sistema digestivo é limitado, mas o sistema cultural da alimentação revela-se como 

indefinido. E, sem embargo, representa um sistema relativamente contingente” 

(BAUDRILLARD, 2008, p.72). Segundo o pensador, é sobre e a respeito dessas necessidades 

que o discurso publicitário age, buscando atingir cada indivíduo em função dos demais na sua 

relação diferencial, em seus desejos e “necessidades” de prestígio e status social. Tudo isso 

potencializado pela densidade urbana, regida essencialmente pela concorrência generalizada 

(BAUDRILLARD, 2008, p.72). 

As necessidades visam mais os valores que os objetos e a sua satisfação possui em 

primeiro lugar o sentido de uma adesão a tais valores. A escolha fundamental, 

inconsciente e automática do consumidor é aceitar o estilo de vida de determinada 

sociedade particular (portanto, deixa de ser escolha! – acabando igualmente por ser 

desmentida a teoria da autonomia e soberania do consumidor) (BAUDRILLARD, 

2008, p.79-80). 

Na visão de Baudrillard (2008, p.66), a lógica social do consumo, ao contrário do que 

se possa pensar, não trata de uma lógica de utilização dos bens e serviços por seu valor de uso, 

e nem mesmo da lógica da satisfação, mas sim “a lógica da produção e da manipulação dos 

significantes sociais”. Segundo o autor, a lógica social do consumo tem como referência 

absoluta um tipo de ideia de felicidade que “reencarna” o mito da igualdade nas sociedades 

contemporâneas (BAUDRILLARD, 2008, p.49). Todavia, trata-se de uma felicidade 

mensurável, ou seja, o bem-estar quantificável por objetos/signos, uma felicidade “para a 

igualdade diante do objeto e outros signos evidentes do êxito social e da felicidade” 

(BAUDRILLARD, 2008, p. 49,50). Daí a afirmação do autor de que até mesmo a menor das 

publicidades carrega em si esta ideologia igualitária do bem-estar (BAUDRILLARD, 2008, p. 

49).  

Assim sendo, “a relação do homem aos objetos e a relação do homem a si mesmo se 

encontra falsificada, mistificada e manipulada – consumindo ao mesmo tempo o mito e os 



43 

 

objetos” (BAUDRILLARD, 2008, p.83,87). O objeto deixa de estar ligado meramente à sua 

função objetiva para assumir significados que conferem a ele essa dimensão mítica, tornando-

se “objeto/signo”. Daí que um par de tênis serve de calçado para os pés, mas também funciona 

como um elemento de distinção social que carrega em si os valores de performance, beleza, 

prestígio etc. Nas palavras de Baudrillard: “fora do campo de sua função objetiva, em que é 

insubstituível, e no exterior da sua área de denotação, o objeto torna-se insubstituível de modo 

mais ou menos ilimitado no campo das conotações, onde assume valor de signo” 

(BAUDRILLARD, 2008, p.89). Ou nas palavras de Vestergaard e Schroder (1996, p.5): “Dessa 

forma, os objetos que usamos e consumimos deixam de ser meros objetos de uso para se 

transformar em veículos de informação sobre o tipo de pessoa que somos ou gostaríamos de 

ser”.  

Sob essa perspectiva, o indivíduo insere-se na sociedade por um processo de 

diferenciação que possui duas dimensões, uma ética e outra estrutural. O autor demonstra que 

ao consumir, o indivíduo escolhe suas condutas de diferenciação como liberdade, como livre 

arbítrio, sem perceber que há um código ao qual está condicionado. Ao diferenciar-se, perpetua, 

portanto, a ordem das diferenças na qual está inserido, experimentando de forma individual as 

benesses da diferenciação, sem, no entanto, perceber “o constrangimento estrutural que está na 

origem da permuta das posições e da permanência da ordem das diferenças” (BAUDRILLARD, 

2008, p.66-67).  

  

2.2.2 Bauman e a sociedade de consumidores 

Para Bauman (2008, p.41), o “consumismo” é um atributo inerente à sociedade de 

consumidores, enquanto o consumo é uma característica comum dos seres humanos como 

indivíduos. Bauman faz essa diferença argumentando que o “consumismo” só é possível porque 

o consumo assume nas sociedades atuais o papel que na sociedade dos produtores era reservado 

ao trabalho, ou seja, na sociedade de produtores o trabalho alienado do indivíduo era a força 

que colocava a sociedade em movimento; já na sociedade de consumidores, a capacidade 

individual de ansiar, desejar e querer se transforma em uma “força externa que coloca a 

‘sociedade de consumidores’ em movimento e a mantém em curso como uma forma específica 

de convívio humano, enquanto ao mesmo tempo estabelece parâmetros específicos para as 

estratégias individuais de vida” (BAUMAN, 2008, p.41). Nesse sentido, compreende-se que o 

“consumismo” se torna a principal energia motriz da sociedade de consumidores, operando 
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tanto na relação do indivíduo consigo quanto em sua relação com os diversos grupos em que se 

insere. 

Bauman (2008, p.42-45) traça um paralelo entre a sociedade de produtores e a sociedade 

de consumidores, a fim de tipificá-las e demonstrar suas diferenças e a transição de uma para a 

outra. O autor esclarece que a sociedade de produtores era orientada para a segurança - e esta 

de longo prazo - e não para os prazeres imediatos. Valores como prudência, estabilidade, 

trabalho, solidez e durabilidade eram essenciais nessa sociedade.  

Já na sociedade de consumidores, o desejo de estabilidade se transforma em ameaça 

fatal, visto que o estilo de vida consumista associa o sucesso e a felicidade não à satisfação em 

si, mas a “um volume e uma intensidade de desejos sempre crescentes”, o que eleva a 

descartabilidade e a efemeridade ao status de valor, ou seja, o uso de objetos e sua rápida 

substituição, a fim de satisfazer de forma efêmera uma necessidade imediata. “Novas 

necessidades exigem novas mercadorias que, por sua vez, exigem novas necessidades e desejos; 

o advento do consumismo inaugura uma era de ‘obsolescência embutida’ dos bens oferecidos 

no mercado” (BAUMAN, 2008, p.45). A satisfação do consumidor, nesse cenário, deve ser 

algo momentâneo, uma experiência passageira, e a perspectiva de uma satisfação duradoura, 

algo a ser definitivamente evitado e até mesmo temido (BAUMAN, 2008, p.127). Numa 

sociedade cuja cultura de consumo predomina, um consumidor satisfeito serial algo terrível. 

Bauman complementa: 

A sociedade de consumo prospera enquanto consegue tornar perpétua a não 

satisfação de seus membros (e assim, em seus próprios termos, a infelicidade deles). 

O método explícito de atingir tal efeito é depreciar e desvalorizar os produtos de 

consumo logo depois de terem sido promovidos no universo dos desejos dos 

consumidores (BAUMAN, 2008, p.64). 

Dessa forma, a sociedade de consumidores “representa o tipo de sociedade que 

promove, encoraja ou reforça a escolha de um estilo de vida e uma estratégia existencial 

consumistas, e rejeita todas as opções culturais alternativas” (BAUMAN, 2008, p.71). Trata-

se, portanto, de uma sociedade que oferece uma espécie de “treinamento” desde a infância, que 

visa alcançar o espírito dos indivíduos, em que o consumo passa a ser considerado uma vocação, 

e mais do que isso, uma exigência para a inserção social, um direito e um dever humano sem 

distinção de gênero, idade, credo ou classe (BAUMAN, 2008, p.73). O ato de consumir se 

transforma, na verdade, em um ato de tornar-se consumível para atender a uma demanda 

preexistente, visto que os atributos do produto são agregados àquele que o consome, 
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aumentando seu valor no mercado das relações. Em outras palavras, a mercadoria consumida 

tem a capacidade de aumentar a atratividade e o valor de mercado de seus compradores, 

transformando-os também em produtos a serem consumidos (BAUMAN, 2008, p.75). O 

consumo passa a ser “um investimento em tudo o que serve para o ‘valor social’ e a autoestima 

do indivíduo” (BAUMAN, 2008, p.76), e seu objetivo não é outro senão a comodificação dos 

próprios consumidores: 

Os membros da sociedade de consumidores são eles próprios mercadorias de 

consumo, e é a qualidade de ser uma mercadoria de consumo que os torna membros 

autênticos dessa sociedade. Tornar-se e continuar sendo uma mercadoria vendável é 

o mais poderoso motivo de preocupação do consumidor, mesmo que em geral latente 

e quase nunca consciente (BAUMAN, 2008, p.76). 

 Bauman (2008, p.82-85) chega à conclusão, portanto, que a passagem da sociedade de 

produtores para a sociedade de consumidores, ao contrário de significar uma libertação do 

indivíduo em relação às forças opressoras, pode ter significado a dominação definitiva de todas 

as dimensões da vida pelo mercado de bens de consumo, sendo o sinal dessa colonização “a 

elevação das leis escritas e não escritas do mercado à categoria de preceitos de vida”, fazendo 

com que os indivíduos inseridos nessa sociedade adotem os mesmos padrões de comportamento 

obedecidos pelos objetos de consumo. Como a principal forma de “comodificação” dos 

indivíduos é o consumo, aqueles que consomem mais, ou que possuem recursos para consumir, 

a fim de melhorar seu preço de mercado, têm seus “direitos” garantidos no mercado, enquanto 

aqueles que não passam no teste do consumo são considerados “consumidores falhos” e, 

portanto, excluídos e marginalizados do sistema: 

 A prerrogativa final, definidora, de soberania é o direito de excluir, então, se deve 

aceitar que o verdadeiro detentor do poder soberano na sociedade de consumidores 

é o mercado de bens de consumo. É lá, no local de encontro de vendedores e 

compradores, que se realiza todos os dias a seleção e separação entre condenados e 

salvos, incluídos e excluídos (BAUMAN, 2008, p.85-86). 

 Para Bauman (2008, p.86), o mercado se torna o verdadeiro soberano da sociedade de 

consumidores, mais soberano do que os poderes políticos, enfraquecendo e influenciando o 

Estado. Na verdade, “O Estado como um todo, incluindo seus braços jurídico e legislativo, 

torna-se um executor da soberania do mercado” (BAUMAN, 2008, p.87), e o indivíduo que 

antes participava da sociedade como cidadão, deve agora participar como consumidor, 

transformando a si mesmo em mercadoria. 
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2.2.3 Lipovetsky e a sociedade de hiperconsumo 

Lipovetsky (2007, p.24) defende a ideia de que há algumas décadas as democracias 

trilham o caminho de uma “nova era de mercantilização dos modos de vida”, em que o consumo 

assume um papel fundamental na sociedade, redefinindo as relações dos indivíduos com seus 

semelhantes, consigo e com os objetos. O novo consumidor é conectado, realiza suas compras 

via celulares e tablets, mas também frequenta os shoppings centers e as megalojas. É um 

consumidor acostumado às grandes marcas globais, e que nos últimos anos adquiriu hábitos e 

preocupações em relação à saúde e ao bem-estar, exigindo qualidade em tudo o que consome. 

Essa seria uma nova etapa do chamado capitalismo de consumo que, segundo o autor, teria 

passado por três fases distintas. 

A primeira fase do consumo de massa (LIPOVETSKY, 2007, p.26-31) teria começado 

por volta de 1880, quando os avanços em infraestruturas de transporte, produção e comunicação 

teriam possibilitado o aumento considerável da produtividade (início da produção em massa), 

um transporte de mercadorias mais ágil e um comércio de grande escala. Nesse período, já era 

possível identificar uma ruptura com as práticas mercadológicas de estágios anteriores por meio 

de uma mudança na sua filosofia comercial: “vender a maior quantidade de produtos com uma 

fraca margem de ganho de preferência a uma pequena quantidade com uma margem 

importante” (LIPOVETSKY, 2007, p.28). Dessa forma, buscava-se disponibilizar os produtos 

por um preço baixo a um número cada vez maior de pessoas, embora apenas um número 

limitado de famílias tinha poderes aquisitivos suficientes para comprar equipamentos 

modernos. “A fase I criou um consumo de massa inacabado, com predominância burguesa” 

(LIPOVETSKY, 2007, p.29). Essa fase marca o início da produção em massa e o surgimento 

do marketing de massa. É nessa fase que surgem as marcas, as grandes lojas, e se consolida o 

investimento de grandes somas em campanhas publicitárias, visando educar, seduzir e despertar 

o desejo no consumidor, o que culminou por transformar o cliente em um consumidor de 

marcas, comprando não apenas um produto, mas uma assinatura que lhe conferia confiança e 

qualidade: “impressionar a imaginação, despertar o desejo, apresentar a compra como um 

prazer, os grandes magazines foram, com a publicidade, os principais instrumentos da elevação 

do consumo a arte de viver e emblema da felicidade moderna” (LIPOVETSKY, 2007, p.31). 

Segundo Lipovetsky (2007, p.32-33), a segunda fase, iniciada por volta de 1950, está 

relacionada ao que foi chamada de “sociedade de abundância”, pois o modelo tayloriano-

fordista, grandemente difundido na época, ampliou a produtividade das fábricas e o poder de 
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compra dos indivíduos pela progressão dos salários, o que, juntamente com o aumento 

considerável de investimento em publicidade, estendeu o alcance do sonho consumista na 

sociedade: “Pela primeira vez, as massas têm acesso a uma demanda material mais 

psicologizada e mais individualizada, a um modo de vida (bens duráveis, lazeres, férias, moda) 

antigamente associado às elites sociais” (LIPOVETSKY, 2007, p.33). É nesse contexto que a 

sociedade de consumo de massa consolida-se como ideal nas sociedades ocidentais: 

Há algo mais na sociedade de consumo além da rápida elevação do nível de vida 

médio: a ambiência de estimulação dos desejos, a euforia publicitária, a imagem 

luxuriante das férias, a sexualização dos signos e dos corpos. Eis um tipo de 

sociedade que substitui a coerção pela sedução, o dever pelo hedonismo, a poupança 

pelo dispêndio, a solenidade pelo humor, o recalque pela liberação, as promessas do 

futuro pelo presente. A fase II se mostra como “sociedade do desejo”, achando-se 

toda a cotidianidade impregnada de imaginário de felicidade consumidora, de sonhos 

de praia, de ludismo erótico, de modas ostensivamente jovens (LIPOVETSKY, 

2007, p.35). 

 É na fase II que o consumo de mercadorias tem seu status elevado ao objetivo 

existencial, disseminando valores materialistas e privatizando os modos de viver, fazendo com 

que as vidas fossem não mais orientadas para uma felicidade futura, mas sim para um gozo que 

deveria ser experimentado no presente, subvertendo assim, as lógicas de sacrifício, rigor, 

moderação e frugalidade em prol de um novo estilo de vida hedonista (LIPOVETSKY, 2007, 

p.36). 

Ao contrário de outros autores, Lipovetsky (2007, p.38-39) faz uma ponderação sobre 

a análise do consumo como sendo meramente um meio de diferenciação social nessa fase da 

sociedade de consumo de massa. Ele afirma que diversos autores seguiram os passos de Veblen 

para tentar explicar o crescente aumento das necessidades, interpretando o consumo como uma 

prática para a distinção, fruto de uma necessidade de prestígio em um contexto de competição 

por status social. Nas palavras de Veblen: 

A fim de impressionar esses observadores efêmeros e a fim de manter a satisfação 

própria em face da observação deles, a marca da força pecuniária das pessoas deve 

ser gravada em caracteres que mesmo correndo se possa ler. É, portanto, evidente 

que a presente tendência do desenvolvimento vai na direção de aumentar, mais que 

o ócio, o consumo conspícuo (VEBLEN, 1983, p. 42-43). 

Por essa lógica, essa fase poderia caracterizar-se por uma disputa de signos concorrentes 

por meio do consumo para o destacamento na sociedade. Todavia, o autor argumenta que “o 

culto do bem-estar de massa celebrado pela fase II começou a minar a lógica dos dispêndios 

com vista à consideração social, a promover um modelo de consumo de tipo individualista” 
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(LIPOVETSKY, 2007, p.40), em outras palavras, gradativamente o consumo hedonista foi 

substituindo o consumo para distinção social, em um processo que cunhou um tipo de consumo 

de natureza híbrida, que mantinha seus componentes distintivos enquanto agregava valores 

individualistas e de satisfação pessoal (LIPOVETSKY, 2007, p.41). 

Para Lipovetsky (2007, p.41), essa etapa acabou, há em curso uma nova fase, a do 

hiperconsumo. Essa nova fase é conduzida sob uma lógica muito mais subjetiva e emocional, 

cujas motivações de consumo se revelam cada vez mais individualizadas. O consumo deixa de 

ser um recurso distintivo e passa a ser a busca por um estilo de vida que visa a satisfação pessoal. 

Trata-se de uma busca pela felicidade privada, pelo bem-estar, pelo prazer, pela experiência e 

pelas sensações que o consumo pode provocar. “A fase III é o momento em que o valor 

distrativo prevalece sobre o valor honorífico, a conservação de si, sobre a comparação 

provocante, o conforto sensitivo, sobre a exibição dos signos ostensivos” (LIPOVETSKY, 

2007, p. 42). Em outras palavras, “o consumo do indivíduo ‘para si’ suplantou o consumo ‘para 

o outro’, em sintonia com o irresistível movimento de individualização das expectativas, dos 

gostos e dos comportamentos” (LIPOVETSKY, 2007, p. 42). Até mesmo quando o consumo 

assume uma função diferencial, trata-se de uma diferenciação enquanto indivíduo, de afirmação 

identitária, dos gostos pessoais, e não mais econômica e social. Trata-se de uma fase marcada 

pelo consumo emocional, em que há uma ligação afetiva dos indivíduos com os produtos, 

prevalecendo o sentir e o vivenciar ao invés do ostentar e do parecer. 

 

2.3 Consumo, sociedade e infância 

 Baudrillard, Bauman e Lipovetsky apresentam três abordagens distintas sobre a 

sociedade, porém, os três concordam que o consumo é a característica fundamental que a define. 

Os autores citados acima revelam uma sociedade que visa, desde cedo, a transformação de 

indivíduos em consumidores, estimulando suas necessidades e desejos, a fim de instigar no 

indivíduo o consumo de produtos e serviços - seja em sua relação diferencial com o outro ou 

para a satisfação de si mesmo - e mais do que isso, o consumo como objetivo existencial, como 

modo de ser e viver em sociedade, o fator decisivo que influencia todas as instâncias da vida 

humana. Há permeando toda a sociedade contemporânea uma cultura do consumo: 

Usar a expressão “cultura do consumo” significa enfatizar que o mundo das 

mercadorias e seus princípios de estruturação são centrais para a compreensão 

da sociedade contemporânea. Isso envolve um foco duplo: em primeiro lugar, 
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na dimensão cultural da economia, a simbolização e o uso de bens materiais 

como “comunicadores”, não apenas como utilidades; em segundo lugar, na 

economia dos bens culturais, os princípios de mercado – oferta, demanda, 

acumulação de capital, competição e monopolização – que operam “dentro” 

da esfera dos estilos de vida, bens culturais e mercadorias 

(FEATHERSTONE, 1995, p.121). 

 Eliane Karsaklian (2000, p.241) alega que a criança cresce em meio a essa cultura de 

consumo, exposta a diversos estímulos comerciais e observa o comportamento dos adultos à 

sua volta, e progressivamente toma consciência de que a obtenção de um produto pode 

representar a satisfação para um desejo, afinal de contas, “não nascemos consumidores, mas 

aprendemos a sê-lo. Da mesma forma, a vontade de obter produtos não é inata, mesmo se uma 

necessidade subjacente existe, mas aprendida num contexto social e cultural” (KARSAKLIAN, 

2000, p.241). Dessa forma, fica evidente que é por meio do convívio social e do aprendizado 

cultural que a criança se torna consumidora: “A sociedade de hiperconsumo não vê apenas a 

desagregação das culturas de classe; é contemporânea da promoção de um mesmo modelo 

consumista-emocional-individualista em todas as classes e idades” (LIPOVETSKY, 2007, 

p.119). Galindo e Marin (1999, p. 89) declaram que a criança é essencialmente uma “trainee de 

consumo”, e Bauman (2008, p.72-73) diz que “a sociedade de consumidores concentra seu 

treinamento, assim como as pressões coercitivas exercidas sobre seus membros desde a infância 

e ao longo de suas vidas, na administração do espírito”, antes mesmo de a criança aprender a 

ler, ela está submetida a um treinamento de dependência de consumo sem distinções de gênero, 

a fim de que tome para si o papel de consumidora: 

As batalhas travadas sobre e em torno da cultura de consumo infantil não são 

menos do que batalhas sobre a natureza da pessoa e o escopo da 

individualidade no contexto do alcance sempre crescente do comércio. O 

envolvimento das crianças com as coisas materiais, a mídia, as imagens e os 

significados que surgem se referem e se emaranham com o mundo do 

comércio, são aspectos centrais na construção de pessoas e de posições morais 

na vida contemporânea (COOK, 2004 apud BAUMAN, 2008, p.73). 

 James MacNeal (2000, p.11) reconhece a criança como consumidora, que pode atuar de 

três formas no mercado: a primeira delas como consumidora de fato, que utiliza seu dinheiro 

para comprar produtos e serviços de acordo com seus desejos; a segunda seria como 

influenciadora dos gastos da família, persuadindo seus pais para comprar itens que ela deseja; 

e a terceira seria como um mercado em potencial, que se for estimulado desde cedo, poderá 

representar um importante fluxo de consumidores no futuro. Lipovetsky complementa essa 

ideia, declarando a era da criança hiperconsumidora, que tem voz e direito de escolher, que 

possui seu próprio recurso financeiro, além de influenciar indiretamente os gastos dos pais: 
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Exercendo a criança ou o pré-adolescente uma influência cada vez mais 

importante nas compras efetuadas pelos próprios pais: ele se tornou um 

comprador-decididor por seu dinheiro para pequenas despesas, ao mesmo 

tempo que um prescritor de compras pelo novo papel que desempenha em 

relação aos pais. Porque o modelo autoritarista está desqualificado, o filho 

hoje comunica suas preferências, exprime pedidos, dá sua opinião a respeito 

das escolhas parentais. O filho “mudo” faz parte de uma época finda: na 

situação atual, ele escolhe, emite solicitações, dá sua opinião por ocasião das 

compras, os pais levando em conta seus desejos e lhe transmitindo um estilo 

de consumo finalizado pelo prazer (LIPOVETSKY, 2007, p.119-120). 

 De fato, ocorreu uma mudança no comportamento dos pais nascidos no pós-guerra em 

relação às gerações anteriores. As gerações anteriores exerciam mais autoridade e tomavam 

decisões pelas crianças, acreditando que a criança não tinha maturidade suficiente para saber o 

que era melhor para ela. Já os pais do pós-guerra, assumiram uma postura mais flexível, 

tentando entender os desejos do filho, e incentivando-o a tomar decisões conscientes, 

principalmente no âmbito do consumo, pois acreditavam que essa seria uma forma de educa-

los para lidar corretamente com as relações de âmbito financeiro (SCHOR, 2009, p.19). 

Bauman entende que esse espaço social conquistado pela criança na posição de 

consumidora precedeu o reconhecimento de seus direitos como cidadã, sendo inclusive base 

para tal. A criança dotada de desejos ganhou voz, participação e poder de escolha no mercado 

consumidor, antes mesmo de ter seus direitos garantidos pelas Nações Unidas (COOK, 2004 

apud BAUMAN, 2008, p.84). No entanto, toda essa autonomia pode ser entendida sob a 

perspectiva da perda ou diminuição da autoridade paterna sobre seus filhos, e o estímulo ao 

consumo como uma forma de compensação pelas longas ausências dos pais, numa tentativa de 

“comprar a paz na família”, ao mesmo tempo em que se configura como um direito da criança 

de usufruir dos prazeres do consumo (LIPOVETSKY, 2007, p.120).  

 

2.3.1 A publicidade infantil e a criança consumidora em um cenário em transformação 

Sendo percebida pelo mercado como consumidora de fato, a criança passa a ser alvo de 

um volume crescente de campanhas e estratégias de comunicação mercadológica. Foi por volta 

dos anos 1950 e 1960 “que os jovens adolescentes, por meio da prática do dinheiro para 

pequenas despesas, das publicidades e produtos culturais que lhes eram destinados, começaram 

a emergir como consumidores “autônomos” e alvo comercial específico” (LIPOVETSKY, 

2007, p.119).  
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A pesquisadora Juliet Schor, em seu livro Nascidos Para Comprar (SCHOR, 2009, p.2-

4), propõe reflexões importantes sobre a relação infância e consumo. Ela defende que, nas 

últimas décadas, crianças e adolescentes tornaram-se os alvos prioritários da cultura de 

consumo, pois embora eles tenham uma longa participação no mercado, foi de meados para o 

final do século XX que ocorreu uma mudança na percepção da criança como consumidora e 

influenciadora do consumo, fazendo com que os publicitários começassem a intensificar uma 

comunicação diretamente direcionada ao público infantil. A pesquisadora afirma que as 

crianças se tornaram a conexão direta entre a carteira dos pais e as empresas, marcas e 

publicitários, exercendo cada vez mais influência sobre as decisões de compra da família: 

A propaganda e o marketing deliberadamente influenciam as crianças para que se 

tornem consumidores autônomos e com mais autoridade. Chegou-se a isso graças a 

uma estratégia que inverteu a antiga fórmula válida da década de 1920, que vendia 

produtos infantis por meio de uma aliança com as mães. Os publicitários deveriam 

convencer as mães de que os produtos eram benéficos para as crianças, [...], hoje os 

marqueteiros criam conexões diretas com as crianças, isolando-as dos pais e, às 

vezes, contrariando-os. A nova regra é que crianças e marqueteiros unam as forças 

para convencer os pais a gastarem dinheiro (SCHOR, 2009, p.9-10). 

Segundo Schor, foi nos anos 1980 que as empresas intensificaram sua comunicação 

mercadológica dirigida à criança, mesmo período em que ocorreu uma expansão da mídia 

infantil e uma maior flexibilização da autoridade dos pais. Todavia, foi na década de 1990 - 

graças a fatores como a redução do tamanho das famílias, o aumento dos divórcios e das 

famílias em que só um dos pais está presente, o aumento da renda de consumo, uma alta 

exposição à TV e posteriormente à internet, combinado com uma valorização da infância em 

que a criança adquiriu uma autonomia sem precedentes em relação aos pais e aumentou sua 

influência sobre os gastos da família. A partir daí o que se viu foi um aumento estrondoso das 

verbas destinadas a atingir o público infantil, além da intensificação das pesquisas a fim de 

entender o comportamento do consumidor mirim, buscando, inclusive, o auxílio de 

profissionais como pediatras, psicólogos, sociólogos, antropólogos e outros especialistas 

(SCHOR, 2009, p.36-37) e (BUCKINGHAM, 2007, p.212).  

Schor declara que a infância está cada vez mais sendo construída em torno do consumo, 

principalmente nas horas de ócio da criança, quando o lazer está quase sempre relacionado a 

alguma atividade ligada a mercadorias, consumo ou exposição ao marketing. Ver televisão, 

brincar com um jogo, assistir a vídeos e outras atividades na internet expõem a criança a 

ambientes onde não há uma supervisão paterna, o que dá à publicidade livre acesso à criança, 

proporcionando o contexto ideal para a construção de conexões mais íntimas entre as marcas e 
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os pequenos, e criando obstáculos para que os pais possam exercer influência nessa relação 

(SCHOR, 2009, p.9-11).  

Nessa mesma linha de pensamento, Steinberg e Kincheloe (2001) avançam constatando 

que há uma construção corporativa da infância em curso. Os autores argumentam que as 

grandes corporações estendem seus contatos influenciando diversas esferas da sociedade, 

principalmente a mídia e a política, a fim de criar uma cultura de consumo hedonista que atenda 

aos seus próprios interesses comerciais, sendo a criança o principal alvo dessa construção. 

Susan Linn (2006, p.31) também segue esse raciocínio, afirmando que “as crianças são seres 

multifacetados cujos desenvolvimentos físico, psicológico, social, emocional e espiritual são 

ameaçados quando seus valores como consumidores superam seus valores como pessoas”. A 

autora oferece sua contribuição sobre a relação criança e consumo, argumentando que: 

A longo prazo, essa imersão de nossos filhos na cultura comercial traz consequências 

que vão muito além do que eles compram ou não. O marketing é formulado para 

influenciar mais do que preferências por comida ou escolha de roupas. Ele procura 

afetar os valores essenciais como as escolhas de vida: como definimos a felicidade 

e como medimos nosso valor próprio. Nesse meio tempo, essas mesmas 

características que o marketing atual encoraja – materialismo, impulsividade, 

autonomia e lealdade desmedida à marca – são antitéticas àquelas qualidades 

necessárias a uma cidadania democrática saudável (LINN, 2006, p. 29). 

Linn afirma que as agências publicitárias são contratadas pelas corporações por sua 

capacidade de conquistar as crianças para uma determinada marca, se possível para toda a vida. 

“Como Mike Searles, presidente da Kids‘R’ Us, disse no fim dos anos 80, ‘se você conquistar 

essa criança bem cedo, você pode conquistar essa criança por muitos anos’” (LINN, 2006, 

p.233).  Segundo a autora, as crianças são intensamente expostas a mensagens mercadológicas 

durante todo o dia, estando profundamente envolvidas pela cultura do consumo, de fato, os 

números mostram um gigantesco crescimento no investimento publicitário visando atingir o 

público infantil, de cem milhões de dólares anuais para dezessete bilhões em apenas algumas 

décadas. A intenção das empresas é construir uma relação com o público infantil baseado na 

confiança e na lealdade às marcas, como afirma Linn (2006, p.21), que vá “do berço ao túmulo”.  

Linn afirma que o sucesso das ações de marketing direcionados ao público infantil está 

em tirar proveito da deficiência de julgamento das crianças e de sua maior vulnerabilidade em 

relação aos adultos, afetando profundamente esse público. A autora defende que crianças em 

idade pré-escolar não conseguem fazer uma distinção clara entre o que é publicidade e o que é 

um programa de televisão. As crianças um pouco mais velhas até conseguem fazer essa 
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diferenciação, mas tem uma tendência a acreditar no que está sendo dito a elas como se fosse 

verdade. Ou seja, de 0 a 8 anos a criança não consegue assimilar a intenção persuasiva contida 

na publicidade, e que o anúncio ou o conteúdo mercadológico que está vendo foi planejado nos 

mínimos detalhes para levá-lo ao desejo e, finalmente, ao consumo (LINN, 2006, p.22). 

Todavia, além de direcionar comunicação mercadológica à criança, aproveitando-se de sua 

vulnerabilidade, as empresas também fazem uso da infância para promover seus produtos.  

Inês Sampaio (2000) afirma que há pelo menos quatro razões pelas quais as empresas 

utilizam crianças em suas propagandas: o primeiro motivo é que as crianças prestam atenção 

em outras crianças, ou seja, as crianças estão mais dispostas a ouvir se forem interpeladas por 

outras crianças; o segundo motivo é que a imagem da criança sensibiliza o adulto, possuindo 

um forte apelo emocional; o terceiro é que a imagem infantil contribui para o rejuvenescimento 

da marca; e o quarto é que as crianças facilitam a vida dos publicitários na hora de aprovar as 

peças com os anunciantes.   

A comunicação mercadológica direcionada à criança é quase onipresente. Pela prática 

do product placement, mensagens comerciais e produtos são inseridos em produções de 

entretenimento, filmes, desenhos, animações, jogos e outros lugares. As empresas também 

investem em conquistar os influenciadores, as crianças mais descoladas, para que ajam como 

verdadeiros embaixadores das marcas, gerando boca a boca. Há também as inúmeras ações 

praticadas via internet, onde é difícil fazer a diferenciação entre o conteúdo comercial e o não 

comercial. Ações de marketing viral, sites de games relacionados às marcas, conteúdo 

educacional patrocinado ou oferecido em sites de empresas, entre outras técnicas, tudo visando 

seduzir e persuadir os pequenos (LINN, 2006, p.27). “A publicidade claramente influencia as 

coisas que as crianças pedem – se não fosse assim, é claro que as empresas não gastariam tanto 

dinheiro com isso” (LINN, 2006, p.57). 

Outro ponto interessante a ser destacado dentre as estratégias utilizadas pelas empresas, 

a fim de influenciar o público infantil, é a exploração do chamado “fator amolação” ou o “poder 

de importunar”. Linn (2006, p.58-59) revela que há toda uma estratégia por parte dos 

anunciantes para se valer da manha que os filhos fazem quando desejam um produto e o pedem 

insistentemente aos seus pais. O também chamado “Nag Factor” seria responsável por 46% das 

vendas dos principais negócios relacionados às crianças. 
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Linn (2006, p.25) também chama a atenção para o longo tempo de exposição das 

crianças às diversas mídias, o que é agravado pelo fato de as crianças terem acesso aos 

conteúdos sem a supervisão dos pais, ou adultos responsáveis, o que seria fundamental para a 

conscientização e o entendimento da comunicação mercadológica pelos menores.  

Galindo e Assolini (2008), citando Kapferer, mencionam em seu artigo uma pesquisa 

canadense feita com crianças de 4 e 5 anos, na qual metade das crianças foi exposta a uma 

propaganda de um brinquedo específico após assistir a um desenho animado, e a outra metade 

não. Logo em seguida, foram-lhes oferecidos dois brinquedos, o que foi anunciado na 

propaganda e uma bola de tênis. Antes de poder escolher entre um brinquedo e outro, as crianças 

foram informadas que suas mães preferiam a bola de tênis. O resultado foi que “das crianças 

que não assistiram ao comercial, 80% preferiram seguir a opinião da mãe e escolheram a bola 

de tênis. Já entre as crianças que foram expostas ao anúncio, apenas 50% seguiram a opinião 

da mãe” (KAPFERER, 1987 apud GALINDO; ASSOLINI, 2008, p. 8-9). Essa pesquisa 

corrobora a ideia de que, ao serem expostas a estímulos publicitários sem que os pais estejam 

por perto, as crianças tendem a ser mais influenciáveis pelo estímulo comercial, aceitando o 

que a publicidade lhes oferece. No início deste capítulo, foram apresentados em detalhe outros 

dados sobre a exposição das crianças às mídias, principalmente à internet, além de dados sobre 

o mercado e o consumo infantil brasileiro. 

Diante de um cenário progressivo de estímulo ao consumo infantil, Schor (2009, p.187-

189) explica que pais, educadores e outros profissionais ligados à infância começaram a se 

organizar para resistir aos apelos publicitários direcionados aos menores. Esses setores 

organizados com o apoio de ONGs, instituições, fundações e associações, começaram a 

pressionar o governo, agências e grandes anunciantes, de tal forma, que por volta dos anos 2000 

o debate sobre a publicidade infantil ganhou destaque nos EUA ao atingir a agenda política, 

chamando a atenção da senadora Hillary Clinton, que organizou propostas sobre o assunto. 

Mediante essa ofensiva da sociedade organizada, o mercado e a indústria construíram três linhas 

argumentativas para sua defesa: a primeira diz respeito ao aumento do poder de agir infantil, a 

segunda argumenta sobre a importância da publicidade infantil sob uma perspectiva econômica, 

e a terceira defende que os culpados são os pais.  

Numa primeira tentativa de justificar a publicidade direcionada às crianças, a indústria 

afirmou que os anúncios ajudam as crianças a sentirem-se mais confiantes, independentes e 

poderosas. A ideia apresentada aqui é que as crianças querem estar no controle, e a publicidade 
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proporcionaria isso a elas de alguma forma. Essa sensação de domínio poderia vir de um 

aprendizado sobre como manipular um brinquedo, o poder de escolher o que será adquirido ou 

não, e até mesmo de quando a criança assiste uma outra criança em um comercial triunfando 

sobre um adulto. Sobre esse aspecto, Sampaio comenta: 

Neste processo, a publicidade tende a fortalecer uma imagem de maior “autonomia” 

da criança diante de adultos, pais e/ou professores. Crianças “sabidas” são 

apresentadas em contextos interativos com adultos que “pouco ou nada sabem”, 

numa estratégia sutil de minimizar a influência dos educadores sobre as crianças, 

estimulando-as a tomar decisões no campo do consumo, com base na comunicação 

direta com as mensagens publicitárias (SAMPAIO, 2009, p. 15). 

Schor ensina que, de fato, a publicidade pode proporcionar valores psicológicos 

positivos de autoafirmação. Porém, a autora faz uma importante ponderação, explicando que se 

ao comprar um produto a criança se sente melhor por isso, o anúncio desse produto pode 

realmente aumentar sua autoestima. Todavia, esse mesmo anúncio causará o efeito reverso em 

outras crianças que, desejando adquirir o produto, não possuem os recursos financeiros 

necessários para adquiri-lo. Portanto, ao invés de dar poder à criança, a publicidade pode gerar 

um sentimento de incapacidade e inferioridade naquele que não consegue, por motivos 

financeiros, comprar a roupa, o tênis ou o brinquedo da moda (SCHOR, 2009, p.189-190). 

O segundo argumento oferecido pela indústria seria o dos benefícios da publicidade 

infantil sob uma perspectiva econômica, de incentivo ao consumo, geração de empregos e 

produção de riqueza. A aparente lógica contida nesse raciocínio é a de que quanto mais 

propaganda, mais consumo e, portanto, mais produção, mais emprego e mais riqueza sendo 

produzida e distribuída, o que faz girar a roda da economia. Ou seja, a propaganda seria um 

elemento fundamental, sem o qual a ordem econômica entraria em colapso. Também nesse 

argumento há controvérsias. Alguns economistas defendem que a influência da propaganda na 

economia como um todo é limitada, afetando muito mais a preferência e a escolha por uma 

determinada marca do que o volume total de vendas. Além disso, uma coisa não justificaria a 

outra, pois não há lógica em legitimar algo moralmente questionável somente porque aquilo 

gera empregos e riqueza. Em se tratando de crianças, a discussão deveria priorizar o bem-estar 

destes, visando a proteção da criança e não a geração de lucro por meio dela (SCHOR, 2009, 

p.192-193). 

Já o terceiro, e mais contundente argumento, visa responsabilizar os pais pelo 

consumismo dos filhos. Aqui a indústria alega que é responsabilidade dos pais instruir os filhos 
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sobre consumo consciente, impor limites e dizer não quando for preciso. E aqui há uma verdade: 

realmente é responsabilidade dos pais educar os filhos para o consumo e limitar os excessos, 

porém, não só deles. Linn (2006, p.30) afirma que “os pais, no entanto, não podem fazer isso 

sozinhos. Uma família tem dificuldades contra uma indústria de US$ 15 bilhões”. A autora 

sustenta que o cuidado com as crianças exige um esforço coletivo, que vai muito além da 

família.  

Schor propõe que mediante a complexidade da vida e das relações na sociedade 

contemporânea (escassez de tempo, fragmentação das famílias etc.), colocar toda a 

responsabilidade nos pais é um posicionamento simplista e parcial (SCHOR, 2009, p.194-195). 

“Examinando a evolução das relações entre as crianças, os pais e os marqueteiros, nos damos 

conta de quão vinculada e difícil é essa triangulação, que merece comportamentos diferenciados 

das três partes” (SCHOR, 2009, p.195). O caminho para a solução do consumismo infantil não 

viria, portanto, dos esforços de uma só das partes, mas da negociação e conscientização de todas 

as partes envolvidas, por meio do entendimento de que todos são responsáveis pelo bem-estar 

infantil. 

O autor britânico David Buckingham oferece uma outra perspectiva acerca do debate 

sobre o consumo infantil e a publicidade, e provoca: “é um pouco irônico que os adultos acusem 

as crianças de ‘consumismo’ quando o poder de consumir que elas têm está quase que 

inteiramente nas mãos dos próprios adultos” (BUCKINGHAM, 2007, p.238). O autor afirma 

que há no mínimo dois discursos frequentes na arena de debates sobre a relação infância e 

consumo na contemporaneidade. 

Os profissionais do marketing, da propaganda e os representantes do mercado costumam 

argumentar que as crianças conquistaram mais autonomia nesta nova cultura de consumo, visto 

que o mercado busca ouvir e atender às suas necessidades e desejos, que anteriormente eram 

negligenciados em um contexto social, cujo domínio pertencia aos adultos. No entanto, como 

mencionado anteriormente, há aqueles que criticam esse novo contexto arguindo que está 

ocorrendo uma comercialização da infância, apontando os efeitos nocivos para a saúde física e 

mental dos menores, afirmando que as crianças são mais vulneráveis e indefesas em relação 

aos apelos comerciais, sendo, portanto, as vítimas de uma construção corporativa da infância. 

Esses críticos acusam a propaganda de criar falsos desejos e necessidades nas crianças em 

contraposição ao que seriam os valores humanos por excelência, fazendo crer que mais importa 
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o que se consome do que aquilo que se é enquanto indivíduo (BUCKINGHAM, 2012, p.45) e 

(BUCKINGHAM, 2007, p.215).  

Os críticos à cultura de consumo infantil concebem a criança como um ser vulnerável e 

incapaz de resistir aos apelos comerciais da mídia. Nesse contexto, a criança seria uma preza 

fácil para as mensagens de cunho mercadológico, sendo bombardeada diariamente com um 

número imenso e crescente de mensagens desse tipo, visando persuadi-la e seduzi-la para o 

consumo. Enquanto isso, para os entusiastas do mercado, a criança não é vista como inocente 

e indefesa, mas como um público exigente e difícil de agradar, antenado sobre as novas 

tecnologias, que sabe o que quer, e que para ser entendido demanda um esforço de muita 

pesquisa. Além do mais, essa cultura de consumo, na visão dos profissionais de marketing, 

forneceria aos pequenos meios de alcançar maior autonomia e independência em relação aos 

pais, e uma forma de se fazerem ouvidos (BUCKINGHAM, 2012, p.47-48). 

Há claramente nos dois lados em disputa visões completamente diferentes sobre a 

infância. De um lado, pode-se ver a criança como vítima indefesa; de outro, como um sujeito 

ativo e apto. Todavia, Buckingham (2012, p.50) afirma que, para além do debate polarizado, é 

preciso estar atento para as transformações que vêm ocorrendo na cultura do consumidor nos 

últimos anos. Ele argumenta que é preciso repensar os termos do debate, visto que as novas 

técnicas participativas utilizadas pelas empresas têm refletido em um novo constructo da 

criança como consumidora. 

Buckingham (2012, p.45-54) afirma que o marketing direcionado ao público infantil é 

um fenômeno que vem desde o início do marketing de massa moderno, porém, reconhece que 

o público infantil está sendo exposto, cada vez mais cedo, a mensagens com forte apelo 

comercial, e para isso, as empresas se utilizam de uma extensa variedade de tecnologias e 

técnicas que vão além da publicidade habitual.  

O autor alega que o anúncio publicitário televisivo em seu formato tradicional está em 

declínio, e que uma grande porção do orçamento de marketing está sendo redirecionado às 

novas formas de promoção. Dentre estas, o autor destaca o “marketing 360 graus”, quando, por 

exemplo, uma estória literária como o Harry Potter é a base para a criação de uma série 

crescente de itens, produtos e mercadorias que vão desde roupas, brinquedos e comidas até 

atrações, filmes e parques temáticos, tornando-se quase onipresente e impossível de não tomar 
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conhecimento. Buckingham (2012, p.54-55) também chama a atenção para outras técnicas de 

promoção muito frequentes no mercado infantil, são elas: 

▪ Product Placement: Trata-se da inserção de produtos no contexto de produções de 

entretenimento, como desenhos, filmes, animações, jogos, novelas, séries e programas em 

geral; 

▪ Advergame: estratégia que se utiliza de jogos para promover marcas, empresas e produtos. 

Nesse tipo de ação, os jogadores se envolvem em dinâmicas de interação com a marca, 

personagem ou conteúdo comercial; 

▪ Marketing Viral: mensagem criada para atender a objetivos mercadológicos, geralmente de 

forma criativa, que se propaga de usuário para usuário, como se fosse um vírus; 

▪ Marketing de Imersão e coleta de dados: quando são coletados dados pessoais, tanto em 

ambientes on-line pagos quanto em ambientes on-line de marca gratuitos; 

▪ Redes Sociais: o autor cita particularmente “o uso de ‘aplicações’ que envolvem usuários 

em competição apresentando produtos e serviços de marca, o uso de materiais de marca (tais 

como ‘skins’ ou fundos), e os modos pelos quais os usuários são convidados a definir e 

construir seus próprios perfis” (BUCKINGHAM, 2012, p.54); 

▪ Patrocínio: apoio, geralmente financeiro, mas que também pode ser feito por meio de doação 

de materiais, produtos etc., com finalidade de promover uma marca ou produto. Uma prática 

antiga, mas que tem se expandido muito nos últimos anos; 

▪  Peer-to-peer Marketing: quando a empresa recruta influenciadores e líderes de opinião 

como representantes ou “embaixadores” da marca, para defender e indicar o uso de 

determinada marca ou produto em seus grupos de influência; 

▪ Incentivo mercadológico para propagação e manutenção da cultura de fãs, estimulando a 

prática de colecionar produtos e a produção de “arte de fãs”; 

▪ Conteúdo Gerado Pelo Usuário: quando a empresa contrata usuários comuns (ou 

profissionais disfarçados de consumidores comuns) para gerar conteúdo e, dessa forma, 

promover suas marcas, produtos e serviços.  

Percebe-se que algumas dessas técnicas são baseadas em tecnologias e mídias digitais 

on-line, ou ganham amplitude quando acompanham suas características de instantaneidade, 

personalização, interatividade, participação, formação de redes de relacionamento, além de 

facilitar a mensuração e coleta de dados sobre o comportamento do consumidor. De forma 

geral, são técnicas consideradas furtivas, pois não deixam claras suas intenções comerciais, nem 

seus propósitos persuasivos. Buscam criar vínculos entre o consumidor e a marca de uma 
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maneira velada (BUCKINGHAM, 2012, p.55-56). Trata-se de uma prática estabelecida, mas 

que vem ganhando cada vez mais força: incluir mensagens comerciais de forma latente em 

conteúdos de entretenimento, afim de que a marca ou produto sejam percebidos como algo que 

faz parte naturalmente do enredo da produção, compondo um jogo, um filme, uma animação, 

uma brincadeira etc. 

A fim de atingir seus objetivos mercadológicos, as empresas investem cada vez mais 

em áreas capazes de coletar e interpretar dados de inteligência de mercado. Por meio de 

pesquisas cada vez mais elaboradas, busca-se entrar no mundo do consumidor infantil para 

entender de forma detalhada seus comportamentos, fazendo uso, inclusive, de pesquisas 

etnográficas e estudos antropológicos. Outra forma comum de captação de informações é feita 

pela chamada mineração de dados, em que profissionais especializados coletam, categorizam e 

interpretam os dados dos usuários on-line, sendo capazes de traçar um perfil comportamental 

do consumidor, a fim de alterar e criar ambientes que estimulem o consumo ou o 

aprofundamento da experiência do consumidor em relação à marca. “Dessa forma, as mídias, 

geralmente celebradas por sua habilidade de “outorgar poder” aos consumidores, também 

fornecem meios poderosos de vigilância” (BUCKINGHAM, 2012, p.56-57). 

Buckingham (2012, p.59-61) apresenta um contexto em que as novas técnicas 

mercadológicas se confundem com os conteúdos de entretenimento, sendo cada vez mais difícil 

estabelecer os limites do que é propaganda e do que é conteúdo desprovido de interesse 

comercial, em que há uma imensa facilidade de capturar dados dos indivíduos sem que, muitas 

vezes, eles fiquem sabendo disso. Um ambiente em que estar familiarizado ou ciente de tais 

práticas não é garantia de imunidade aos seus apelos; e tão pouco suas características de 

participação e interatividade podem ser consideradas promotoras de uma maior autonomia da 

criança, se não o exato oposto. Dessa forma, Buckingham defende que para além dos 

binarismos deve-se buscar compreender as práticas de consumo infantil em toda sua 

complexidade, e não por meio das oposições entre o dependente e o independente, o capaz e o 

incapaz, o passivo e o ativo. O autor cita Dan Cook: 

[...] as crianças já estão implicadas na cultura do consumidor mesmo antes do 

nascimento; e que em lugar de procurar avaliar o conhecimento infantil no abstrato, 

precisamos considerar como esse conhecimento é usado (ou não) na prática social 

diária. Aprender a consumir é visto aqui não como uma questão de transmissão em 

uma via de mão única, dos pais à criança, mas pelo contrário, como um processo de 

negociação envolvendo vários agentes sociais, em que múltiplos significados entram 

no jogo (BUCKINGHAM, 2012, p.64). 
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 Buckingham propõe que o consumo infantil deve ser entendido dentro do contexto de 

uma sociedade capitalista, em que o consumo é uma prática social implicada em outras práticas 

sociais que contribuem para a construção de contextos complexos. Em outras palavras, “Em 

uma sociedade capitalista, quase todas as nossas atividades e relacionamentos sociais estão 

embutidos em relações econômicas. O mercado infantil funciona através e com a família, com 

o grupo de “pares” (peers) e, cada vez mais, com a escola” (BUCKINGHAM, 2012, p.65).  

O consumo infantil deve ser contextualizado em uma sociedade cuja cultura 

predominante é a cultura de consumo e, portanto, que integra o cotidiano dos indivíduos em 

quase todas as suas relações, sendo não uma prática isolada, mas uma característica do conjunto 

social como um todo, em que o poder não está somente com o mercado, ou somente com os 

consumidores, mas sim nas relações e negociações entre eles e entre os consumidores e seus 

pares. 

 Conclui-se que a criança assume um novo papel na sociedade de consumo, imersa em 

um contexto tecnológico, e é entendida como um sujeito de direitos que ganhou vez e voz. 

Porém, inserida em uma cultura de consumo, ela é a todo tempo assediada por estímulos 

mercadológicos, cada vez mais diversificados e sofisticados que, muitas vezes, tiram proveito 

de sua vulnerabilidade, a fim de vender-lhe produtos e serviços. No entanto, as estratégias 

publicitárias não visam somente a venda de produtos, mas também uma aproximação íntima 

entre as crianças e as marcas, com o propósito de construir laços duradouros, apelando para a 

esfera lúdica e emocional, característica bem presente no mundo infantil. Trata-se, portanto, de 

uma questão complexa com muitas variáveis em jogo, que deve ser sempre contextualizada e 

entendida como um fenômeno próprio de uma sociedade capitalista, em que diversos poderes 

e interesses estão em conflito na construção da sociedade. 

  

2.3.2 O cenário da publicidade infantil no Brasil: um espaço de disputas 

 Apesar de haver menções à proteção da criança e do adolescente frente à publicidade, 

tanto no código publicitário quanto na legislação brasileira, este ainda é um campo de disputas. 

O debate a respeito da publicidade infantil é complexo e vem ganhando destaque no cenário 

nacional nos últimos anos. Entidades ligadas à sociedade civil e ao mercado têm se posicionado 

em frentes opostas nessa discussão, apresentando visões excludentes entre si. Entidades ligadas 

à sociedade civil, como o IDEC (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor), MILC 
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(Movimento Infância Livre de Consumismo) e o Instituto Alana, defendem a proibição da 

publicidade direcionada ao público infantil, alegando que a mesma fere o CDC (Código de 

Defesa do Consumidor) o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) e a CF (Constituição 

Federal). Já entidades ligadas à cadeia produtiva e ao mercado publicitário, como a ABA 

(Associação Brasileira de Anunciantes), ABAP (Associação Brasileira de Agências de 

Publicidade) e o CONAR (Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária), defendem 

a suficiência da autorregulamentação publicitária para garantir que a publicidade infantil não 

seja abusiva e atribuem principalmente aos pais e educadores a responsabilidade de educar para 

o consumo. Cada lado tem seus argumentos para justificar suas posições. Cabe agora apresenta-

los.  

 No Brasil, o setor publicitário é regido por um sistema misto de legislação e de 

autorregulamentação, cujo representante máximo é o CONAR (2017a), fundado em 1980, 

tendo como sua principal função aplicar o Código Brasileiro de Autorregulamentação 

Publicitária. Na prática, o CONAR funciona da seguinte forma:  

1 - O anúncio foi veiculado. Se alguém (consumidor, concorrente, autoridade 

pública) sentir-se prejudicado ou ofendido por essa publicidade, poderá apresentar 

queixa ao CONAR. Falhas poderão também ser detectadas pelo serviço de monitoria 

do CONAR. Essas hipóteses darão início a um processo que determinará o exame 

do anúncio pelo Conselho de Ética, composto por representantes das agências de 

publicidade, dos anunciantes, dos veículos e dos consumidores. O resultado final, a 

recomendação do Conselho, poderá determinar a alteração do anúncio ou impedir 

que ele venha a ser veiculado novamente. A decisão poderá, ainda, propor a 

Advertência do Anunciante e ou sua Agência e, excepcionalmente, a Divulgação 

Pública da reprovação do CONAR. Se resultar que o anúncio não fere qualquer 

dispositivo do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, a denúncia 

será arquivada. 

2 - O processo. Quando o anúncio for denunciado pelo CONAR, o anunciante e a 

agência terão prazo formal para defenderem-se ou oferecerem esclarecimentos. Essa 

defesa será anexada ao processo e um membro do Conselho de ética, designado 

como relator, estudará o caso e emitirá sua opinião. Em sessão de julgamento da 

respectiva Câmara, o assunto será debatido e levado a votos. Dessa decisão, sempre 

cabe recurso. 

3 - As decisões do CONAR são rigorosamente respeitadas pelos veículos de 

comunicação, que não voltarão a veicular o anúncio reprovado (CONAR, 2017b). 

 No que diz respeito especificamente à publicidade infantil, o CONAR no Capítulo II, 

Sessão 11, Artigo 37 do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, recomenda 

que nenhum anúncio dirija diretamente à criança mensagens com imperativos de consumo, e 

propõe uma série de regras para evitar abusos e excessos: 
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1. Os anúncios deverão refletir cuidados especiais em relação à segurança e às boas 

maneiras e, ainda, abster-se de: 

a. desmerecer valores sociais positivos, tais como, dentre outros, amizade, 

urbanidade, honestidade, justiça, generosidade e respeito a pessoas, animais e ao 

meio ambiente; b. provocar deliberadamente qualquer tipo de discriminação, em 

particular daqueles que, por qualquer motivo, não sejam consumidores do produto; 

c. associar crianças e adolescentes a situações incompatíveis com sua condição, 

sejam elas ilegais, perigosas ou socialmente condenáveis; d. impor a noção de que o 

consumo do produto proporcione superioridade ou, na sua falta, a inferioridade; e. 

provocar situações de constrangimento aos pais ou responsáveis, ou molestar 

terceiros, com o propósito de impingir o consumo; f. empregar crianças e 

adolescentes como modelos para vocalizar apelo direto, recomendação ou sugestão 

de uso ou consumo, admitida, entretanto, a participação deles nas demonstrações 

pertinentes de serviço ou produto; g. utilizar formato jornalístico, a fim de evitar que 

anúncio seja confundido com notícia; h. apregoar que produto destinado ao consumo 

por crianças e adolescentes contenha características peculiares que, em verdade, são 

encontradas em todos os similares; i. utilizar situações de pressão psicológica ou 

violência que sejam capazes de infundir medo. 

2. Quando os produtos forem destinados ao consumo por crianças e adolescentes 

seus anúncios deverão: 

a. procurar contribuir para o desenvolvimento positivo das relações entre pais e 

filhos, alunos e professores, e demais relacionamentos que envolvam o público-alvo 

deste normativo; b. respeitar a dignidade, ingenuidade, credulidade, inexperiência e 

o sentimento de lealdade do público-alvo; c. dar atenção especial às características 

psicológicas do público-alvo, presumida sua menor capacidade de discernimento; d. 

obedecer a cuidados tais que evitem eventuais distorções psicológicas nos modelos 

publicitários e no público-alvo; e. abster-se de estimular comportamentos 

socialmente condenáveis.  

3. Este Código condena a ação de merchandising ou publicidade indireta contratada 

que empregue crianças, elementos do universo infantil ou outros artifícios com a 

deliberada finalidade de captar a atenção desse público específico, qualquer que seja 

o veículo utilizado.  

4. Nos conteúdos segmentados, criados, produzidos ou programados 

especificamente para o público infantil, qualquer que seja o veículo utilizado, a 

publicidade de produtos e serviços destinados exclusivamente a esse público estará 

restrita aos intervalos e espaços comerciais. 

5. Para a avaliação da conformidade das ações de merchandising ou publicidade 

indireta contratada ao disposto nesta Seção, levar-se-á em consideração que: 

a. o público-alvo a que elas são dirigidas seja adulto; b. o produto ou serviço não 

seja anunciado objetivando seu consumo por crianças; c. a linguagem, imagens, sons 

e outros artifícios nelas presentes sejam destituídos da finalidade de despertar a 

curiosidade ou a atenção das crianças. 

§ 1º - Crianças e adolescentes não deverão figurar como modelos publicitários em 

anúncio que promova o consumo de quaisquer bens e serviços incompatíveis com 

sua condição, tais como armas de fogo, bebidas alcoólicas, cigarros, fogos de 

artifício e loterias, e todos os demais igualmente afetados por restrição legal. 
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§ 2º - O planejamento de mídia dos anúncios de produtos de que trata o inciso 2 

levará em conta que crianças e adolescentes têm sua atenção especialmente 

despertada para eles. Assim, tais anúncios refletirão as restrições técnica e 

eticamente recomendáveis, e adotar-se-á a interpretação a mais restritiva para todas 

as normas aqui dispostas (CONAR, 2015, p.16-17). 

 O CONAR é um ferrenho defensor do sistema misto de legislação e 

autorregulamentação, afirmando que qualquer outra proposta seria uma tentativa de censura e 

cerceamento daquilo que eles denominam como “liberdade de expressão comercial”. Para o 

CONAR, esse sistema é mais que suficiente para a proteção do consumidor frente a eventuais 

abusos da publicidade, inclusive da publicidade infantil. 

 Outra importante instituição, a ABA, foi fundada em 1959, e caracteriza-se como uma 

entidade sem fins lucrativos que agrega as maiores empresas anunciantes do Brasil. “A entidade 

foi criada para representar, defender interesses comuns e contribuir para a contínua evolução e 

profissionalização das empresas anunciantes” (ABA, 2017), e está em consonância com a 

ABAP, entidade fundada em 1949 com a finalidade de defender os interesses das agências 

brasileiras que atuam no setor da comunicação (ABAP, 2017). Juntas, com iniciativa da ABAP 

e apoio da ABA e diversas outras instituições, conselhos e associações do mercado, criaram em 

2012 a campanha Somos Todos Responsáveis6, para tratar especificamente do tema da 

publicidade infantil. Segundo o site, o objetivo dessa campanha é: 

contribuir com informações objetivas e argumentos legítimos para promover uma 

discussão equilibrada, livre de radicalismos e mais bem situada no que diz respeito 

aos enormes desafios representados pelas novas mídias. “Se a ideia é proteger as 

crianças da mídia não adianta mais desligar a televisão, abaixar o volume do rádio e 

ficar longe das bancas de jornais”, diz Dalton Pastore, presidente do Conselho 

Superior da Abap. “A questão é mais complexa e merece uma discussão mais 

profunda, baseada em educação e não em proibição”, complementa (SOMOS 

TODOS RESPONSÁVEIS, 2017, on-line). 

 Em outras palavras, em um mundo em que a criança já nasce cercada de mídia por todos 

os lados, seria quase impossível evitar sua exposição aos apelos comerciais. Não se trata só de 

velhas mídias como TV e rádio, mas principalmente de celulares, tablets e computadores, onde 

as crianças de hoje estão on-line e têm acesso ilimitado a todo tipo de informação. Pensando 

nisso, os dois principais argumentos da campanha são a educação para o consumo e a 

suficiência da autorregulamentação e das demais leis existentes para conter os excessos da 

publicidade destinada ao público infantil. A campanha defende que mais relevante para a 

                                                 
6Disponível em: <http://www.somostodosresponsaveis.com.br/> Acesso em: 5 dez. 2017. 
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criança do que os apelos persuasivos da publicidade são as informações transmitidas por pais e 

educadores. Em outras palavras, a orientação paterna e a orientação na escola seriam 

comprovadamente mais influentes para a criança do que a publicidade.  

Embora o nome da campanha seja “Somos Todos Responsáveis”, os pais seriam os 

grandes responsáveis pela educação para o consumo dos filhos, e, portanto, pela sua 

“deseducação” também. Além disso, a autorregulamentação representada pelo CONAR e as 

diversas leis de proteção à infância que existem no país seriam suficientes para proteger a 

criança de possíveis abusos, fazendo desnecessária a proibição da publicidade infantil. Para 

explicar esse argumento, é utilizada uma metáfora sobre o perigo de atravessar a rua: 

Reformulando a questão: ‘é seguro para uma criança pequena atravessar a rua?’. 

Com a orientação dos pais, contando com o respeito dos motoristas e sinalização 

adequada, atravessar a rua é seguro. Mas, se algum desses elementos faltar, pode ser 

arriscado. Para muitos especialistas a relação de crianças com a propaganda é 

parecida (SOMOS TODOS RESPONSÁVEIS, 2013, on-line). 

 Dessa forma, o argumento “Somos Todos Responsáveis” estaria representado pelo bom 

funcionamento do CONAR, pela constante presença e orientação paterna e pelo respeito das 

agências e veículos ao código de ética publicitário. Apesar de inteligente, é evidente que esse 

argumento apresenta problemas, e pode ser questionado. Um deles diz respeito à própria 

atuação do CONAR. Como contraponto, Damasco (2016) afirma que o Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária está de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, 

todavia, apresenta problemas de efetividade, visto que o descumprimento das normas previstas 

no código implica apenas em sanções de natureza moral. Ou seja, como o CONAR não possui 

poderes coercitivos, e depende que os anunciantes cumpram espontaneamente as decisões 

tomadas pelo conselho, fica comprometida sua efetividade. Sampaio (2009) chega a afirmar 

que é fundamental “termos clareza de que a autorregulação é insuficiente para assegurar a 

proteção da infância, configurando-se em uma tentativa do próprio sistema publicitário de evitar 

a ação reguladora do Estado”. Porém, há nas leis brasileiras outros dispositivos que podem e 

devem ser levados em consideração no que concerne à proteção da criança e do adolescente 

frente à publicidade infantil. 

 Instituições como Alana, MILC e IDEC afirmam categoricamente que toda e qualquer 

publicidade que seja direcionada ao público menor de 12 anos deve ser considerada ilegal, visto 

que fere a legislação vigente no Brasil. Sendo assim, se faz necessário dizer o que são essas 
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instituições e apresentar os trechos dessa legislação em que são mencionadas crianças e 

adolescentes. 

 O Instituto Alana foi criado em 1994, e como consta em seu próprio site, é “uma 

organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, que aposta em programas que buscam a 

garantia de condições para a vivência plena da infância” (ALANA, 2017a). Dentre seus 

diversos programas que atuam nas áreas de educação, direito, arte, cultura e consumo, está o 

programa Criança e Consumo, criado em 2006, cujo objetivo é tratar do tema publicidade e 

consumismo infantil, estimulando o debate sobre o assunto na sociedade, atuando por meio de 

ações jurídicas, educação, pesquisa e trabalhando para influenciar a elaboração de políticas 

públicas (ALANA, 2017b). Já o IDEC foi fundado em 1987 e define-se como “uma associação 

de consumidores sem fins lucrativos, independente de empresas, partidos ou governos” (IDEC, 

2017a), que atua nas áreas de conscientização e defesa da ética nas relações de consumo, e na 

defesa dos direitos dos consumidores. A posição do IDEC quanto a publicidade dirigida à 

criança é clara:  

O Idec entende que toda publicidade que tem o público infantil como interlocutor 

desrespeita o princípio da identificação, pois a criança não tem condições de analisar 

criticamente o interesse mercadológico que existe por trás da informação direcionada 

a ela. Por ser hipervulnerável às práticas de marketing, esse público merece especial 

proteção (IDEC, 2017b, on-line). 

 O MILC, movimento criado em 2012, define-se como “um movimento social formado 

por mães, pais e cidadãos comprometidos com uma infância livre de comunicação 

mercadológica dirigida a crianças” (MILC, 2017), e acredita que toda publicidade dirigida ao 

público infantil é nociva, buscando fomentar a discussão acerca do assunto e divulgar o tema 

para que pais e mães conscientizem-se e entrem no debate. O MILC entende que “a infância 

precisa ser protegida da publicidade infantil, que causa prejuízos a toda a sociedade, e que a 

autorregulamentação não funciona” (MILC, 2017), sendo assim, o movimento propõe um 

espaço de diálogo para que seja encontrada uma alternativa ao sistema de autorregulamentação, 

visto como ineficiente e insuficiente para proporcionar a proteção adequada às crianças, e não 

aceita que os pais sejam os únicos responsáveis por controlar a exposição das crianças à 

publicidade, sendo esta uma tarefa e compromisso que deve ser assumido por toda a sociedade, 

inclusive pelos governos. 

 Embora não haja uma legislação específica que trate da publicidade infantil, há uma 

série de normas que podem ser interpretadas para aplicação no que concerne ao tema. O 
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primeiro texto legal evocado por aqueles que defendem a proibição da publicidade infantil é a 

Constituição Federal de 1988, que garantiu à criança o tratamento jurídico, sendo reconhecido 

como sujeitos de direitos, e a quem é dada prioridade absoluta e proteção integral, como consta 

no artigo 227: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão (BRASIL, 1988, on-line). 

 Essa atribuição específica para crianças e adolescentes se dá, justamente, por suas 

condições de vulnerabilidade social, característica de pessoa em formação. Além da CF, há 

também o Estatuto da Criança e do Adolescente, que no art. 71 afirma: “A criança e o 

adolescente têm direito à informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos 

e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento” (BRASIL, 

1990b). Dessa forma, o artigo 71 do ECA deixa claro que qualquer produto ou serviço que seja 

destinado ao público infantil deve respeitar e considerar sua condição de pessoa em 

desenvolvimento, indivíduo ainda em formação. O Código de defesa do consumidor considera 

como publicidade abusiva aquela que, de alguma forma, tira proveito da incapacidade de 

julgamento e falta de experiência da criança: 

Artigo 37, § 2º – É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de qualquer 

natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da 

deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita valores ambientais, 

ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 

perigosa à sua saúde ou segurança (BRASIL, 1990a, on-line). 

 Se a constituição define crianças como prioridade, o ECA determina que estas estão em 

uma condição de desenvolvimento, ou seja, ainda em formação, e o CDC indica que elas são 

inexperientes e deficientes de julgamento. A pergunta que instituições como o Alana faz é a 

seguinte: qual publicidade dirigida à criança não seria abusiva? E eles mesmos respondem: 

nenhuma, posto que visando persuadir uma criança a comprar um produto, qualquer tipo de 

publicidade estaria tirando proveito de sua vulnerabilidade e falta de experiência. Em 

complemento ao ECA, à CF e ao CDC, em 2014, a Resolução 163 do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) contribuiu para o fortalecimento jurídico da 

proteção dos menores frente à comunicação mercadológica direcionada à criança, visando 

persuadi-la para o consumo. A resolução define como abusiva a publicidade infantil que 
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“persuade a criança para a compra de qualquer tipo de produto ou serviço” 

(KARAGEORGIADIS; DE TOLEDO, 2015, p.70-71):     

Art. 2º Considera-se abusiva, em razão da política nacional de atendimento da 

criança e do adolescente, a prática do direcionamento de publicidade e de 

comunicação mercadológica à criança, com a intenção de persuadi-la para o 

consumo de qualquer produto ou serviço e utilizando-se, dentre outros, dos seguintes 

aspectos: 

I. Linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores; 

II. Trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de criança; 

III. Representação de criança; 

IV. Pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil; 

V. Personagens ou apresentadores infantis; 

VI. Desenho animado ou de animação; 

VII. Bonecos ou similares; 

VIII. Promoção com distribuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou com 

apelos ao público infantil; 

IX. Promoção com competições ou jogos com apelo ao público infantil. 

(KARAGEORGIADIS; DE TOLEDO, 2015, p.71) 

A disputa entre mercado e entidades ligadas à sociedade civil no que diz respeito ao 

assunto é tamanha, que recentemente um caso de denúncia de publicidade infantil chegou ao 

STF (Supremo Tribunal Federal). Tudo começou em 2007, quando o Instituto Alana, via 

programa Criança e Consumo, enviou uma representação ao Ministério Público do Estado de 

São Paulo fazendo um relato sobre aquilo que se entendia como ilegalidades cometidas pela 

empresa Pandura Alimentos Ltda., detentora da marca Bauducco. O objeto dessa representação 

foi a publicidade e promoção direcionada ao público infantil “É hora de Shrek”, realizada pela 

Bauducco em meados de 2007, segundo a qual, as crianças deveriam juntar cinco embalagens 

e pagar R$5,00 para receberem um relógio do filme. O caso chegou até o STJ (Superior Tribunal 

de Justiça), que no dia 10 de março de 2016 decidiu pela ilegalidade dessa publicidade, e 

manteve a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que condenou a Bauducco a 

pagar R$ 300 mil de indenização. A empresa Bauducco recorreu ao STF, que negou o recurso 

e manteve a decisão do STJ. Embora a decisão valha apenas para o caso da Bauducco, em 

acordo com as leis já existentes, ela cria um precedente que pode influenciar futuras decisões 
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sobre a mesma matéria (CRIANÇA E CONSUMO, 2017c). Mais recentemente, em ação 

semelhante contra a empresa Sadia, referente à campanha “Mascote Sadia” de 2007, o STJ 

decidiu em 25 de abril de 2017 pela ilegalidade da campanha dirigida ao público infantil e 

manteve a multa de R$ 305 mil aplicada pelo Procon-SP à empresa, corroborando e reforçando 

o precedente criado pelo caso Bauducco (CRIANÇA E CONSUMO, 2017b, on-line). 

Na visão da advogada do Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor), Claudia 

Pontes Almeida (2016), ao contrário da publicidade enganosa que é facilmente reconhecida por 

sua objetividade, a publicidade abusiva não é passível de ser analisada da mesma forma por 

conta de certa subjetividade em sua identificação. Segundo a autora, a publicidade abusiva é 

definida no artigo 37 do código consumerista, como citado anteriormente. Todavia, a 

subjetividade estaria não na definição em si, mas nas possibilidades interpretativas do texto. 

Dentre os bens jurídicos tutelados pela vedação legal está a infância, destacada aqui pelo texto 

que sustenta ser abusiva toda e qualquer publicidade que tire proveito da deficiência de 

julgamento e falta de experiência da criança. Daí que Almeida (2016, p.158-159) afirma 

contundentemente que “a infância deve ser protegida contra a publicidade, pois toda 

publicidade direcionada à criança é abusiva”, pois como defende a autora, não caberiam aqui 

critérios subjetivos de interpretação, visto que “toda comunicação mercadológica dirigida às 

crianças é ilegal”. A autora explica que a infância é protegida por diversos documentos e leis, 

como a Constituição da República Federativa do Brasil, o ECA, pela resolução 163 do Conanda, 

e cita ainda o artigo quinto do Marco Civil da Primeira Infância para afirmar que nenhuma 

publicidade dirigida ao público infantil pode ser considerada lícita, ou seja, toda publicidade 

direcionada às crianças é abusiva, visto que toda criança é inexperiente e deficiente de 

julgamento, estando em uma condição de formação:  

Art. 5º Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira 

infância a saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infantil, a convivência 

familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, o brincar 

e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma de 

violência e de pressão consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de medidas 

que evitem a exposição precoce à comunicação mercadológica (BRASIL, 2016, on-

line). 

 A partir desse ponto a advogada parte para uma análise de um tipo de publicidade 

furtiva, que ela chama de “obliqua e dissimulada” (como os olhos de Capitu), feita em canais 

de youtubers mirins. A autora destaca a grande quantidade de vídeos disponibilizados nos 

canais de youtubers mirins, assim também como seu potencial de alcance e visualização, pelo 
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conteúdo estar em uma plataforma de uso gratuito e on-line, onde a criança pode acessar os 

vídeos de seu youtuber predileto a qualquer hora, por quanto tempo quiser (ALMEIDA, 2016, 

p.166, 169, 170).  

Claudia Almeida afirma que as empresas têm se aproveitado da credibilidade que as 

crianças têm para com seus pares, para anunciar e demonstrar seus produtos, constituindo essa 

ação como uma ilegalidade, visto que “abusa-se da ingenuidade e confiança natural das crianças 

usando outras crianças para lançar e demonstrar produtos e até serviços direcionados ao público 

infantil” (ALMEIDA, 2016, p.165). Segundo a autora, uma prática comum é que as empresas 

enviam seus produtos de presente para os youtubers mirins, para que eles possam falar sobre, 

testá-los, brincar com eles, demonstrar suas qualidades e abordá-los de forma detalhada. Dessa 

forma, ao ver a felicidade do youtuber mirim, as crianças que assistem seriam estimuladas a 

adquirir o mesmo produto. Muitas vezes, esses vídeos de abrir presentes podem ser 

caracterizados como vídeos de unboxing, quando o youtuber abre a caixa, pacote ou embalagem 

e retira o produto na frente das câmeras, ou ainda como review, quando é feita uma apresentação 

detalhada das características do produto, revelando todas as suas funcionalidades (ALMEIDA, 

2016, p.172 - 175). Nesse ponto, a autora é taxativa: “a mensagem de ‘compre um produto igual 

a esse’ é enviada e recebida pela criança que está assistindo, configurando a publicidade 

direcionada ao público infantil, e logo sua abusividade” (ALMEIDA, 2016, p.175).  

 Claudia Almeida entende os youtubers mirins que geram conteúdo de marca como uma 

ameaça à própria infância, pois atuam como disseminadores de publicidade dirigida ao público 

infantil, com um conteúdo que seria cerceado inclusive nas propagandas televisivas. Sendo 

assim, as mesmas leis que protegem a criança das propagandas veiculadas na TV e em veículos 

tradicionais, também deveriam ser aplicadas aos espaços virtuais, a fim de proteger a infância. 

(ALMEIDA, 2016, p.178). 

 Seguindo essa linha de raciocínio, em 2016, o programa Criança e Consumo do Instituto 

Alana enviou uma representação ao Ministério Público Federal – Procuradoria Regional da 

República do Rio de Janeiro - a fim de denunciar a publicidade infantil feita em canais de 

youtubers mirins. Foram denunciadas 15 marcas que, segundo o Programa, teriam adotado a 

prática de enviar produtos como presentes para youtubers mirins para que estes divulgassem 

seus produtos, além de patrocinar eventos de encontro dos youtubers com seus fãs.  
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Todas as empresas instadas, que se manifestaram até o momento, afirmaram não fazer 

publicidade de seus produtos por meio de canais de youtubers. O caso, que estava no MP-RJ, 

seguirá para o Ministério Público do Estado de São Paulo (CRIANÇA E CONSUMO, 2017a). 

As pesquisadoras Livia Cattaruzzi e Ekaterine Karageorgiadis (2017, p.42) também fazem 

referência a uma outra denúncia ao Ministério Público feita pelo programa Criança e Consumo 

em 2015, desta vez contra o McDonald’s. A empresa de alimentos teria enviado brinquedos 

como presente para youtubers mirins com a finalidade de divulgar o combo Mc Lanche Feliz 

Hora da Aventura antes mesmo de este produto ser comercializado. O desfecho dessa denúncia 

foi o seguinte:  

A pedido da Procuradora do Estado de São Paulo do Ministério Público Federal, o 

Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (Conar) se manifestou 

sobre o caso. Em fevereiro de 2017, seu Conselho Superior manteve a decisão de 

retirada do ar dos vídeos publicados nos canais de webcelebridades diante do fato de 

que o uso de youtubers mirins pela marca não teria sido feito de maneira 

transparente, uma vez que não houve sua identificação como ação publicitária 

(CATTARUZZI; KARAGEORGIADIS, 2017, p.42). 

O resumo desse julgamento pode ser conferido diretamente no site do CONAR, na seção 

decisões, nos casos de fevereiro de 2017, sob a representação de número 129A/16 - 129B/16 - 

129C/16, cujo relator foi o conselheiro Luiz Celso de Piratininga Jr., e a decisão por 

unanimidade foi de sustação agravada por advertência: 

Estas representações, envolvendo três ações publicitárias do McDonald's em redes 

sociais, foram abertas a partir de denúncia enviada ao Conar pelo Ministério Público 

Federal, que questionou se o anunciante não estaria estimulando o consumo por 

crianças de alimentos ricos em gordura saturada, sódio e açúcar, em desacordo com 

as recomendações do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária. As 

peças publicitárias, em formato denominado unboxing, foram protagonizadas 

por blogueiros, vloggers e youtubers. A anunciante negou, em sua defesa, 

motivação à denúncia, alegando que as ações não podem ser definidas como 

publicidade. O que houve, argumentou, foram ações convencionais de relações 

públicas, como o envio de press releases, sendo a sua divulgação pelos 

comunicadores responsabilidade exclusiva de cada um deles, sem aprovação prévia 

pelo anunciante. No mérito, o McDonald's argumentou que não há apelo imperativo 

de consumo dirigido a menor de idade nas peças, que elas não impõem a necessidade 

de aquisição dos brinquedos inclusos na promoção, tampouco estimulam o consumo 

excessivo. Relatados e julgados em conjunto, os três processos éticos tiveram 

recomendação de sustação agravada por advertência ao anunciante. Em seu 

voto, o relator considerou que o Código contempla os casos em tela, invocando o 

seu artigo 15, que define o que pode ser considerado como um "anúncio", 

lembrando a sua associação a espaços ou tempo pagos pelo anunciante. No entanto, 

ponderou o relator, há outras expressões publicitárias, como ponto de venda, 

rotulagem etc., que não são diretamente pagas, mas nem por isso resta 

descaracterizada a sua natureza. O relator acredita que o mesmo conceito possa ser 

estendido às ações do McDonald's. "Os investimentos na produção e distribuição 
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dos kits aos blogueiros caracterizariam corresponsabilidade do anunciante, ao 

provocarem consequências práticas, gerando publicidade para a marca", 

escreveu ele em seu voto. "São investimentos que, conscientemente, induzem a 

uma publicidade mesmo que feita por vias indiretas". Indo além, ele citou o 

artigo 37, lembrando que menores de idade não devem ser usados para vocalizar 

apelos de consumo e que o formato jornalístico não é apropriado para mensagens ao 

target. Por isso, propôs a sustação. Já a sua recomendação de advertência ao 

McDonald's é para que não provoque situação agressivas de indução ao consumo 

infantil e que, voltando a utilizar influenciadores digitais na sua comunicação, o faça 

de forma transparente e cumprindo as recomendações do Código. Seu voto foi 

aprovado por unanimidade (CONAR, 2017c, on-line, grifo nosso). 

 Este último parecer em relação à ação promocional do McDonald’s demonstra uma 

tomada de posição clara do Ministério Público de São Paulo contra um determinado tipo de 

ação publicitária feita de forma não transparente em canais de youtubers mirins, criando assim 

uma linha de interpretação que pode ser aplicada a casos semelhantes no futuro. Enquanto isso, 

há na Câmara dos Deputados diversos projetos de lei que tratam sobre a publicidade infantil. 

Dentre estes, o mais antigo é o Projeto de Lei nº 5.921/2001, do deputado Luiz Carlos Hauly 

(PSDB/PR), que continua em tramitação na Câmara e visa a proibição da publicidade de 

produtos infantis (CAMARA.GOV.BR, 2001). 

 De tudo o que foi dito, pode-se perceber a complexidade do assunto em questão. Trata-

se de um campo de disputas, em que cada lado apresenta seus argumentos, e pretende 

influenciar não só a sociedade por meio da divulgação de informações, como também a própria 

elaboração de leis. Sabe-se que na sociedade atual as mídias são onipresentes. Estão em todos 

os lugares, porque antes de mais nada, estão nas palmas das mãos dos indivíduos. A criança 

não está à margem dessa sociedade e não pode ser entendida como se fosse possível colocá-la 

em uma bolha, mas certamente precisa de proteção. Em diversos casos, o sistema de 

autorregulamentação da publicidade tem se mostrado ineficiente, visto que alguns anunciantes 

só são notificados de irregularidades depois que a campanha já cumpriu o seu papel e saiu de 

circulação, ou seja, já causou o impacto pretendido. Por outro lado, decisões recentes em 

diversas instâncias do sistema judiciário têm aberto importantes precedentes no que tange a 

uma postura mais severa em relação à publicidade infantil. Não cabe aqui fazer juízos de valor, 

mas sim explicitar o atual cenário nacional. Portanto, embora trate-se de uma disputa ainda em 

andamento, observa-se uma tendência pela crescente restrição da publicidade dirigida à criança 

nas diferentes mídias. É necessário ficar atento aos próximos capítulos dessa história, sem 

perder de vista os múltiplos interesses daqueles que se apresentam nessa arena de debates. 
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2.4 Publicidade, imaginário e o consumidor conectado 

 Antes de prosseguir para o tema da comunicação mercadológica, vale fazer uma 

observação: sabe-se que há uma diferenciação terminológica entre publicidade e propaganda, 

porém, neste trabalho, ambos os termos são utilizados como sinônimos.  

 Daniel Galindo (2012) apresenta uma definição para comunicação mercadológica:  

A comunicação mercadológica é a produção simbólica decorrente do plano 

estratégico de uma organização em sua interação com o mercado, constitui-se em 

uma mensagem multidirecional elaborada com conteúdos relevantes e 

compartilhados entre todos os envolvidos nesse processo, tendo como fator gerador 

as ambiências socioculturais e tecnológicas dos seus públicos de interesse e dos 

meios que lhe garantam o relacionamento contínuo, utilizando-se das mais variadas 

formas e tecnologias para atingir os objetivos comunicacionais previstos no plano 

(GALINDO, 2012, p. 109). 

 Ao propor este conceito de comunicação mercadológica, Galindo (2012, p. 109-110) 

assume seis fatores que foram revistos em relação aos conceitos tradicionais: 

1 – O distanciamento entre o plano de marketing e sua interdependência ao plano estratégico 

das organizações; 

2 – O fortalecimento de uma comunicação dialógica em detrimento de uma mensagem 

persuasiva unidirecional; 

3 – Uma imersão participativa das organizações em uma realidade compartilhada com seus 

públicos, ao invés de uma observação distante do ambiente; 

4 – O afastamento de uma visão antiquada de público-alvo e uma aproximação que identifica 

múltiplos públicos de influência para as organizações; 

5 – O reconhecimento das diversas possibilidades de contato entre as organizações e seus 

públicos em detrimento de uma ideia de canais convencionais emissores de mensagens; 

6 – A assimilação de uma cultura da convergência que permeia todas as relações sociais 

contemporâneas. 

 Dessa forma, compreende-se que a comunicação mercadológica é uma conceituação 

abrangente, que contém em seus limites outras formas de comunicação mais específicas, 
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inclusive a publicidade e a propaganda. Segundo o CENP7, via o documento de Normas-Padrão 

da Atividade Publicitária, pode-se afirmar que: “Publicidade ou Propaganda: é, nos termos do 

art. 2º do Dec. nº 57.690/66, qualquer forma remunerada de difusão de ideias, mercadorias, 

produtos ou serviços por parte de um anunciante identificado” (CENP, 1998)8. Baudrillard 

(2000, p.291) afirma que “a publicidade tem como tarefa informar as características deste ou 

daquele produto e promover a sua venda”. O publicitário Rafael Sampaio (2003, p.26) define 

publicidade da seguinte forma: “A manipulação planejada da comunicação visando, pela 

persuasão, promover comportamentos em benefício do anunciante que a utiliza”. Sant'anna 

(2005, p.75), autor clássico sobre teoria, técnica e prática da publicidade no Brasil, explica que 

a palavra publicidade significa, de forma ampla, tornar algo público ou divulgar algo, porém, 

quando se trata de uma abordagem comercial do tema, anunciar tem o objetivo de promover 

vendas, e isso implica implantar nas mentes dos consumidores ideias sobre um produto, marca 

ou serviço. De acordo com essa definição, o autor propõe algumas conclusões sobre a 

publicidade: 

• A publicidade é uma forma de tornar uma marca, produto ou serviço conhecidos; 

• O objetivo da publicidade é despertar no consumidor o desejo por aquilo que está sendo 

anunciado, ou gerar prestígio para o anunciante; 

• A publicidade deve ser clara, no sentido de que deve ser percebida como tal, sem omitir o 

nome do anunciante ou suas intenções; 

• Os anúncios são pagos e devem deixar isso claro. 

 Ou seja, em sua definição clássica, “a publicidade é uma técnica de comunicação de 

massa, paga com a finalidade precípua de fornecer informações, desenvolver atitudes e 

provocar ações benéficas para os anunciantes, geralmente para vender produtos e serviços” 

(SANT'ANNA, 2005, p.76). 

Sob essa perspectiva, o anúncio seria a grande ferramenta publicitária, devendo ter por 

base um profundo conhecimento da natureza humana, a fim de cumprir seu objetivo de seduzir 

e criar desejos de posse no consumidor. Para tanto, a boa comunicação publicitária passaria por 

                                                 
7 Conselho Executivo de Normas-Padrão 
8 Nota-se que não há aqui uma diferenciação conceitual entre publicidade e propaganda. No presente trabalho é 

adotada essa forma, utilizando as palavras como sinônimas, sem a preocupação em diferenciá-las conceitualmente. 
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cinco níveis, levando o público do desconhecimento ao conhecimento, do conhecimento à 

compreensão da mensagem, da compreensão à convicção, e finalmente, da convicção à ação 

(SANT'ANNA, 2005, p.77-78).  

Outra definição clássica pode ser encontrada no livro “Tudo o que você queria saber 

sobre propaganda e ninguém teve paciência para explicar”, nesse livro os autores consideram 

que “a propaganda tem importante função específica: a persuasão do consumidor. Deve 

funcionar ao nível da psicologia individual, ajudando a produzir o esperado comportamento de 

compra” (RIBEIRO, 1986, p.57).  

Já Kotler (1998, p.554) propõe uma definição mais genérica de publicidade, ampliando 

seu escopo de abrangência. Para o autor, publicidade “é qualquer forma paga de apresentação 

impessoal e de promoção de ideias, bens ou serviços por um patrocinador identificado”. Dessa 

forma, Kotler (1998, p.556) afirma que a publicidade teria três objetivos principais:  

• Informar: comunicar ao mercado o lançamento de um novo produto, explicar suas 

funcionalidades e formas de uso, corrigir falsas impressões e construir a imagem da empresa; 

• Persuadir: Gerar no consumidor uma preferência pela marca do anunciante, exaltar os 

atributos do produto de forma a persuadir o consumidor e levá-lo à compra;   

•  Lembrar: Manter o produto, marca ou serviço na mente dos consumidores, lembrando-os 

onde comprar e que o produto pode ser necessário em breve.  

 Apesar das definições clássicas citadas acima permanecerem pertinentes, Galindo 

(2005) propõe que há a necessidade de uma renovação do entendimento do que se chama 

publicidade, visando contextualizá-la na realidade tecnossocial contemporânea. O autor afirma 

que as novas tecnologias da comunicação ampliaram as possibilidades de comunicação, 

facilitando a segmentação e o direcionamento das mensagens, contribuindo para a 

desmassificação dos meios. As novas mídias possibilitam uma comunicação semelhante à 

interpessoal, em que as mensagens podem ser trocadas e direcionadas a cada indivíduo em sua 

particularidade, em qualquer momento e no instante mais propício para os sujeitos envolvidos. 

Nessa nova realidade, o receptor deixa de ser um ente passivo e passa a ser um agente que 

interage com a informação (GALINDO, 2005, p.50-51).  
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As novas tecnologias de comunicação e informação conferem mais poder ao 

consumidor conectado, que não só tem acesso infinito a informações de todos os tipos, a 

qualquer hora e em qualquer lugar, como também ganhou um espaço de expressão nunca antes 

experimentado, o que faz com que suas manifestações on-line tomem proporções que 

extrapolam um nível de comunicação interpessoal, ampliando o alcance da sua mensagem e 

atingindo um número maior de pessoas. Essas tecnologias proporcionaram um novo espaço 

relacional, capaz de agregar pessoas e comunidades em torno das mais diversas motivações, 

inclusive em torno de marcas, serviços e produtos, o que é capaz de impactar diretamente a 

reputação e a imagem das corporações. Essas novas possibilidades de comunicação e 

relacionamento dos consumidores conectados entre si, e entre eles e as marcas, criaram uma 

nova realidade em que, mais do que nunca, as empresas precisam estar atentas às expressões de 

seus consumidores (GALINDO, 2015). 

Não podemos ser míopes em relação ao consumidor pós-moderno, que, livre, ativo, 

criativo e expressivo, não pode mais ser visto apenas como um dado demográfico 

que alimenta eventuais estratégias de marketing destinadas a um público-alvo, inerte 

e à espera de ser impactado, ou não (GALINDO, 2015, p.31). 

Segundo Dominique Quessada (2003), a publicidade rompeu os limites de seus espaços 

tradicionais e está presente em todos os espaços da vida cotidiana. O autor chama esse 

fenômeno de “extramídia”, que é a publicidade presente fora do contexto de seus espaços 

clássicos de veiculação: “As agências investem maciçamente nos setores ‘extramídia’ a fim de 

constituir um serviço de comunicação global capaz de acompanhar todos os aspectos da vida 

cotidiana dos consumidores em seus mínimos instantes” (QUESADA, 2003, p.77). Dessa 

forma, toda a sociedade é vista como mídia, que atua na produção, emissão, recepção e suporte 

da mensagem publicitária. Nessa nova configuração, o consumidor é a mídia, e a publicidade 

representa não a comunicação em si, mas o discurso que coloca em comunicação, pois o fazer 

comunicativo de fato acontece na comunicação entre os consumidores e seus pares, por meio 

de um reconhecimento recíproco de pertencimento pelo consumo comum (QUESADA, 2003, 

p.12). 

Certamente, é possível ancorar a proposta de um consumidor mídia, considerando-

se que essa comunicação entre pares não apenas atende a circularidade discursiva, 

como promove a incorporação de novos suportes humanos que lhe empresta uma 

vital condição de credibilidade, pois encobre a origem institucional do discurso 

(GALINDO; GONÇALVES, 2015, p.10). 
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Nota-se, portanto, a construção de um cenário em que a publicidade deve ser entendida 

em um contexto de tecnossocialidade, atuando sob um princípio de “extramídia”, considerando 

que o próprio consumidor é a mídia, estando o discurso publicitário presente em toda a 

cotidianidade do indivíduo:  

É possível, a partir desta fase, tomarmos conhecimento de um novo desenho da 

atividade publicitária, uma nova configuração que agrega neste momento as 

interferências das novas tecnologias da comunicação e o surgimento de um público 

consumidor originado em um cenário pós-moderno, onde a fluidez das estruturas e 

o constante processo de mudanças incidem no poder de decisão e nos múltiplos 

canais de acesso disponibilizados (GALINDO, 2005, p.55). 

 Diante desse cenário da contemporaneidade, Galindo (2008, p.217) revela que um dos 

principais desafios da publicidade é chamar a atenção em meio a tantos estímulos que 

reverberam na sociedade e disputam o olhar já tão reticente do consumidor. Como solução, 

Galindo (2008, p.221) propõe um retorno à criatividade e idealiza uma publicidade que inclui 

o outro, uma publicidade relacional, interativa, que tanto informa quanto gratifica o público 

com sua mensagem e forma. No contexto onde o consumidor tem o poder de decisão a um 

clique, ou melhor, a um toque, a estratégia eficaz da publicidade contemporânea estaria “na 

articulação de conteúdos relevantes e prazerosos, customizados segundo a sensibilidade dos 

consumidores, considerando que eles estão geograficamente distantes uns dos outros apenas 

pelo tempo necessário para tocar nas teclas ‘enter’ ou ‘delete’” (GALINDO, 2008, p.221). 

 Em complemento à análise das transformações publicitárias sob a perspectiva de uma 

realidade tecnossocial trazida por Galindo, faz-se necessário uma contextualização da 

publicidade na sociedade de consumo (ou hiperconsumo). Nesse sentido, Lipovetsky (2007, 

p.96) afirma que a publicidade passou por uma transformação de propósitos. Para o autor, a 

publicidade já não trata tanto de vender produtos e serviços, quanto de construir um imaginário 

em torno da marca, oferecer um estilo de vida e despertar emoções que proporcionem uma 

relação afetiva entre o consumidor e a marca. Trata-se menos de oferecer informações lógicas 

sobre um produto, mostrando suas qualidades e vantagens em relação à concorrência, e mais 

uma aproximação afetiva por meio de vínculos emocionais. 

 Dessa forma, Campbell (2001) chama a atenção para um consumidor individualista e 

hedonista, que busca experiências físicas e emocionais que lhe proporcionem prazer. No 

entanto, o autor destaca o consumo das propriedades simbólicas dos produtos e marcas que são 

capazes de atender às necessidades e desejos emocionais do consumidor, ou seja, suas fantasias 
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e aspirações afetivas que habitam o campo do imaginário. Assim, o ato de consumir seria na 

verdade “a procura do prazer imaginativo a que a imagem do produto se empresta, sendo o 

consumo verdadeiro, em grande parte, um resultante desse hedonismo ‘mentalístico’” 

(CAMPBELL, 2001, p.130).  

 A publicidade atua, então, para promover as associações simbólicas necessárias, criando 

mundos imaginários, a fim de desenvolver vínculos emocionais entre os consumidores e as 

marcas (GOBÉ, 2002) e (MARTINS, 1999). A linguagem publicitária opera como uma espécie 

de mediadora, alimentando o universo simbólico das marcas, transcendendo o produto e 

estimulando o desejo (CASAQUI, 2009) e (ROCHA, 1995).  

 Percebe-se, portanto, que a publicidade deve ser entendida em um contexto de 

tecnosocialidade, que proporcionou a desmassificação e a segmentação das mensagens, além 

de dar maior poder ao consumidor conectado, um consumidor agente, que participa, fala e é 

ouvido por seus pares.  

Inserida na sociedade do hiperconsumo, a publicidade assume um papel lúdico, que visa 

a construção de mundos imaginários em torno da marca para gerar uma relação afetiva entre a 

marca e o consumidor, baseada na emoção e no prazer simbólico proporcionado pelo consumo. 

Sendo assim, o cenário revela uma sociedade permeada por uma cultura de consumo, cujo 

acesso às tecnologias de comunicação e informação confere poder a um consumidor conectado 

e hedonista, que busca novas experiências de prazer, ao mesmo tempo em que participa das 

dinâmicas de consumo de forma ativa.    

 

 

 

  



78 

 

CAPÍTULO III - INFÂNCIA E TECNOLOGIA 

 

3.1 A criança e as mídias: “apocalípticos e integrados” 

 Durante as últimas décadas, diversos autores têm abordado a relação da criança com as 

mídias e tecnologias sob diferentes perspectivas. De um lado, existem aqueles que acusam as 

mídias e as tecnologias de informação e comunicação de roubarem a infância das crianças, 

expondo demasiadamente os pequenos a cenas do mundo adulto, concedendo-lhes acesso a 

conteúdos com cenas de violência, sexo, nudez, vícios, produtos e comerciais impróprios, além 

de outras situações. Deste lado, encontram-se, por exemplo, autores como Neil Postman (2012), 

Joshua Meyrowitz (1985), Shirley Steinberg e Joe Kincheloe (2001), Susan Linn (2006), Inês 

Sampaio (2000), dentre outros. Do outro lado desse debate estão os autores que acreditam que 

as mídias e as tecnologias de comunicação e informação conferem poder à criança, dando-lhe 

mais autonomia em relação aos adultos e espaços de expressão. Sob este argumento pode-se 

encontrar autores como Don Tapscott (1999), Seymour Papert (1997), Douglas Rushkoff 

(1999), dentre outros. 

Acredita-se que este seja um debate relevante para a pesquisa, porém para a finalidade 

deste trabalho, foram selecionados apenas três autores, a fim de alcançar uma maior 

profundidade em suas ideias e conceitos. Para representar o lado “pessimista” sobre a relação 

infância e mídias, foi selecionado o autor Neil Postman (2012) e seu livro “O desaparecimento 

da infância”, para representar o lado “otimista”, foi escolhido o autor Don Tapscott (1999) e 

seu livro “Geração Digital” e, por fim, para trazer uma análise que busca uma via de equilíbrio 

entre as duas visões, foi selecionado o autor David Buckingham (2007) e seu livro “Crescer na 

era das mídias eletrônicas”. 

 

3.1.2 Neil Postman e o desaparecimento da infância 

 A ideia de que a infância como se conhece na contemporaneidade está em declínio, 

rumo à extinção, é central no livro “O Desaparecimento da Infância”, do professor 

estadunidense Neil Postman (2012). Nele, o autor traz uma abordagem histórica e sociológica, 

a fim de revelar as raízes do surgimento da ideia de infância e os motivos pelos quais ela está 

desaparecendo. Para que fique clara a tese do autor, se faz necessário caminhar com ele por um 

breve percurso histórico até chegar em sua tese propriamente dita. 
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 Ao fazer um resgate histórico sobre a infância, Postman (2012, p.19-22) explica que se 

sabe pouco sobre as atitudes em relação à infância na antiguidade. Começando pelos Gregos, o 

autor afirma que estes não destinavam uma atenção especial à infância como categoria etária 

específica, todavia, foram eles que legaram um prenúncio da ideia de infância, com sua 

preocupação no ensino da virtude e da disciplina aos mais jovens. Sobre os Romanos, Postman 

(2012, p.22) afirma que estes absorveram dos Gregos o conceito de escolarização e 

aprimoraram a noção de infância, retratando crianças em sua arte e estabelecendo uma relação 

entre a criança em desenvolvimento e a noção de vergonha. O autor exalta esse fato, afirmando 

ser esta uma etapa fundamental na evolução da ideia de infância, pois, na visão de Postman 

(2012, p.23), “sem uma noção bem desenvolvida de vergonha a infância não pode existir”. 

Todavia, com a queda do Império Romano, e o início da Idade das Trevas, quatro aspectos 

importantes para o entendimento da evolução da ideia de infância são profundamente afetados.  

 O primeiro aspecto é que a capacidade de leitura e escrita foi confinada em espaços 

exclusivos da sociedade, formando classes privilegiadas detentoras do conhecimento. Foi a 

passagem do que o autor chama de “alfabetização social” para uma “alfabetização corporativa”, 

ou seja, de uma conjuntura em que grande parte da população pode ler, para uma em que a 

escrita e a leitura ficam limitadas a alguns poucos grupos de escribas. Dessa forma, a oralidade 

predominou como principal forma de interação humana, e a “Europa voltou a uma condição 

“natural” de comunicação humana, dominada pela fala e reforçada pelo canto” (POSTMAN, 

2012, p.27).  

No curso de quase toda a nossa história foi desta maneira que os seres humanos 

conduziram seus negócios e criaram cultura. Afinal de contas, como Havelock nos 

lembra, somos todos biologicamente orais. Nossos genes são programados para a 

linguagem falada. A capacidade de ler e escrever, por outro lado, é um produto de 

condicionamento cultural (POSTMAN, 2012, p. 27). 

 Segundo Postman (2012, p.27), é a capacidade de ler, a principal característica criadora 

da idade adulta, ou pelo fim do que o autor chama de “infância permanente”. Sendo assim, ser 

adulto em uma sociedade devidamente alfabetizada significa, antes de mais nada, acessar 

“segredos culturais codificados em símbolos não naturais. Num mundo letrado, as crianças 

precisam transformar-se em adultos”. Daí que, como na Idade Média não havia uma cultura de 

alfabetização de massa, ou seja, a maioria da população não sabia ler, e como a cultura era 

predominantemente oral, não havia uma distinção clara entre a infância e a idade adulta, visto 

que eram poucos os segredos a serem resguardados, sendo o comportamento infantil 

identificado em todas os grupos etários. 
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 O segundo aspecto fundamental, e complementar ao primeiro, é o da educação primária, 

ou seja, aquela que ensina a ler e escrever. Postman (2012, p.28-29) afirma que a sociedade 

medieval não tinha uma ideia formal de educação letrada, e que o aprendizado se dava por meio 

da oralidade e pela prática de alguma atividade relacionada ao trabalho. Não havendo, portanto, 

“nenhuma concepção de pré-requisitos de aprendizagem sequencial, nenhuma concepção de 

escolarização como preparação para o mundo adulto” (POSTMAN, 2012, p. 29). 

 O terceiro aspecto é o da vergonha. Postman (2012, p.29) apresenta a ideia de vergonha, 

tendo no segredo uma de suas características básicas. Postman afirma que o que separa o adulto 

da criança é que o adulto conhece aspectos da vida como a violência, a tragédia e o sexo, por 

exemplo, “cujo conhecimento não é considerado apropriado para as crianças e cuja revelação 

indiscriminada é considerada vergonhosa” (POSTMAN, 2012, p.29). Todavia, na Idade Média, 

como não havia uma separação marcante entre o adulto e o infantil, a criança tinha acesso a 

todo tipo de informação e comportamento, compartilhando com os adultos todos os tipos de 

ambientes e espaços. Sob essa forma de convivência, não poderia ser desenvolvida a noção de 

vergonha apresentada pelo autor. 

 Por fim, o quarto aspecto é a própria noção de infância. Postman (2012, p.31) advoga 

que a falta da ideia de infância na sociedade medieval é derivada da ausência dos três aspectos 

apresentados anteriormente: a falta da alfabetização; a ausência do conceito de educação e da 

noção de vergonha. Em conclusão a esse raciocínio, o autor afirma contundentemente que na 

Idade Média a criança era invisível: “[...] não havia necessidade da ideia de infância, porque 

todos compartilhavam o mesmo ambiente informacional e, portanto, viviam no mesmo mundo 

social e intelectual” (POSTMAN, 2012, p.50). Porém, essa realidade estava prestes a sofrer 

uma grande transformação. 

 A prensa de tipos móveis foi inventada por Johannes Gutenberg em meados do século 

XV, e desencadeou uma série de transformações sociais que influenciaram a criação do 

conceito de infância. Postman (2012, p. 44) destaca que “a forma do livro impresso criou um 

novo modo de organizar o conteúdo e, ao fazê-lo, promoveu um novo modo de organizar o 

pensamento”: 

No transcorrer do século um ambiente simbólico inteiramente novo tinha sido criado. 

Esse ambiente encheu o mundo de novas informações e experiências abstratas. 

Exigia novas habilidades, atitudes e, sobretudo, um novo tipo de consciência. 

Individualidade, enriquecida capacidade para o pensamento conceitual, vigor 

intelectual, crença na autoridade da palavra impressa, paixão por clareza, sequência 
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e razão – tudo isto passou para o primeiro plano, enquanto a oralidade medieval 

retrocedia (POSTMAN, 2012, p.50). 

 A ideia advogada por Postman (2012, p.50) é que com as transformações decorrentes 

da invenção da prensa tipográfica, fora gerado um novo ambiente comunicacional que 

proporcionou a alteração da idade adulta, e com ela a ideia de infância. A partir desse momento 

histórico, fora traçada uma linha invisível de separação entre a infância e a idade adulta, e essa 

linha era marcada pela capacidade de ler e adentrar no “mundo da tipografia”. Ou seja, para 

Postman, o acesso à informação escrita mediante a habilidade da leitura é a guardiã dos segredos 

da idade adulta e, portanto, o abismo que separa a infância. Em outras palavras, para ter acesso 

ao mundo dos adultos, a criança, a partir de agora, teria que transpor a barreira da alfabetização. 

 Percebe-se, então, que a separação entre crianças e adultos decorreu da percepção de 

que a criança, inserida nessa nova sociedade letrada, precisava aprender a ler e escrever, a fim 

de tornar-se uma pessoa adulta, formada com as capacidades necessárias para atender às 

expectativas da sociedade. Ao serem separadas dos adultos, as crianças gradativamente se 

tornaram objetos de maior atenção, sendo percebidas como detentoras de uma natureza 

diferente e, portanto, necessitadas de proteção e cuidados especiais. Entretanto, o conceito de 

infância não evoluiu igualmente em todas as partes da Europa. Nações que adotaram o 

Protestantismo por ocasião da Reforma chegaram primeiro, visto que valorizavam o ensino e a 

educação da população para que pudessem ler a Bíblia (POSTMAN, 2012, p.51). 

Como a escola se destinava a formar adultos instruídos, os jovens passaram a ser 

vistos não como miniaturas de adultos, mas como algo completamente diferente: 

adultos ainda não formados. A aprendizagem na escola identificou-se com a natureza 

especial da infância. [...]. E assim como no século dezenove a adolescência passou a 

ser definida pelo alistamento militar obrigatório, nos séculos dezesseis e dezessete a 

infância foi definida pela frequência escolar. A palavra schoolboy (colegial) tornou-

se sinônima da palavra child (criança) (POSTMAN, 2012, p.55-56). 

 Dessa forma, compreende-se que a infância começou a ser entendida como uma 

categoria específica e como um processo de conquista simbólica. Com a separação da criança 

do resto da sociedade pela escola, a infância foi percebida mais atentamente em suas 

peculiaridades, e algumas consequências foram inevitáveis, como o ensino atrelado às etapas 

cronológicas, a diferenciação do vestuário, da linguagem, e a multiplicação dos livros de 

pediatria, por exemplo.  

Esse ambiente totalmente novo produziu uma nova cultura, que permitiu aos adultos um 

maior controle sobre o universo infanto-juvenil, e domínio das formas e meios de tornar-se 
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adulto (POSTMAN, 2012, p.56-59). A habilidade de controlar os impulsos da própria natureza 

- por meio da concentração e da disciplina - e o uso da razão e da vergonha tornaram-se 

características fundamentais para alcançar o objetivo de ser um adulto civilizado nessa nova 

sociedade, cujo ensino se dava basicamente por meio dos livros. Seguindo um ideal puritano 

de educação, “centenas de crianças foram submetidas a uma educação destinada a torná-las 

“boas”, isto é, constrangê-las a reprimir suas energias naturais” (POSTMAN, 2012, p.61). Daí 

a expansão do conceito de vergonha como uma forma de domínio da mente sobre as vontades 

do corpo. Umas das áreas mais atingidas por essa expansão da vergonha foi a sexualidade. 

Postman, citando Norbert Elias afirma que: 

Quando o conceito de infância se desenvolveu, a sociedade começou a colecionar 

um rico acervo de segredos a serem ocultados dos jovens: segredos sobre relações 

sexuais, mas também sobre dinheiro, sobre violência, sobre doença, sobre morte, 

sobre relações sociais. Surgiram até linguagens secretas – isto é, um repertório de 

palavras que não podiam ser ditas na presença de crianças (POSTMAN, 2012, p.63). 

 Observa-se no que foi dito uma clara ruptura na forma de tratar assuntos da vida 

cotidiana com as crianças. Assuntos que eram naturalmente abordados na Idade Média 

passaram a ser tabus com o nascimento da cultura livresca. Dessa forma, os “segredos” 

passaram a ser características distintivas da idade adulta, informações que só os adultos 

poderiam ter acesso. Além disso, também cabia ao adulto o poder de regular esse acesso de 

forma gradual para as crianças, de acordo com o crescimento das mesmas. Todavia, é 

interessante notar que “quando o livro e a escola criaram a criança, criaram também o moderno 

conceito de adulto” (POSTMAN, 2012, p.64).  

 Com toda essa construção baseada na invenção da prensa tipográfica, da alfabetização 

socializada e da educação por meio de uma cultura livresca, Postman revela como ocorreu o 

surgimento da infância e, portanto, a separação entre os universos simbólicos da criança e do 

adulto, e como a educação buscava civilizar a criança, a fim de prepará-la para alcançar esse 

universo adulto, e ser capaz de lidar com seus símbolos. Não há dúvidas para Neil Postman de 

que a infância é o resultado da separação clara e definitiva entre o mundo adulto e o infantil por 

meio do controle e da limitação do acesso à informação, proporcionados pelas transformações 

sociais decorrentes da cultura tipográfica. 

 É evidente que o conceito de infância sofreu muitos revezes ao longo da história, e 

esteve muito mais presente nas classes médias e altas do que nas classes mais pobres e 

vulneráveis da sociedade. O trabalho e a exploração infantil foram e ainda são realidades 
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presentes em diversas partes do mundo. Porém, principalmente no ocidente civilizado, a ideia 

de infância floresceu e conseguiu ser espalhada para a maioria das camadas sociais, e ainda que 

muitas crianças sejam tolhidas em seus direitos, há uma consciência geral de que elas não 

deveriam passar por isso, um sentimento de que todas as crianças deveriam ser cuidadas. 

 Após essa explanação sobre o raciocínio que conduz o pensamento de Postman sobre a 

infância, pode-se prosseguir para a questão central de sua tese: o desaparecimento da infância. 

Assim como a infância teria sido criada por uma tecnologia da comunicação - a prensa 

tipográfica – Postman (2012, p.86) defende que outro tipo de tecnologia a estaria matando. As 

raízes dessa tecnologia estariam fixadas na invenção do telégrafo de maneira específica, mas 

suas ramificações encontram-se em todas as tecnologias eletrônicas de comunicação, de 

maneira geral. Com a evolução dos meios eletrônicos de comunicação, um novo ambiente 

simbólico foi criado, em que a informação não era mais controlada pelos adultos da família e 

da escola, e as barreiras da leitura que separavam adultos e crianças foram removidas.  

[...] enquanto a velocidade de transmissão tornou impossível o controle da 

informação, a imagem produzida em massa mudou a própria forma da informação, 

passando-a de discursiva a não-discursiva, de proposicional a apresentacional, de 

racionalista a emotiva. A linguagem é uma abstração da experiência, ao passo que 

as imagens são representações concretas da experiência (POSTMAN, 2012, p.87). 

 A crítica de Postman às tecnologias eletrônicas de comunicação (mais especificamente 

a televisão) diz respeito ao acesso indiferenciado à informação, principalmente no que concerne 

à sua forma, ou à sua codificação. Enquanto a leitura pressupõe um esforço intelectual da 

criança para aprender a decifrar um código e exercitar habilidades como o raciocínio lógico e 

sequencial, o autocontrole, o foco, a atenção e o domínio de suas vontades, a televisão apenas 

exige que a criança a assista: “Ver televisão não só não requer habilidade alguma como também 

não aprimora habilidade alguma. Como Damerall salienta, ‘nenhuma criança assim como 

nenhum adulto fica mais hábil em ver televisão passando mais tempo diante dela’” 

(POSTMAN, 2012, p.93). Com isso, o autor reitera que a televisão não faz distinção entre 

adultos e crianças, pois sua forma de transmitir informação não exige nenhuma habilidade em 

particular e não propõe dificuldades cognitivas. Sendo assim, a televisão e outros meios 

eletrônicos seriam responsáveis pela destruição do muro que separava o mundo infantil do 

mundo adulto por três motivos: “primeiro, porque não requer treinamento para apreender sua 

forma; segundo porque não faz exigências complexas nem à mente nem ao comportamento; e 

terceiro porque não segrega seu público” (POSTMAN, 2012, p.93). Para Postman, é como se 

as tecnologias e mídias eletrônicas recriassem o ambiente comunicacional vigente nos séculos 
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XIV e XV, ao exigir apenas que o indivíduo ouça e veja para ter acesso à informação. “A mídia 

eletrônica acha impossível reter quaisquer segredos. Sem segredos, evidentemente, não pode 

haver uma coisa como a infância” (POSTMAN, 2012, p.94). Para não deixar dúvidas do que 

pensa o autor: “As crianças são um grupo de pessoas que não sabem certas coisas que os adultos 

sabem. Na Idade Média não havia crianças porque não havia para os adultos meio de contar 

com informação exclusiva. Na Era de Gutemberg surgiu esse meio. Na Era da Televisão ele se 

dissolveu” (POSTMAN, 2012, p.99).  

 Como evidenciado, Postman (2012, p.100) é um pessimista no que diz respeito à relação 

infância e tecnologias/meios eletrônicos de comunicação. Dentre outras coisas, o pesquisador 

acredita que a televisão não permite que a vergonha se desenvolva enquanto princípio essencial 

para a civilização, pois escancara todo e qualquer tipo de informação, seja no tocante à violência 

e à sexualidade, seja sobre crimes, ganância, corrupção e outros assuntos que antes pertenciam 

somente ao mundo misterioso dos adultos, ao qual as crianças não tinham acesso. Sem os 

segredos e, portanto, sem a vergonha, o adulto perde sua autoridade em face de uma criança 

que tudo sabe. Além disso, a mídia eletrônica também seria responsável pelo esfacelar do limite 

entre a informação pública e privada, revelando tudo sem nenhum pudor. O autor também 

critica o excesso de exposição à publicidade, dizendo que os infantes são conduzidos desde 

cedo às alegrias do consumismo.  

 Em síntese, Postman acredita que assim como a prensa tipográfica iniciou o processo 

de criação da infância, as mídias eletrônicas iniciaram o processo de sua destruição. A 

popularização da forma escrita de comunicação exigiu que cada vez mais pessoas aprendessem 

a ler e a escrever. Escolas foram criadas para alfabetizar e educar as crianças, separando-as dos 

adultos. A partir daí, a ideia de infância foi fundada por uma distinção clara entre esta e a idade 

adulta. A criança não convivia mais no mesmo espaço informacional dos adultos, para ter 

acesso à informação, teria que passar anos sendo preparada para entrar neste universo que 

estava codificado pela palavra escrita. Com o advento das mídias eletrônicas, a barreira 

informacional caiu, e com ela a linha divisória entre a infância e a idade adulta, visto que agora 

a criança tem acesso às mesmas informações que o adulto, convivendo no mesmo espaço 

informacional. Utilizando uma metáfora do próprio autor (POSTMAN, 2012, p.111), as 

crianças “ao terem acesso ao fruto, antes escondido da informação adulta, são expulsas do 

jardim da infância”.  
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 Todavia, nem todos pensam assim, há aqueles que veem os efeitos das novas tecnologias 

como positivos, acreditando que as novas tecnologias empoderaram as crianças, garantindo-

lhes autonomia e um certo nível de independência, como se pode ver no próximo tópico. 

 

3.1.3 Don Tapscott e a geração digital 

 Em seu livro intitulado “Geração digital: a crescente e irreversível ascensão da geração 

net”, Don Tapscott (1999) faz uma análise do que ele chama de Geração Net ou “a primeira 

geração a crescer cercada pela mídia digital”. Segundo Tapscott (1999, p.4-5), as crianças 

utilizam as tecnologias e mídias digitais para quase tudo. Ele destaca, porém, o uso para fins de 

entretenimento por meio de jogos, vídeos, filmes e desenhos, o uso para aprender, para 

comunicação, relacionamento e para comprar. 

 Tapscott é um entusiasta da relação infância e mídias digitais. O autor defende que se 

vive em uma época em que as crianças, por sua natural inserção em um mundo movido pelas 

tecnologias digitais, estão assumindo a liderança no que diz respeito às tecnologias, e, inclusive, 

são elas que estão ensinando seus pais, e não o contrário. “Jamais a sociedade experimentou 

esse fenômeno de ter a hierarquia do conhecimento invertida. Mas é, definitivamente, o que 

está acontecendo, e a cada nova tecnologia a diferença aumenta” (TAPSCOTT, 1999, p.34). A 

consequência disso seria, então, o aumento da participação e da autoridade da criança no âmbito 

familiar, proporcionando maior respeito, consensualidade nas relações e unidade na família. 

 Outro ponto importante no pensamento de Tapscott (1999, p.36-40) é que a criança está 

tão imersa na tecnologia digital que ela não a percebe. Em outras palavras, o mundo digital é o 

mundo da criança. Ela não percebe a tecnologia, porque esta faz parte de todos os momentos 

de seu cotidiano. É como se essas tecnologias fossem extensões dela mesma. “Como já nascem 

com a tecnologia, as crianças da Geração Net a assimilam. Os adultos precisam adaptar-se a 

um processo de aprendizado diferente e bem mais difícil. [...] Para muitas crianças, usar a nova 

tecnologia é tão natural quanto respirar” (TAPSCOTT, 1999, p.38). Sendo assim, o autor 

advoga que está surgindo uma nova cultura entre a Geração Net, uma cultura que preza pela 

interação: 

A interação ajuda as crianças a crescer, exigindo que desenvolvam valores, 

exercitem o discernimento, analisem, avaliem, critiquem ou saiam em auxílio a outra 
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pessoa. A interação incentiva a autoconfiança, embora muitas vezes elas recorram 

ao apoio dos amigos cibernéticos (TAPSCOTT, 1999, p.54).   

 Dessa forma, a cultura N-Gen (cultura da Geração Net) poderia ser abordada em 10 

temas (TAPSCOTT, 1999, p.65-75): 

1 – Independência Indômita: essa geração possui uma intensa noção de autonomia. Ao invés de 

esperar passivamente pela informação, a Geração Net sabe como buscá-la e encontrá-la. Tem a 

habilidade de comparar diversas fontes de informações e questionar criticamente o que 

considera impreciso. Além disso, os indivíduos dessa geração se apropriam dos espaços 

proporcionados pela internet para expressar suas opiniões e contribuir para a informação. Com 

o avanço das tecnologias e mídias digitais, eles mesmos podem elaborar e produzir a 

informação que consomem. 

2 – Abertura Emocional e Intelectual: os “N-Geners” expõem suas vidas pessoais nas 

plataformas on-line, divulgando informações que concernem às suas vidas privadas e à sua 

intimidade. Ao fazerem isso, estão também vulneráveis à crítica, e a um tipo de reação do 

público que nem sempre se revela saudável, porém, demonstram-se abertos para o risco de 

serem avaliados, e buscam aprender com isso. 

3 – Inclusão: Essa nova cultura nasce com um ideal globalizante, que estimula a interação, o 

conhecimento e a inclusão de pessoas de sociedades de culturas diferentes, o que fomentaria a 

formação de uma sociedade mais tolerante em relação às diferenças, sejam elas de cunho racial, 

sexual, cultural ou religioso. 

4 – Livre Expressão e Convicções Firmes: a internet possibilitou que os “N-Geners” tivessem 

acesso há uma maior gama de opiniões e ideias, isso fez com que essa geração desenvolvesse 

suas próprias concepções e formasse opiniões sobre diversos assuntos. Além disso, há entre a 

Geração Net um consenso de que a livre expressão é um direito irrevogável, e eles a utilizam 

sempre que sentem necessidade. Eles falam e sabem que estão sendo ouvidos. 

5 – Inovação: “Os N-Geners vivem e respiram inovação, constantemente procurando 

aperfeiçoar o modo como as coisas são feitas. Segundo Howard Rheingold, o mundo off-line 

não oferece oportunidades para você construir seu próprio mundo, ele já foi construído para 

você” (TAPSCOTT, 1999, p.68). Todavia, o mundo on-line está aí para ser construído, para ser 

moldado segundo essa nova geração. Dessa forma, estariam à frente das demais gerações no 
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que concerne às mídias e tecnologias digitais, criando e aperfeiçoando o ambiente em que estão 

inseridos. 

6 – Preocupação com a Maturidade: a ideia apresentada por Don Tapscott é que as crianças 

querem ser respeitadas, todavia, pelo fato de serem ainda crianças, os adultos não as levam a 

sério. Daí que a internet se torna um refúgio onde, pelo anonimato, as crianças conseguem esse 

respeito pelo fato de ninguém saber quem elas são, tampouco que idade elas têm. Tapscott 

acrescenta ainda a observação de que os “N-Geners” seriam mais maduros, do que crianças que 

não se valem das tecnologias digitais. 

7 – Investigação: “Na cultura N-Gen não se aceita o fato consumado – você investiga” 

(TAPSCOTT, 1999, p.69). Tapscott afirma que a criança inserida nesse contexto de mídias e 

tecnologias digitais quer saber não somente como fazer os programas funcionarem, mas 

também como eles funcionam, assim ela pode interferir, alterar e reprogramar seu 

funcionamento. Eles são curiosos, buscam informações e trocam dicas entre si para descobrirem 

novas formas de fazer, customizar, programar e reprogramar os ambientes e plataformas 

digitais. 

8 – Imediatismo: “As crianças da era digital esperam que as coisas aconteçam rapidamente, 

porque em seu mundo as coisas acontecem rapidamente” (TAPSCOTT, 1999, p.71). Tapscott 

afirma que a velocidade das tecnologias digitais influencia na forma como as crianças percebem 

o mundo. Como a maioria das interações feitas on-line acontecem em tempo real, ou seja, quase 

que imediatamente, as crianças esperam que no ambiente off-line tudo seja rápido, imediato, 

instantâneo. 

9 – Sensibilidade aos interesses corporativos: as novas gerações foram empoderadas pelas 

novas tecnologias e podem fazer “o que gerações anteriores deixavam aos assim chamados 

especialistas, eles não se sentem intimidados pelas tecnologias de mídia ou pelas personalidades 

por trás delas. Isto transformou-se em desconfiança com relação aos canais de mídias 

corporativos” (TAPSCOTT, 1999, p.71). Em outras palavras, essa geração desconfia dos 

interesses das grandes corporações de mídia e prezam pela autenticidade na comunicação, 

dando maior crédito à opinião de seus iguais na rede, do que a um comercial. 

10 – Autenticidade e Confiança: Tapscott aborda a necessidade de autenticação das 

informações disponíveis na internet, na verificação das fontes e no estabelecimento de inter-
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relações de confiança mútua. O autor declara que as novas gerações estão adquirindo a 

habilidade de criar comunidades on-line, onde desenvolvem relações baseadas na confiança, o 

que lhes propicia um compartilhamento mais assertivo de informações. Além disso, outra 

habilidade que está se desenvolvendo é a de sempre checar a fonte da informação, buscando 

compreender se esta é digna de credibilidade ou não. 

 Dessa forma, Tapscott (1999, p.83-85) entende que as mídias digitais afetam 

diretamente a formação das crianças, alterando suas formas de pensar e entender o mundo. 

Segundo o autor, as mídias digitais possibilitam às novas gerações um ambiente que estimula 

a aceitação da diversidade, instiga a curiosidade e promove a autoconfiança. Graças à grande 

disponibilidade de informação e aos múltiplos canais de comunicação, a criança pode ter acesso 

a assuntos e temas variados, o que serve de base para adotar uma postura questionadora e 

contestatória, levando-a a expressar suas opiniões, percepções e vontades com firmeza. “Como 

têm as ferramentas para questionar, desafiar e discordar, essas crianças estão se tornando uma 

geração de críticos” (TAPSCOTT, 1999, p.83-85). Além disso, Tapscott também defende que 

as mídias e tecnologias digitais contribuem consideravelmente para o aumento da inteligência: 

Computadores são ferramentas de ensino muito mais eficazes porque o 

processamento de operações de computador espelha as operações do sistema 

cognitivo humano, à medida que as informações viajam da memória sensorial à 

memória de curto prazo e à memória de longo prazo. Eles também permitem que o 

estudante estabeleça seu próprio ritmo de aprendizado, ao contrário do ritmo 

padronizado “um-tamanho-serve-para-todos”. Novas tecnologias estão aumentando 

não apenas o intelecto, mas quanto podemos ensinar aos nossos filhos, bem como 

quanto eles assimilam (TAPSCOTT, 1999, p.97). 

 Na visão de Tapscott, a criança da Geração Net está experimentando um contexto nunca 

antes vivido por outras gerações. Para o autor, a criança inserida nesse ambiente digital 

desenvolve melhor suas habilidades cognitivas, é inteligente, processa as informações de forma 

diferente, tem à sua disposição ferramentas que possibilitam o autodesenvolvimento, e por isso 

são mais curiosas, autoconfiantes e positivas. Ao contrário de Postman, nota-se claramente que 

Tapscott enxerga a relação infância e mídias digitais de forma muito positiva, afirmando a 

autonomia e a liberação que essas novas tecnologias estão conferindo à infância. Com isso, o 

autor traça um panorama que revela uma geração muito mais consciente de si e dos outros, 

antenada em assuntos globais, que entende e acolhe bem as diferenças, cultivando uma cultura 

questionadora e opinativa, que não apenas consome, mas que também produz informação, que 

está constantemente em relação com seus iguais, e que não se permite ser tolhida em seus 
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direitos. Todavia, esta visão revela-se tão otimista que beira a utopia e necessita de uma boa 

dose de ponderação. 

 

3.1.4 David Buckingham e o crescer na era das mídias eletrônicas 

 Nas páginas anteriores pode-se demonstrar duas perspectivas opostas sobre a relação 

infância e mídias eletrônicas. De um lado Neil Postman, com sua defesa de que a infância 

permeada pelas mídias eletrônicas está em vias de desaparecer, visto que essas mídias diluem 

as fronteiras entre a infância e a idade adulta. Do outro lado está Don Tapscott, um entusiasta 

que acredita no empoderamento da criança a partir das novas tecnologias, afirmando 

contundentemente que as crianças estão ganhando autonomia, liberdade e voz. Para além das 

polarizações está David Buckingham (2007), cuja perspectiva será apresentada adiante. 

 Buckingham (2007, p.93-94) defende que é possível abordar as recentes mudanças no 

conceito de infância sem a necessidade de valer-se de binarismos, como a criança inocente e 

vulnerável ou aquela que é naturalmente sábia e preparada, ou ainda, apontando somente as 

perspectivas positivas e negativas da influência direta da tecnologia na infância. Para o autor, é 

necessário observar a relação infância e mídias eletrônicas sob uma perspectiva mais ampla, 

capaz de compreender suas ambiguidades e contradições em um contexto maior de mudanças 

sociais, e para tal, o pesquisador passa pelas transformações ocorridas nas áreas da família, 

educação e lazer, a fim de compreender a natureza da metamorfose que está posta nos debates 

acerca do tema. Sendo assim, Buckingham (2007, p.94-99) elenca uma série de transformações 

que ocorreram no âmbito familiar nas sociedades ocidentais industrializadas, como a 

diminuição no número de famílias tradicionais, ou seja, aquelas compostas por um casal com 

crianças dependentes, o aumento da quantidade de crianças que vivem com apenas um dos pais, 

o crescimento dos índices de divórcio, a diminuição do tamanho das famílias com a queda nos 

índices de fertilidade, a participação crescente da mulher no mercado de trabalho, dentre outros 

fatores. O pesquisador argumenta que embora sejam graduais, essas transformações são 

significativas.  

Em suma, elas sugerem que para uma alta proporção de crianças a família não é mais 

o ambiente estável que muitos agentes políticos conservadores imaginam. Mesmo 

em famílias nucleares tradicionais, as crianças passam cada vez menos tempo com 

os seus pais e mais tempo em instituições que oferecem alguma forma de cuidado. 

E é menos provável que as crianças tenham irmãos que lhes façam companhia 

(BUCKINGHAM, 2007, p.96).     
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 Paralelamente a isso, Buckingham (2007, p.97) advoga que houve também uma 

valorização simbólica do lugar da criança inserida no contexto da família, com um aumento 

significativo da porcentagem da renda familiar destinada à criança. Dessa forma, “toda uma 

gama de tecnologias de consumo – de TV a cabo e câmeras de vídeo a computadores domésticos 

- tende a ser encontrada com maior facilidade nas famílias com crianças do que nas sem 

crianças” (BUCKINGHAM, 2007, p.97). Todavia, o autor acredita que esse fenômeno da 

valorização da criança pode ser entendido como uma forma de compensação: 

O valor econômico que as crianças tinham no século XIX foi gradualmente 

substituído por uma ênfase em seu valor psicológico, e especialmente emocional, 

para seus pais. Na medida em que pais e mães em geral passam menos tempo com 

as crianças, eles dão um valor maior ao tempo em que estão com elas e investem 

mais substancialmente nele: o “tempo de qualidade” tornou-se um tipo de 

mercadoria (BUCKINGHAM, 2007, p.98). 

 Em outras palavras, a culpa gerada pela ausência faz com que os pais tentem compensar 

sua falta por meio da valorização do tempo que passam juntos com os filhos, inclusive por meio 

de um maior investimento financeiro em objetos e atividades de alto custo monetário. A melhor 

roupa, o melhor sapato, os melhores brinquedos e os melhores passeios. Nada deve ser poupado. 

Todavia, apesar desse sentimento de culpa que permeia a relação pais e filhos, o autor advoga 

que houve um aumento da afetividade nessa relação, e que a maioria das crianças possui uma 

relação mais amistosa com seus pais do que em períodos anteriores, muito por causa de uma 

mudança na postura dos pais, de uma atitude punitiva para outra mais baseada no diálogo e na 

orientação (BUCKINGHAM, 2007, p.98). 

 Um importante ponto em mutação também analisado por Buckingham (2007, p.100-

104) é o da educação. O autor esclarece seu ponto de vista alegando que a educação obrigatória 

foi um marco fundamental para o surgimento da concepção moderna de infância. No decorrer 

do século XX, o tempo da criança dedicado à educação foi gradualmente ampliado, de forma 

que hoje há uma aceleração desse processo e as crianças envolvem-se em atividades pré-

escolares cada vez mais novas, e os jovens prolongam o período de estudo até idades mais 

avançadas. “A institucionalização da infância parece estar começando mais cedo e terminando 

mais tarde” (BUCKINGHAM, 2007, p.100). 

 Outro aspecto abordado por Buckingham (2007, p.105-109) é o da “privatização” do 

tempo livre da criança, ou seja, seu tempo de lazer. O pesquisador afirma que o lugar das 

brincadeiras e passatempos infantis foi deslocado do espaço público para o privado, das ruas e 
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praças para as salas e quartos. A crescente ameaça de violência e outros perigos fizeram com 

que os pais investissem na criação de ambientes de diversão dentro das próprias casas, 

geralmente no próprio quarto da criança, onde são colocados videogames, jogos, brinquedos, 

computadores, televisões, entre outros artigos, transformando esse micro espaço em um 

ambiente seguro e livre dos perigos externos. “Desde 1970, o ‘brincar lá fora’ vem sendo 

continuamente substituído pelo entretenimento doméstico (especialmente através de televisão 

e computador) e - principalmente entre classes mais privilegiadas - por atividades de lazer 

supervisionadas [...]” (BUCKINGHAM, 2007, p.105-106). Isto é, o entretenimento que antes 

era público passou a ser doméstico e está cada vez mais individualizado com a crescente 

popularização das novas tecnologias de informação e comunicação. Todavia, embora tenha 

aparentemente perdido autonomia com essa transição para uma brincadeira supervisionada por 

adultos, a criança de hoje tem à sua disposição muito mais recurso financeiro do que em 

períodos anteriores. Buckingham (2007, p.107) chega a afirmar que “O lazer infantil vinculou-

se inexoravelmente à “revolução do consumo” do período pós-guerra”.  

 Vale ponderar que todo esse processo deu uma atenção especial à infância enquanto 

categoria, ampliando os direitos da criança enquanto cidadã. Contudo, esse incremento nos 

direitos não pode ser separado do aumento da capacidade econômica da criança, e para alguns 

autores, é essa capacitação econômica que motiva a ampliação dos seus direitos.  Ao adquirirem 

o status de consumidoras, as crianças teriam ganhado voz e poder de barganha, sendo assim, “a 

diferença entre a criança cidadã e a criança consumidora pode ter se tornado cada vez mais 

difícil de sustentar” (BUCKINGHAM, 2007, p.113). 

 Por meio dessa breve apresentação de diferentes âmbitos em que ocorreram 

transformações sociais que impactaram diretamente a infância, enquanto grupo específico, 

pode-se perceber que a fronteira entre a idade adulta e a infância vem tornando-se cada vez 

mais difusa com o decorrer dos anos, entretanto, em alguns aspectos, as mudanças sociais 

acarretaram exatamente no oposto, quer dizer, no reforço dessa fronteira. Dessa forma, assim 

como as crianças adquiriram um maior grau de acesso a algumas particularidades da idade 

adulta, como o conhecimento precoce sobre drogas, sexo, crimes, violência, divórcio e 

consumismo, as crianças também têm sido cada vez mais separadas de certos contextos que 

podem oferecer-lhes os perigos do mundo adulto.  

As crianças são enviadas para escolas e instituições, cujo objetivo é prepará-las para a 

vida adulta e, ao mesmo tempo, protegê-las dela. Daí a extensão do período escolar, a 
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circunscrição da criança no ambiente doméstico, a privatização do tempo livre e a 

curricularização do lazer, quase sempre relacionado a alguma forma de consumo. Ou seja, trata-

se de uma questão complexa e contraditória, que ao mesmo tempo em que parece apagar as 

fronteiras da infância, também às reforça (BUCKINGHAM, 2007, p.110-111). 

Como quer que se interprete essas mudanças, está claro que nas últimas décadas 

ficou cada vez mais problemático definir a infância – e cada vez mais urgente. Como 

destaquei anteriormente, a “crianças” só existe desse modo: ela é definida 

primeiramente por aquilo que não é – ou seja, “o adulto”. Em outras palavras, as 

fronteiras têm que se perpetuamente traçadas e retraçadas, e estão sujeitas a um 

processo de negociação constante. Na realidade, ao longo dos últimos vinte ou trinta 

anos o status da infância e nossas concepções a respeito dela tornaram-se cada vez 

mais instáveis. As diferenças entre as crianças e outras categorias, como “jovens” ou 

“adultos”, ficaram cada vez mais difíceis de sustentar e ao mesmo tempo cada vez 

mais importantes em relação às políticas sociais e econômicas (BUCKINGHAM, 

2007, p.114). 

 Buckingham defende que a relação infância e mídias eletrônicas deve ser 

necessariamente pensada como parte desse processo amplo de mudança social e cultural, e não 

de forma isolada. Segundo o autor (BUCKINGHAM, 2007, p.119), “as tecnologias não 

produzem mudança social independentemente dos contextos em que são usadas”, daí que todo 

esse arcabouço de transformações sociais se faz extremamente necessário para entender a 

análise de Buckingham. A partir disso, o autor admite que juntamente com outras 

transformações, “as novas tecnologias – especialmente as tecnologias digitais – têm 

efetivamente revolucionado o processo de produção em quase todas as áreas da indústria da 

mídia, e agora estão também transformando rapidamente os processos de distribuição e 

recepção” (BUCKINGHAM, 2007, p.120). Nesse sentido, as mudanças nas mídias que vem 

ocorrendo nas últimas décadas devem ser entendidas dentro de três aspectos: proliferação, 

convergência e acesso.  

Por proliferação entende-se a multiplicação de mídias, meios de distribuição e usos das 

telas, seja por meio da TV a cabo ou satélite, videogame, computador, e por que não acrescentar 

aqui smartphones e tablets. Por convergência, nesse caso, entende-se a convergência entre as 

tecnologias graças à digitalização. Por fim, o acesso popularizado às tecnologias de produção 

de mídia, como câmeras digitais de foto e vídeo, computadores e softwares de edição. Além 

disso, é necessário destacar o importante papel da internet como tecnologia que possibilitou a 

distribuição de conteúdo e informação, que alterou drasticamente as estruturas da difusão, 

possibilitando que pessoas comuns difundissem suas produções por meio de suas redes. Com 

tamanha proliferação e sobreposição entre mídias e tecnologias, o autor argumenta que é 
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complexo tentar separar os efeitos sociais e cognitivos das mesmas por meio de uma separação 

entre tecnologias tradicionais e modernas, visto que uma nova tecnologia ou mídia não substitui 

as antigas, mas se junta a elas (BUCKINGHAM, 2007, p.120).  

 Os aspectos brevemente apresentados acima revelam a popularização e a facilitação das 

tecnologias de produção e distribuição de conteúdo, o que abriu um novo caminho para jovens 

e crianças inseridos nesse contexto, que agora podem produzir e consumir seus próprios 

conteúdos, criando e difundindo músicas, imagens, fotos, vídeos, textos ou tudo isso junto. 

Buckingham (2007, p.141-142) defende que, diante de pessimistas e otimistas, não se pode 

apelar para os extremos, mas sim entender que há em todo esse percurso um processo de 

negociação e pressão entre as partes. Nesse sentido, pode-se compreender a complexidade da 

questão e a ambiguidade de suas interpretações e manifestações.  

 É fato que a relação criança e adulto foi alterada pela inserção das novas mídias e 

tecnologias de informação e comunicação, e as implicações disso também se revelam ambíguas 

e contraditórias, todavia, essa não é a única variável de transformação. Sob uma perspectiva, a 

fronteira entre a infância e a idade adulta está claramente desmoronando. Certamente, a criança 

hoje tem muito mais acesso às informações concernentes ao universo adulto do que antes. A 

internet e suas diversas aplicações facilitam com que a criança em suas buscas e cliques seja 

exposta aos mais diversos conteúdos, muitas vezes, sem a intensão de encontrá-los, mas que 

aparecem naturalmente em meio às “navegações”.  

Se a TV já era criticada por exibir conteúdo impróprio para menores, a internet está 

cheia de conteúdos que propagam ódio, violência, pornografia, corrupção, crimes e influências 

que são características do mundo adulto. Porém, ao mesmo tempo, outras fronteiras são 

traçadas, reforçadas e ficam mais evidentes. Conforme as crianças têm mais acesso às 

tecnologias, e o nicho de mercado infantil se estabelece, a criança tem a possibilidade de se 

limitar aos conteúdos, mídias, produções, vídeos e canais idealizados exclusivamente para ela, 

reforçando uma cultura de exclusão de tudo o que é adulto. Reconhecida como um mercado 

próspero, a criança tem a seu dispor inúmeras produções elaboradas especialmente para ela, 

que falam a sua língua e que oferecem aquilo que ela quer ver e consumir. Além disso, ao 

possuírem canais abertos de comunicação entre si, as crianças, muitas vezes, abrem mão de se 

comunicarem com seus próprios familiares, dificultando a interação entre gerações 

(BUCKINGHAM, 2007, p.142-143). 
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Assim, como venho sustentando, as fronteiras entre crianças e adultos estão sendo 

reforçadas, e ao mesmo tempo atenuadas, tanto em relação à mídia como num 

sentido mais amplo. A separação entre os mundos sociais e midiáticos de crianças e 

adultos torna-se mais aparente, mesmo que os termos dessa separação estejam sendo 

reconfigurados. Em um certo nível, as crianças mais velhas não podem mais ser tão 

facilmente protegidas de experiências que eram tidas como moralmente prejudiciais 

ou inadequadas ao desenvolvimento. Os muros que cercam o jardim sagrado da 

infância ficaram muito mais fáceis de pular. E, contudo, as crianças, principalmente 

as pequenas, participam cada vez mais de mundos culturais e sociais que são 

inacessíveis, e mesmo incompreensíveis, para seus pais (BUCKINGHAM, 2007, 

p.147). 

  Concluindo, na visão de Buckingham, tanto as mídias quanto as transformações sociais 

ocorridas nas últimas décadas são responsáveis pela constante mudança naquilo que se chama 

de infância. Trata-se de um tema complexo que não deve ser analisado via abordagens 

polarizadas, mas sim por meio do entendimento de seu caráter contraditório, em que ambas as 

visões estão presentes ao mesmo tempo na construção da realidade. Assim como as novas 

tecnologias definitivamente expõem as crianças a conteúdos antes reservados aos adultos, elas 

também ampliam o leque de conteúdos exclusivamente infantis e oferecem lugares de 

expressão e comunicação para essas crianças. Não se trata de optar por uma ou outra 

abordagem, mas de entender que ambos os fenômenos estão em curso e presentes na sociedade, 

e que o impacto da tecnologia é inegável e irreversível. 

 

3.2 Nativos digitais, prosumers e a cultura da convergência 

O surgimento da Web 2.0 representou uma importante evolução na forma de se 

comunicar, dentre outros motivos, por proporcionar a ampliação das formas de produção e 

compartilhamento de conteúdo on-line (PRIMO, 2007), o que resultou na chamada “web 

participativa”. Essa evolução da Web é denominada assim, exatamente pela sua principal 

característica, a de oferecer subsídios que possibilitam aos usuários uma maior participação e 

interação na internet, por meio da produção, classificação e distribuição de conteúdo (WUNSH-

VINCENT; VICKERY, 2007, p.8). Mesmo quando o usuário não é o produtor do conteúdo, ele 

tem a possibilidade de interagir com a informação transformando-se em coautor da mensagem, 

através de seus posts e comentários (O’REILLY, 2005). A web participativa é composta e 

movida pelo user-created content9 (UCC), que pode ser definido como todo o conteúdo criado 

                                                 
9 Conteúdo criado pelo usuário 
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pelos usuários da internet nos seus diversos formatos, seja em texto, imagem, som ou todos eles 

combinados (WUNSH-VINCENT; VICKERY, 2007, p.8). 

Soma-se a essa diversificação das formas de criar e compartilhar conteúdo em formato 

digital on-line outros fatores determinantes que provocaram uma verdadeira explosão de 

criação de conteúdo digital: a facilitação de acesso a equipamentos tecnológicos como 

smartphones, tablets e computadores de baixo custo, softwares de edição que não exigem 

grande conhecimento técnico, armazenamento a preços acessíveis e conexão à internet com 

qualidade razoável. Essas condições contribuíram para a criação de um ambiente em que 

pessoas comuns, sem conhecimento profissional, pudessem criar e compartilhar suas produções 

na rede (TAPSCOTT; WILLIAMS, 2007, 132). 

 A criança contemporânea já nasce inserida nesse contexto, podendo ser entendida como 

uma “nativa digital”. Prensky (2001) traz uma importante reflexão acerca das diferenças entre 

os chamados “nativos digitais” e os “imigrantes digitais”. O autor afirma que a acelerada 

difusão da tecnologia digital proporcionou uma transformação social nas últimas décadas do 

século XX. Dessa forma, uma geração inteira nascida em um ambiente transformado pela 

tecnologia digital estaria agora convivendo com uma geração que cresceu em uma sociedade 

completamente diferente, em que a tecnologia era essencialmente analógica. Os imigrantes 

digitais, portanto, seriam aqueles que “não nasceram no mundo digital, mas em alguma época 

de nossas vidas, ficou fascinado e adotou muitos ou a maioria dos aspectos da nova tecnologia” 

(PRENSKY, 2001), porém, por não serem nativos, ainda mantém o que o autor chama de 

“sotaques do imigrante digital”, que seriam manias e costumes próprios de quem foi criado em 

uma cultura analógica, mas teve que se adaptar a uma cultura digital. Já os nativos digitais: 

representam as primeiras gerações que cresceram com esta nova tecnologia. Eles 

passaram a vida inteira cercados e usando computadores, vídeo games, tocadores de 

música digitais, câmeras de vídeo, telefones celulares, e todos os outros brinquedos 

e ferramentas da era digital (PRENSKY, 2001, p.1). 

 Prensky (2001) advoga que os nativos digitais possuem uma capacidade de pensar e 

processar as informações diferentemente das gerações anteriores, estando habituados a receber 

um grande volume de informações em um curto período de tempo e preferindo acessar essas 

informações de forma aleatória, ou seja, não linear.  

É como se o intenso contato com as novas tecnologias digitais, desde muito cedo, fizesse 

com que os nativos desenvolvessem uma forma adaptada de cognição que passou a ser a regra 

para uma nova sociedade. De fato, Derrick de Kerckhove (1997) acredita que a realidade 
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psicológica humana é moldada, em parte, pelas extensões tecnológicas, e cunha o termo 

“tecnopsicologia”, definindo-o da seguinte forma: “A ‘tecnopsicologia’ é o estudo da condição 

psicológica das pessoas que vivem sob a influência da inovação tecnológica. A tecnopsicologia 

pode ser ainda mais relevante agora que existem extensões tecnológicas para as nossas 

faculdades psicológicas” (KERCKHOVE, 1997, p.33), sendo assim, as tecnologias atuam 

como extensões da mente humana, sendo denominadas pelo autor como “psicotecnologias”, 

que juntas constroem uma ambiência de processamento de informações. “De fato, essas 

tecnologias não apenas prolongam as propriedades de envio e recepção da consciência, como 

penetram e modificam a consciência dos seus utilizadores” (KERCKHOVE, 1997, p.34). 

 Embora Galindo faça uma crítica ao termo “nativos digitais”, preferindo adotar a 

designação “nativos pós-internet”, por conta da diversidade e das variações de intensidade dos 

usos das novas tecnologias por parte da população mais jovem, quando analisados em contextos 

sociais diferentes, o autor contribui listando algumas características que são geralmente 

atribuídas a essa geração: 

1) estão conectados permanentemente; 2) compartilham o seu mundo com todos, 

seja por fotos, relatos, hábitos etc.; 3) buscam informação fácil, rápida e em 

quantidades; 4) substituem sua presença física pela onipresença virtual; 5) 

estabelecem, mantem e vivem em redes de relacionamentos online; 6) realizam-se 

pela contínua renovação da tecnologia, daí a busca pelas inovações tanto de 

hardwares como de softwares e mais ainda por aplicativos (GALINDO, 2016, p.4). 

 Paralelamente ao conceito de nativo digital, vale retomar a ideia de prosumer. 

Desenvolvida por Alvin Toffler (1980), a palavra prosumer é na verdade a aglutinação das 

palavras em inglês para produtor (producer) e consumidor (consumer). A intenção principal do 

desenvolvimento deste conceito é expressar a ideia de um consumidor-produtor ou um 

produtor-consumidor, ou seja, alguém que produz, ou interfere diretamente na produção 

daquilo que consome ou utiliza. A versatilidade desse conceito permite que ele possa ser 

adaptado à produção de informação e entretenimento, quando, por exemplo, uma criança, 

utilizando-se das novas tecnologias digitais, cria, distribui e desfruta do próprio conteúdo que 

criou. Algo inimaginável em outras épocas, mas possibilitado pelas novas tecnologias de 

comunicação e informação. Tudo isso envolvido pelo contexto da chamada cultura da 

convergência. Jenkins (2008, p.27) explica que: 

Por convergência, refiro-me ao fluxo de conteúdos através de múltiplas plataformas 

de mídia, à cooperação entre múltiplos mercados midiáticos e ao comportamento 

migratório dos públicos dos meios de comunicação, que vão a quase qualquer parte 

em busca das experiências de entretenimento que desejam (JENKINS, 2008, p. 27). 
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 O autor avança nessa reflexão ensinando que a cultura da convergência é uma 

transformação cultural, em que os produtores e consumidores de mídia não possuem mais 

papéis separados, mas sim encontram-se como participantes em constante interação sob um 

novo conjunto de regras. Nesse sentido, a convergência “não ocorre por meio de aparelhos, por 

mais sofisticados que venham a ser. A convergência ocorre dentro dos cérebros de 

consumidores individuais e em suas interações sociais com outros” (JENKINS, 2008, p. 28). 

Em outras palavras, é na interação com o outro, e por meio da assimilação dos fragmentos de 

informação retirados das diversas mídias, as quais está exposto, que o indivíduo cria uma forma 

pessoal de interpretar as situações do cotidiano. Trata-se de uma convergência de conteúdo, que 

transita por diversas plataformas e culmina em sua assimilação fragmentada pelo cérebro, que 

interpreta e reinterpreta as mensagens, criando novas formas de interagir com a realidade. 

A convergência está ocorrendo dentro dos mesmos aparelhos, dentro das mesmas 

franquias, dentro das mesmas empresas, dentro do cérebro do consumidor e dentro 

dos mesmos grupos de fãs. A convergência envolve uma transformação tanto na 

forma de produzir quanto na forma de consumir os meios de comunicação 

(JENKINS, 2008, p.42). 

 Em síntese, uma criança pode acessar o conteúdo de seu canal favorito do YouTube via 

computador pessoal, notebook, tablet, smartphone, videogame, e até pela televisão. Para além 

disso, uma criança que cria conteúdo para o YouTube também participa de programações da 

TV aberta, representa papéis em filmes para cinema, alimenta um blog pessoal, escreve para 

um portal de entretenimento, e é contratada para anúncios que são veiculados nas mais diversas 

mídias. Ela produz mensagens, distribui mensagens, consome mensagens, interpreta mensagens 

e reproduz novas mensagens. Uma nativa digital inserida em um contexto tecnopsicológico, 

que domina a linguagem que rege seu tempo, atuando como prosumer, ou seja, produzindo, 

compartilhando e consumindo seu próprio conteúdo on-line, tudo isso por meio de uma cultura 

da convergência que permeia todas as suas ações. 

3.3 Infância e YouTube 

Como dito, a Web participativa proporcionou um ambiente livre, em que cada pessoa 

pode tornar-se um produtor ou criador e difundir suas próprias produções e conteúdos, 

compartilhando-os com os demais. Dessa forma, o user-created content adquire cada vez mais 

importância, não só para fins de informação, conhecimento ou entretenimento, mas também 

nas estratégias de comunicação mercadológicas das empresas. Ramos-Serrano e Herrero-Diz 

(2015, p.279) afirmam que essa produção dos indivíduos entendida em termos de conteúdo 



98 

 

criativo corresponde à ideia de “capitalismo criacionista” de Boellstorff, pelo qual os 

consumidores se transformam em produtores de conteúdos digitais; e as empresas, por sua vez, 

se beneficiam dessa atividade on-line, utilizando suas produções como uma forma 

complementar de promoverem suas marcas. 

 Atualmente, é comum ver crianças desde muito cedo consumindo conteúdo on-line por 

meio de diferentes plataformas, meios e tecnologias. Porém, mais do que meras consumidoras 

de informação/entretenimento, as crianças estão participando, cada vez mais, como criadoras 

de conteúdo. Esse é um fenômeno notável nos dias atuais, inconcebível em outras épocas, mas 

possibilitado pela evolução das novas tecnologias de informação e comunicação. Uma das 

plataformas preferidas pela criança criadora de conteúdo on-line é o YouTube: 

 

3.3.1 O YouTube 

O YouTube é um sucesso mundial, possuindo mais de um bilhão de usuários em todo o 

planeta, o que é quase um terço de todos os usuários da Internet. Com um bilhão de horas 

assistidas por dia, o site possui versões em mais de 88 países e está disponível em 76 

idiomas(YOUTUBE, 2016). No Brasil, o site de compartilhamento de vídeos é o terceiro mais 

acessado, ficando atrás apenas do Google e do Facebook (EMARKETER, 2016), além disso, o 

país já ocupa a segunda posição entre os países que mais consomem vídeos na plataforma 

(EXAME.COM, 2014). Segundo a pesquisa Video Viewers 2017 sobre o consumo de vídeos 

no Brasil, realizada pelo Google em parceria com o instituto Provokers (YOUTUBE, 2017a), 

86% das pessoas entrevistadas assistem a vídeos na internet, destes, 99% utilizam o YouTube, 

um crescimento de 32% em relação a 2014, quando somente 67% das pessoas usavam o 

YouTube para assistir a vídeos. Outro dado interessante revelado por esta pesquisa é que 56% 

das pessoas afirmaram passar mais tempo assistindo vídeos on-line do que vendo TV, e quando 

perguntados sobre as razões de assistir a vídeos pela internet, 83% dos entrevistados disseram 

que assistem a vídeos na internet para ver conteúdos que não estão disponíveis na televisão, 

outros 43% buscam conteúdos que não puderam ver na TV quando passou, e 19% buscam 

vídeos para saber mais sobre coisas que viram na TV.  

Sobre o uso de smartphones no consumo de vídeos, a pesquisa mostra que, atualmente, 

o Brasil conta com cerca de 150 milhões de indivíduos conectados, 72% da população, e a 

presença dos smartphones chega a 68%, ou seja, 7 de cada 10 brasileiros têm smartphone. 
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Destes, 84% declaram que usam o smartphone para assistir a vídeos on-line e 57% preferem 

assistir pelo smartphone do que por outros meios. Além disso, 86% dos brasileiros afirmam 

acessar a internet enquanto veem TV. Sobre a preferência de onde assistir o conteúdo de vídeo 

on-line, o YouTube lidera com 42%, seguido pelo Whatsapp com 20%, Netflix com 15%, 

Facebook com 8%, TV Paga com 7%, TV Aberta com 6% e Instagram com 1%.  

Sobre o comportamento de busca por conteúdo no YouTube, 52% acessam o site para 

ver algo que gostam muito, 65% para aprenderem sobre algum assunto e 50% acessam o 

YouTube porque ele mostra o que está fazendo sucesso no momento. Por fim, a pesquisa revela 

que 7 entre 10 brasileiros acham que o YouTube reflete a diversidade ao seu redor, 6 entre 10 

acreditam que o YouTube tenha um impacto positivo na sociedade, e 5 entre 10 se sentem parte 

de uma comunidade quando assistem a vídeos no YouTube. Segundo a pesquisa “Os 

Influenciadores” (YOUTUBE, 2017b), também realizada pelo Google em parceria com o 

instituto Provokers, dentre as 10 pessoas mais influenciadoras do Brasil, cinco são youtubers, 

inclusive o primeiro da lista, que é o comediante Whindersson Nunes. 

Como ensinam Jean Burgess e Joshua Green (2009, p.17-19), o YouTube foi criado em 

2005 por Jawed Karim, Steve Chen e Chad Hurley, todos ex-funcionários da PayPal. O 

YouTube tinha como grande diferencial diminuir as dificuldades técnicas para a facilitação do 

compartilhamento de vídeos on-line. Sendo concebido como uma plataforma de fácil interação 

para assistir e compartilhar vídeos, com uma usabilidade simples e uma interface modesta, o 

YouTube não exigia conhecimentos técnicos elevados, muito pelo contrário, qualquer um 

poderia utilizá-lo, seja assistindo, ou publicando vídeos. Não havia limites sobre quantos vídeos 

cada usuário poderia colocar no site, disponibilizava funções de comunidade e conexão com 

amigos, além de permitir que seu conteúdo fosse compartilhado em outros sites e blogs de 

maneira bem simples. 

O site vinha crescendo, até que o grande sucesso veio já em outubro de 2006, quando o 

YouTube foi comprado pelo Google por 1,65 bilhão de dólares. Daí em diante o site explodiu 

em número de usuários, sendo considerado em novembro de 2007 o site de entretenimento mais 

popular do Reino Unido, e em 2008 já figurava entre os 10 sites com maior número de visitas 

do mundo. O sucesso do YouTube foi meteórico e alguns fatores contribuíram para isso.   

Para Burgess e Green (2009, p. 18-20) alguns fatores foram fundamentais para que o 

site caísse no gosto popular. O primeiro fator foi a publicação de matérias sobre o YouTube em 
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sites e blogs especializados em tecnologia, como o TechCrunch, o Slashdot, entre outros. O 

segundo fator foi a implementação de alguns recursos, como exibição de lista com vídeos 

relacionados, link de e-mail para compartilhamento, a possibilidade de fazer comentários nos 

vídeos e a facilidade de incorporar o vídeo em outras páginas da Web. Além dos fatores 

anteriores, os autores ainda destacam um terceiro, que foi o sucesso de um vídeo do programa 

americano Saturday Night Live publicado na plataforma e que viralizou nos primeiros dias de 

publicação, alcançando dessa forma um grande público e estimulando um grande debate na 

mídia tradicional sobre direitos autorais. Após virar pauta na mídia de massa, o YouTube 

começou a alcançar um público que até então não estava familiarizado com esse tipo de site na 

internet.  

 Enquanto plataforma, o YouTube funciona como um agregador de vídeos, sem, no 

entanto, produzi-los de fato. O YouTube disponibiliza a plataforma para que as pessoas possam 

publicar seus vídeos e, de acordo com o número de visualizações e outros fatores, oferece uma 

porcentagem do dinheiro que ganha com a exibição de anúncios ao usuário que publica seus 

vídeos (BURGESS; GREEN, 2009, p. 21). 

O YouTube na realidade não está no negócio de vídeo – seu negócio é, mais 

precisamente, a disponibilização de uma plataforma conveniente e funcional para o 

compartilhamento de vídeos on-line: os usuários (alguns deles parceiros de conteúdo 

premium) fornecem o conteúdo que, por sua vez, atrai novos participante e novas 

audiências. Por tanto, o YouTube está, até certo ponto, na posição de reach business, 

como é descrito esse tipo de serviço nos modelos tradicionais no mercado de mídia; 

atendendo um grande volume de visitantes e uma gama de diferentes audiências, ele 

oferece aos seus participantes um meio de conseguir uma ampla exposição 

(BURGESS; GREEN, 2009, p. 21-22). 

Uma das principais características do YouTube é, sem dúvida, a diversidade de 

conteúdos postados. Há vídeos para todos os gostos, que tratam dos mais variados temas e 

assuntos, e que são tanto produzidos pela mídia tradicional quanto por amadores. E embora haja 

de fato uma grande quantidade de vídeos publicados pelas empresas de mídia tradicional, a 

grande façanha do YouTube é dar voz àqueles que estão fora da mídia massiva, ou seja, pessoas 

comuns com suas câmeras simples, sem grandes orçamentos de produção, ou grandes 

conhecimentos de edição. Vale lembrar que nos primeiros anos o slogan do YouTube era Your 

Digital Video Repository10, trazendo a ideia que se tratava de uma plataforma para as pessoas 

colocarem seus vídeos e deixarem lá. Já atualmente, o slogan é Broadcast yourself11, que traz 

                                                 
10 Tradução livre: Seu repositório de vídeos digitais. 
11 Tradução livre: Transmita-se 
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uma proposta completamente diferente, a ideia é transmita-se, mostre-se ao mundo, revele-se, 

fale o que está na sua cabeça, aqui é o espaço para isso. Trata-se de um convite à criação de 

conteúdo pessoal por parte do usuário (BURGESS; GREEN, 2009, p. 20-22). 

Dessa forma, entender o YouTube como um site que celebra a cultura participativa é 

fundamental. “Para o YouTube, a cultura participativa não é somente um artifício ou um 

adereço secundário; é, sem dúvida, seu principal negócio” (BURGESS; GREEN, 2009, p. 23). 

Jenkins (2008) defende que o termo “cultura participativa” deve ser entendido em oposição à 

ideia de um espectador passivo. A cultura participativa pressupõe que produtores e 

consumidores de mídia sejam entendidos não como ocupantes de espaços separados, mas sim 

como participantes que interagem em um novo contexto midiático. Trata-se de um novo modelo 

de produção cultural, em que pessoas comuns participam da criação de conteúdos diversos e os 

disponibilizam para que outros possam acessá-los. Especificamente sobre o YouTube, Jenkins 

afirma: 

O YouTube emergiu como um site fundamental para a produção e distribuição da 

mídia alternativa – o marco zero, por assim dizer, da ruptura nas operações das 

mídias de massa comerciais, causada pelo surgimento de novas formas de cultura 

participativa. No entanto, temos de compreender o YouTube como parte de uma 

organização cultural maior. Em primeiro lugar, o YouTube representa o encontro 

entre uma série de comunidades alternativas diversas, cada uma delas produzindo 

mídia independente há algum tempo, mas agora reunidas por esse portal 

compartilhado. Ao fornecer um canal de distribuição de conteúdo de mídia amador 

e semiprofissional, o YouTube estimula novas atividades de expressão (JENKINS, 

2008, p.348). 

São muitos os tipos de vídeos presentes no YouTube, que vão desde tutoriais de jogos, 

mashups, clipes, remixagens e paródias a vídeos de informação, documentários e vlogs. Dentre 

os mais populares está o vlog. Tecnicamente simples de ser produzido, o vlog não exige grande 

habilidade tecnológica daquele que o faz, apenas uma câmera e algum conhecimento básico de 

edição. Trata-se de uma abordagem direta, que retoma a ideia de comunicação interpessoal, que 

convida aquele que assiste para uma espécie de “diálogo” e para interação, o que pode ser 

verificado na grande quantidade de comentários que esse tipo de vídeo atrai (BURGESS; 

GREEN, 2009, p.78-80). 

Configurando-se como uma plataforma de conteúdo plural e diverso, que recebe 

contribuição cultural tanto de empresas de mídia e profissionais independentes quanto de 

semiprofissionais e amadores, Burgess e Green (2009, p. 82-83) afirmam que para entender a 

cultura popular do YouTube não é suficiente traçar uma linha divisória entre aquilo que é 
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profissional e aquilo que é amador, mas sim, pensar em como o indivíduo utiliza a mídia em 

seu dia a dia. “É mais útil mudar o pensamento sobre produção, distribuição e consumo de 

mídia para um pensamento sobre o YouTube como um processo contínuo de participação 

cultural” (BURGESS; GREEN, 2009, p.83). Isso quer dizer que não importa se quem faz o 

upload do conteúdo no YouTube é profissional ou amador, mas sim que todos estão assistindo, 

comentando e participando desse processo, fazendo o conteúdo circular sem preocupações com 

sua origem.  

 

3.3.2 O youtuber mirim e o conteúdo de marca 

A criança participa do YouTube. Segundo a pesquisadora Renata Tomaz (2017), a 

criança usufrui de certa liberdade no que diz respeito à sua atuação na internet, sendo 

relativamente independente na hora de consumir conteúdo on-line: 

Mesmo que as crianças dependam dos pais para criar uma conta, comprar 

equipamentos ou editar vídeos, elas não dependem deles para passarem horas no 

ambiente on-line, ainda que tenham um tempo determinado pelos responsáveis para 

navegar na internet e que só possam fazê-lo, teoricamente, nas horas livres 

(TOMAZ, 2017, p.49). 

Dentre os diversos sites e plataformas, a autora afirma que o YouTube tem se 

configurado como um espaço que pode ser considerado das crianças, ou seja, um ambiente que 

foi colonizado pelos pequenos e que cada vez mais se adapta para atender às suas demandas. 

Diversas alterações implementadas no YouTube revelam sua preocupação com o público 

infantil, como por exemplo, a criação da categoria Família do Google Preferred12 e o 

desenvolvimento do aplicativo YouTube Kids13 (TOMAZ, 2017, p.49,54,55).   

                                                 
12 O Google Preferred é uma solução do Google, que reserva para o anunciante 5% dos canais mais vistos, seguidos 

e compartilhados do YouTube. Estes canais são divididos em categorias temáticas, e são constantemente 

reavaliados com base no tempo de visualização, nas curtidas, frequência e compartilhamentos. Na categoria 

família, estão presentes canais claramente voltados para o público infantil como: Julia Silva, Manoela Antelo, Bel 

para meninas, Cartoon Network, Cocoricó, Carrossel, entre outros.  

Disponível em: <https://www.thinkwithgoogle.com/intl/pt-br/advertising-channels/v%C3%ADdeo/descubra-o-

google-preferred/> Acesso em: 10 dez. 2017. 

 
13 O YouTube Kids é um aplicativo que tem a proposta de ser uma versão mais segura do YouTube voltado 

especificamente para o público infantil, com diversas funcionalidades que facilitam o uso pela criança.  

Disponível em:<https://support.google.com/youtubekids/answer/6130561?hl=pt-BR&ref_topic=6130504> 

Acesso em: 10 dez. 2017. 
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O YouTube Kids foi lançado no Brasil em 2016, depois de ter sido lançado nos Estados 

Unidos, Europa, México e Argentina. Trata-se de um aplicativo que pode ser instalado em 

tablets, smartphones e smart TVs, cuja interface não pode ser acessada via navegador, o que 

possibilita um maior controle por parte dos pais ou responsáveis. Possui uma interface simples 

e amigável, com usabilidade acessível, e oferece conteúdo em vídeo dividido em quatro 

categorias: séries, músicas, aprender e explorar. Atualmente, o aplicativo é a maior plataforma 

de conteúdo infantil do mundo, com 11 milhões de usuários ativos, 30 bilhões de visualizações 

e disponibilizado em 35 países e em 7 idiomas. O Brasil já é o terceiro maior utilizador da 

plataforma (ORBERG, 2017).  

Isso demonstra o papel de destaque que a criança vem ocupando em sua interação com 

as mídias on-line e especialmente no espaço que ocupa no YouTube. Trata-se de um processo 

de participação ativa, em que não só a criança que está à frente da câmera aparece, mas também 

aquela que assiste e divide suas opiniões e impressões por meio de comentários, curtidas e 

compartilhamentos. As crianças interagem entre si, construindo novas ambiências e novas 

formas de socialização, fazendo suas vozes audíveis e tomando posição em seus lugares de fala: 

De maneira geral, essas crianças estão inseridas em um contexto global de acesso à 

internet e às novas mídias e de construção de um lugar de fala nessa instância. Gozam 

de oportunidades para se constituírem de novas formas no mundo, mesmo correndo 

os riscos advindos de tal exposição. São, de fato, consumidoras ao mesmo tempo em 

que são produtoras de sentidos e de conteúdo para a comunicação mediada por 

computador. Formam redes sociais em torno de indivíduos e de temas de interesse e 

constroem novas sociabilidades, às quais também se submetem (TOMAZ, 2017, 

p.52). 

Segundo a pesquisa “Geração YouTube: um mapeamento sobre o consumo e a produção 

infantil de vídeos para crianças de zero a 12 anos no Brasil, de 2015 a 2016” (CORREA, 2016), 

foi possível identificar, dentre os 100 canais de maior audiência no YouTube Brasil em 2016, 

48 canais que abordam temas direcionados a crianças de até 12 anos. Esse número era de 36 

em 2015. Além disso, foram mapeados cerca de 230 canais especificamente voltados para as 

crianças, que somam um total de 211 milhões de inscritos e 49 bilhões de visualizações por 

ano. São 58 canais de games, 35 canais de programação de TV e desenhos infantis, 35 canais 

de desenhos e musicais infantis não disponíveis na TV, 26 canais de unboxing e brinquedos, 14 

canais de youtubers teen, 1 canal educativo e, por fim, com o maior número, 61 canais de 

youtubers mirins.  
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Os youtubers mirins são um fenômeno de comunicação à parte. Embora o termo 

youtuber mirim seja entendido neste trabalho como a junção dos significados das palavras 

Youtuber14+Mirim15, ou seja, o youtuber criança, ou o youtuber que possui até 12 anos de idade, 

vale aqui destacar a definição de youtuber mirim dada por Julia Silva em uma entrevista para o 

programa Hoje em Dia da TV Record. Indagada sobre o que é um youtuber mirim a menina 

respondeu: “toda criança que faz vídeos na internet é considerada um youtuber mirim. Youtuber 

mirim é todo mundo que se expõe na internet. Todas as crianças que falam sobre seus assuntos, 

seus sentimentos, sobre as suas vontades”16. Na definição de Julia sobre aquilo que ela faz, 

ficam claros dois aspectos que caminham lado a lado: autenticidade e intimidade. Ser alguém 

autêntico e que fala da sua intimidade, que expõe sua vida privada para quem quiser ver.  

Para a pesquisadora Renata Tomaz, o sucesso dos youtubers mirins está em sua 

autenticidade, e nesse sentido, a autenticidade pode ser entendida como “um ideal moral que 

posiciona a sociedade em sua forma de olhar o mundo” (TAYLOR apud TOMAZ, 2017, p. 

169), ou seja, não como fruto do individualismo, mas como uma perspectiva pessoal de 

interpretação do mundo, uma forma de demonstrar a singularidade que há em cada indivíduo 

que compõe o todo. Ser autêntico no contexto dos youtubers mirins significa ser o que se é, sem 

fingir ser outra pessoa, ou ainda, revelar quem se é na sua cotidianidade, as preferências, desejos 

e responsabilidades que fazem parte do dia a dia e que compõe a rotina. Além disso, Renata 

Tomaz (2017, p. 175) também chama a atenção para a atmosfera de intimidade e de 

proximidade que o estilo de vídeo produzido pelos youtubers mirins gera. Com uma abordagem 

do tipo face a face, em que o youtuber parece conversar com quem o assiste, muitas vezes, 

diretamente de seu quarto, ou seja, o lugar de sua maior intimidade, mostrando objetos pessoais 

e falando sobre assuntos do seu dia a dia, o youtuber convida aquele que o assiste para participar 

de sua vida privada. 

Se a autenticidade, aquilo que cada um realmente é, torna-se o que de mais 

importante um youtuber pode mostrar, então sua fama poderá estar baseada em um 

self e não necessariamente em um grande feito ou em uma carreira artística. Isso não 

só amplia a possibilidade de as crianças terem mais visibilidade, uma vez que elas 

só precisam ser elas mesmas, mas também define o youtuber mirim como mais uma 

                                                 
14 O termo “Youtuber” designa “um usuário frequente do site de compartilhamento de vídeos YouTube, 

especialmente alguém que produz e aparece em vídeos no site”. Tradução livre do original: “A frequent user of 

the video-sharing website YouTube, especially someone who produces and appears in videos on the site” 

(OXFORD, 2016). 
15 O termo “Mirim” tem origem indígena, mais especificamente do Tupi, e faz referência àquele ou àquilo “cujo o 

tamanho é pequeno”, e também “que é determinado para o uso da criança” (MICHAELIS, 2016). 
16 Disponível em: <http://entretenimento.r7.com/hoje-em-dia/videos/youtubers-mirins-tem-milhoes-de-

seguidores-e-faturam-alto-na-internet-26012016> Acesso em: 10 dez. 2017. 
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categoria de crianças famosas. No cinema, a fama das estrelas infantis era construída 

a partir de um personagem que as notabilizava e com quem o star system as tornava 

cada vez mais semelhantes. Na televisão, as real kids têm que ser capazes de, seja 

em novelas, na publicidade ou nos seriados, representar a vida das crianças da forma 

mais realista possível, tendo a vida diária como referencial. Já nas mídias sociais, os 

youtubers mirins precisam construir sua celebridade a partir de seu próprio self, que 

não está localizado em uma interioridade insondável, mas visivelmente manifesto 

nas atividades cotidianas da vida privada (TOMAZ, 2017, p.176). 

Quanto aos conteúdos e assuntos que mais interessam aos pequenos, os youtubers mirins 

abordam temas diversos como jogos, avaliações de brinquedos, unboxing, brincadeiras, 

desafios, estorinhas, novelinhas, tutoriais de diversos tipos, dicas, viagens e outros assuntos 

relacionados ao universo infantil. Porém, dentre essa diversidade de conteúdo, pode-se observar 

uma presença considerável de marcas, sejam elas de brinquedos, empresas ou outros produtos, 

no centro de algumas narrativas e discursos.  

Esse fato chama a atenção e merece ser analisado. Ramos-Serrano e Herrero-Diz (2015, 

p.279) afirmam que o conteúdo gerado pelos usuários na internet adquire cada vez mais 

relevância nas estratégias de comunicação mercadológica das marcas. Trata-se de um cenário 

em que as empresas se servem das criações dos usuários, assimilando os conteúdos produzidos 

em benefício próprio, seja em vídeo, texto, comentário, foto, avaliações, entre outros, a fim de 

promoverem suas marcas, produtos ou serviços. As autoras alegam que os benefícios dessa 

estratégia não são puramente econômicos, mas principalmente institucionais, sendo mais fácil 

aproximar a marca do público, visto que os conteúdos são produzidos com as opiniões dos 

próprios usuários consumidores, o que confere credibilidade à mensagem. Com as crianças não 

é diferente. Elas estão conectadas e produzem conteúdo sobre diversos assuntos, inclusive sobre 

marcas e produtos.  

Essas crianças tornaram-se influenciadoras, possuindo uma audiência cativa para suas 

produções. As empresas, atentas a esse fenômeno, encontraram nas produções dessas crianças 

uma oportunidade para se aproximarem dos consumidores mirins de uma forma mais íntima.  

Ao perceberem que há nas produções dos pequenos valores positivos em relação à marca, 

incorporam esses valores e mensagens aos seus discursos (RAMOS-SERRANO; HERRERO-

DIZ, 2015, p.279-282). No entanto, a questão não é tão simples. Muitas crianças participam 

ativamente da rede de forma espontânea, criando conteúdo sobre tudo, abordando 

principalmente temas do cotidiano. Por sua forte empatia e carisma, e porque as crianças se 

interessam em ouvir seus iguais, elas acabam por tornar-se influenciadoras, passando a ser 
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interessante para as empresas uma aproximação, a fim de influenciar a construção dessas 

mensagens.  

O conteúdo criado pela criança e compartilhado on-line, muitas vezes, começa de forma 

espontânea, porém, ao perceberem uma oportunidade comercial, as empresas se aproximam do 

menor oferecendo presentes, promovendo festas, propondo, em alguns casos, um contrato de 

patrocínio para que a criança se torne embaixadora da marca. Ao que parece, a maioria das 

opiniões emitidas sobre as marcas é feita de forma espontânea, porém, há um esforço crescente 

por parte das empresas em tirar proveito da relação construída pela criança produtora de 

conteúdo com seu público. Tal esforço será motivo de análise em capítulo posterior sobre a 

presença de marcas e publicidade infantil na produção da youtuber mirim Julia Silva. 
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CAPÍTULO IV - ANÁLISE DO CANAL JULIA SILVA 

 

 Dentre os youtubers mirins com maior número de publicações, inscritos e visualizações, 

destaca-se Julia Silva. A menina nasceu em 25 de julho de 2005, na cidade de São José dos 

Campos, e começou a publicar vídeos já aos 6 anos de idade, com o objetivo de mostrar para o 

seu pai as suas brincadeiras enquanto este morava na França.  

Segundo relato da mãe de Julia Silva, Paula Verônica Queiroz, em entrevista para o 

programa Hoje Em Dia, tudo começou “para distrair ela (Julia Sila), que estava com muita 

saudade do pai, ela chegou a ficar doente de saudade, então, tive que inventar alguma coisa que 

tirasse aquele foco dela, então a gente se uniu ali em uma atividade de mãe e filha, e a gente 

gravou”17. Posteriormente, quando a Julia se mudou para a França com seus pais, os vídeos 

serviam para que seus familiares do Brasil pudessem acompanhar seu crescimento. Na mesma 

entrevista, Julia afirma que já assistia gravações de meninas de outros países que faziam vídeos 

com bonecas e brinquedos, e que tudo começou sem uma intenção premeditada, quando ela e 

sua mãe começaram a gravar os vídeos, como descrito acima. Inicialmente eram vídeos 

construindo móveis para sua casinha de boneca, mas com o tempo os vídeos foram se 

diversificando com brincadeiras, desafios, tutoriais, entre outros temas, e foram ganhando cada 

vez mais popularidade entre as crianças.  

Dreyfus Silva, o pai de Julia, afirma que a menina conseguiu desenvolver suas 

habilidades de fala e apresentação com os vídeos que faz, vencendo inclusive a timidez. Em 

outra reportagem18, Dreyfus Silva, afirma que a menina é vista em mais de 50 países, dentre 

eles os Estados Unidos. Lá as crianças pedem que sejam colocadas legendas nos vídeos de Julia 

para que possam entender o que ela fala. Na mesma reportagem, é dito que a mãe de Julia filtra 

algumas mensagens entre Julia e seus fãs visando a segurança da menina. Os pais participam 

da produção na medida em que incentivam a menina e estão presentes em suas elaborações. O 

pai participa aparecendo em alguns vídeos, já a mãe faz o trabalho por trás das câmeras, 

ajudando a menina nas filmagens e nas edições, porém, Julia também filma e edita seus vídeos 

sozinha.  

                                                 
17 Disponível em: <http://entretenimento.r7.com/hoje-em-dia/videos/youtubers-mirins-tem-milhoes-de-

seguidores-e-faturam-alto-na-internet-26012016> Acesso em: 16 dez. 2017  
18 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=bSsjHQUOXfo> Acesso em: 16 dez. 2017. 
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 Sendo uma das primeiras youtubers mirins do Brasil, e hoje, com apenas 12 anos, a 

menina possui uma forte presença on-line, com dois canais no YouTube, Julia Silva e Julia 

Silva TV, sendo o primeiro o que possui o maior número de inscritos, publicações e 

visualizações. Somente o canal Julia Silva conta com mais de 2 milhões de pessoas inscritas; 

nele, já foram publicados mais de 1.000 vídeos, que somam um total que ultrapassa a casa das 

500 milhões de visualizações. Além dos canais no YouTube, Julia também possui um site, e 

perfis em outras plataformas de redes sociais como o Instagram, Facebook, Kuddle e 

Musical.ly. Todavia, Julia tem rompido os limites da internet, com participações em programas 

da TV aberta como o Encontro com Fátima Bernardes, Roberto Justus Mais, Melhor Pra Você, 

Programa Raul Gil, É de Casa, Hoje Em Dia e outros. Além de participar em programas de TV, 

o sucesso de Julia fora da internet pode ser percebido nos chamados “Encontrinhos”19. Em um 

destes encontros, realizado no Tietê Plaza Shopping em São Paulo e promovido pelas empresas 

Long Jump e Ri Happy, foram reunidas cerca de 2.500 crianças. Além disso, a menina lançou 

recentemente 3 livros, “O Pratinho Saudável da Julia Silva” (SILVA, 2016a), “O Diário da Julia 

Silva” (SILVA, 2016b) e “Quero Ser Uma Youtuber” (PIVA; SILVA, 2017).  

Julia foi a primeira youtuber do Brasil a virar boneca, com 4 modelos disponíveis pela 

marca Bambola: Julia Silva Pop Star, Julia Silva Youtuber, Julia Silva Paris e Julia Silva Escola. 

Esse enorme sucesso fez com que Julia se tornasse uma celebridade entre as crianças, sendo 

uma referência de sucesso para outros youtubers mirins, e percebida como influenciadora por 

marcas e empresas. É exatamente essa aproximação entre as marcas e a youtuber mirim Julia 

Silva que aborda a análise da presente pesquisa. O objetivo principal é entender de que forma 

as marcas e a publicidade infantil estão presentes no conteúdo produzido e disponibilizado por 

Julia em seu canal. 

 Na data da análise – 19 de agosto de 2017 - o canal possuía 1.076 vídeos com 

657.948.766 visualizações, e 2.477.797 pessoas inscritas. Como pode-se perceber ao analisar 

os gráficos a seguir, o canal Julia Silva demonstra um crescimento constante, tanto em número 

de inscritos como em número de visualizações, com uma acentuação desse crescimento a partir 

do período compreendido entre julho de 2015 e janeiro de 2016. Apesar da frequência de 

publicação de vídeos no canal se dar a partir de 2012, a ferramenta utilizada para obter os dados 

só traz informações a partir de março de 2013: 

                                                 
19 Tipo de evento que visa reunir os YoutubersMirins com seus fãs. 
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Gráfico 3 - Total de inscritos obtidos do canal Julia Silva

 

Fonte: SOCIALBLADE (2017) 

 

Gráfico4 - Total de visualizações do canal Julia Silva 

 

Fonte: SOCIALBLADE (2017) 

  

 Na análise de conteúdo propriamente dita, foram analisados 100 vídeos, cerca de 10% 

dos vídeos do canal, que somam um total de 328.013.164 visualizações, ou seja, 10% dos vídeos 

representam 50% de todas as visualizações do canal. O tempo total de duração dos 100 vídeos 

analisados é de 14 horas, 10 minutos e 32 segundos, com uma média de 8 minutos e 30 segundos 

por vídeo. Os 100 vídeos somam 2.905.143 “gostei”, 344.819 “não gostei” e 79.770 

comentários. 

 Dentre os 100 vídeos mais populares do canal, pode-se perceber uma evolução em 

quantidade de vídeos e número de visualizações de 2013 a 2015, com uma queda nos anos de 

2016 e 2017. Nota-se que o ano de 2016 possui a mesma quantidade de vídeos que o ano de 

2015, 31 vídeos, no entanto, os vídeos de 2015 são mais populares. 

Gráfico5 – Quantidade de vídeos e visualizações por ano dentre os 100 vídeos analisados 
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 Fonte: Elaboração do autor (2018) 

Análise por tipos de vídeo 

 Por meio da análise de conteúdo, foi possível dividir os vídeos em 15 tipificações que 

serão analisadas a seguir: 

 Dos tipos de vídeos mais assistidos, o tipo “Brincando de Boneca” é o que tem a maior 

quantidade de vídeos e também a maior quantidade de visualizações, com 21 vídeos e 

97.111.502 visualizações. São vídeos em que Julia Silva constrói estorinhas a partir de suas 

bonecas, ou simplesmente brinca com elas. Vale destacar que dos 21, 18 são com a boneca 

Baby Alive, um dos brinquedos preferidos de Julia. 

 O segundo tipo com mais vídeos e visualizações é o “Reviews ou Unboxing” com 20 

vídeos e 74.350.775 visualizações. Vale destacar a grande representação desse tipo de vídeo, 

visto que essa categoria tem o foco principal na demonstração do produto, seja por meio do ato 

de tirar um brinquedo de sua embalagem, quando a sensação de prazer e alegria de abrir um 

presente e tirá-lo da caixa é transmitida para as crianças que assistem, ou por meio de análises, 

testes, demonstrações e avaliações detalhadas que revelam as características e atributos de um 

produto específico. Claudia Almeida afirma que o unboxing: 
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[...] é utilizado para denominar a prática de abrir produtos novos na frente das 

câmeras. O youtuber tem o primeiro contato com o produto na frente das câmeras e 

realiza a sua abertura relatando de forma sumária as suas principais características. 

Já no review a apresentação do produto tem um grau de detalhamento muito maior, 

mostrando todas as suas funcionalidades e as dicas para o melhor aproveitamento do 

produto. É comum os vídeos serem de unboxing seguidos de um review (ALMEIDA, 

2016, p. 176). 

 Esses vídeos em particular mostram embalagens sendo abertas para expor o produto 

desde a retirada do pacote. São apresentadas suas qualidades, funcionalidades e a maneira 

correta de utilizá-lo. Os vídeos de unboxing começaram a ficar mais populares nos EUA em 

2006, como uma forma de apresentar produtos de tecnologia, como celulares, tablets e 

computadores, para ajudar àqueles que buscavam por informações técnicas detalhadas a 

respeito de um determinado produto.  

No caso do unboxing de brinquedos, explicou o professor Paulo Silvestre (apud 

BARBA, 2016), a motivação da criança que assiste ao vídeo não é de saber especificidades 

técnicas do produto, mas sim a curiosidade de saber o que há dentro da caixa. Para Marsh (2015, 

apud RAMOS-SERRANO; HERRERO-DIZ, 2016, p.101-102), a técnica do unboxing aumenta 

a atenção das crianças pelo fato de elas sentirem prazer ao ver outras crianças tirando 

brinquedos de suas caixas e embalagens. Martin Lindstrom (2009) também aborda a relação 

unboxing e sensação de prazer, explicando esse fenômeno a partir do que o autor chama de 

neurônios-espelho. Lindstrom (2009, p.56-58) explica que os neurônios-espelho são “neurônios 

que se ativam quando uma ação está sendo realizada e quando a mesma ação está sendo 

observada”, segundo essa lógica, um indivíduo seria capaz de experimentar uma sensação 

apenas observando um outro indivíduo que estaria experimentando essa sensação de fato. Daí 

que quando uma criança assiste uma outra criança abrindo a embalagem de um brinquedo que 

é alvo de seu desejo, a criança que observa seria capaz de sentir a mesma alegria e prazer que 

a criança que de fato está em posse do brinquedo, como se ela própria estivesse realizando 

aquela ação. 

A forma como os produtos são apresentados no review dá para a criança uma espécie 

de test drive, embora não seja a criança que assiste a que manuseie o brinquedo; toda 

a brincadeira detalhada faz com que o pequeno internauta vivencie a experiência de 

brincar com aquele brinquedo, [...] (ALMEIDA, 2016, p. 176). 
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 Em matéria da BBC Brasil sobre a prática do unboxing (BARBA, 2016), a youtuber 

Julia Silva e seu pai Dreyfus Silva foram brevemente entrevistados, e suas declarações a 

respeito do tema foram as seguintes: Julia Silva (apud BARBA, 2016): 

Comecei a ver esses vídeos de unboxing (americanos) quando a gente estava na 

França e eu não entendia nada na TV. O mais legal é que eu podia ver os brinquedos 

que eram novidades. Também acho muito bom que as crianças podem soltar seus 

sentimentos nos vídeos. Eu mesmo que faço as historinhas dos meus vídeos, invento 

sozinha ou com as minhas amigas. Só faço vídeo com os brinquedos que eu gosto. 

Gravo por uma hora ou uma hora e pouca no fim de semana, porque de dia de semana 

eu estudo. Às vezes, quando eu estou cansada ou quero fazer outra coisa, não gravo 

nada. Antes eu tinha vergonha e me espantava quando me reconheciam. Hoje, acho 

o máximo. Eu já encontrei alguns dos meus seguidores e foi bem legal. 

Dreyfus Silva (apud BARBA, 2016): 

Minha filha só fala dos brinquedos de que gosta, e, se decide falar de algo que 

ganhou, ela avisa que foi enviado pela empresa x, sempre bem transparente. Hoje, a 

Julia faz pouco unboxing, faz mais a historinha com bonecas, por exemplo. Mas a 

grande maioria do que ela mostra, cerca de 80%, sou em quem compra. Se isso 

incentiva o consumismo? Talvez. Mas o importante é que o consumo tem que ser 

regulado pelos pais. São eles quem têm de regular o que os filhos consomem, seja 

em termos de brinquedo ou de chocolate. Eles têm que explicar e dizer não. 

 Como registrado acima, o pai de Julia afirma que a menina só faz vídeos de unboxing 

falando dos brinquedos que gosta, e quando o faz para falar de um brinquedo que tenha sido 

enviado por alguma empresa, a youtuber deixa claro esse fato. Dos 20 vídeos de “Reviews ou 

Unboxing” encontrados, 6 vídeos abordam presentes que haviam sido enviados por empresas, 

sendo um vídeo explicitamente patrocinado pelo site Toys.com.br. Outros 3 vídeos possuem 

propaganda da Tricae por meio de uma parceria, e os outros 11 parecem ter sido feitos de forma 

espontânea, não demonstrando nenhuma característica de publicidade explícita ou não 

explícita. 

 O terceiro tipo com mais vídeos e visualizações é o “Mostrando Coisas”, com 16 vídeos 

e 44.069.009 visualizações. São vídeos em que Julia mostra produtos e brinquedos que tem, 

comprou, ganhou ou coleciona, mas que não podem ser caracterizados nem como unboxing, 

pois não há aqui o ato de tirar da caixa ou da embalagem, e nem como review, pois não há uma 

análise detalhada do produto e nem uma demonstração aprofundada das características 

específicas de cada brinquedo. Julia simplesmente mostra seus pertences para quem a assiste. 

Dos 16 vídeos da categoria “Mostrando Coisas”, 3 vídeos abordam presentes que haviam sido 

enviados por empresas, e outros 2 vídeos possuem propaganda da Tricae por meio de parceria. 
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 O tipo “Desafios, Games e Brincadeiras” é composto por brincadeiras em geral ou que 

envolvam algum tipo de desafio e competição. Outra característica importante desse tipo de 

vídeo é que ele sempre envolve outra pessoa além de Julia, principalmente seus primos, que 

também são youtubers mirins, e seu pai. Vale ressaltar ainda que foi nesse tipo de vídeo que a 

apresentadora e atriz Maisa do SBT fez suas participações no canal da Julia, sendo ela também 

uma youtuber. Essa categoria possui 11 vídeos e 33.805.414 visualizações. 

 Na categoria “Viagens, Passeios e eventos”, Julia mostra suas viagens, conta como 

foram seus passeios e relata suas participações em eventos. São 6 vídeos e 15.032.275 

visualizações. Desses 6 vídeos, 5 foram a convite de alguma empresa, seja para visitar uma 

fábrica, participar de um evento ou conhecer um parque de diversões. 

 A categoria “Encenações” conta com 5 vídeos e 13.589.095 visualizações. Nela, Julia 

aparece fazendo personagens e construindo estórias em que ela atua. Geralmente, ela o faz 

acompanhada por seu pai. Destaca-se a criatividade e a inventividade da menina na hora de 

construir as estorinhas. 

 Na categoria “Tutoriais”, Julia ensina passo a passo como fazer coisas diversas, como 

maquiagens, pulseiras, entre outros trabalhos manuais. Essa categoria conta com 5 vídeos e 

10.750.064 visualizações. 

 Os vídeos de “Erros e Palhaçadas” são vídeos com erros de gravação e cenas 

espontâneas da menina Julia Silva fazendo “bobeiras” e proporcionando situações inusitadas. 

Esse tipo conta com 3 vídeos e 7.165.305 visualizações. 

 Os vídeos “Brincando com Furby” são semelhantes à categoria “Brincando de Boneca” 

apenas com a alteração no brinquedo, que ao invés de ser uma boneca é o brinquedo Furby. 

Portanto, estes podem ser caracterizados como vídeos em que Julia Silva constrói estorinhas a 

partir de seus brinquedos Furby, ou simplesmente brinca com eles de forma natural e 

espontânea. Conta com 2 vídeos 3.802.438 visualizações. 

 Os vídeos de “Estorinhas” são aqueles em que Julia desenvolve narrativas com 

brinquedos, mas não aparece ou participa da estória. Utiliza-se dos brinquedos para contar 

estorinhas, em alguns casos, fazendo inclusive novelinhas em que os brinquedos têm nomes 

específicos, assumem personagens e vivem situações do cotidiano. Essa categoria conta com 2 
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vídeos e 7.136.860 visualizações. Destaca-se também a capacidade inventiva de Julia Silva na 

hora de elaborar diálogos e cenas. 

 Os vídeos de “Tags” são aqueles em que Julia fala sobre assuntos diversos, aquilo que 

a menina estiver pensando ou querendo falar no momento. São 2 vídeos com 5.559.143 

visualizações. 

 O tipo “Clipe”, como o próprio nome deixa claro, trata-se de um vídeo clipe gravado 

para uma música “Vamos Sorrir”. Nota-se uma produção elaborada, mas que não chega ser 

profissional, podendo ser caracterizada como semiprofissional, o vídeo é gravado em diversos 

ambientes, porém, ainda assim mantém características amadoras. 1 vídeo com 3.824.260 

visualizações. 

 Na categoria “Entrevista”, Julia Silva faz uma entrevista com os atores da série do 

Disney Channel Soy Luna (Sou Luna). 1 vídeo com 2.098.779 visualizações. 

 O tipo “Receita” é caracterizado pelo passo a passo de como preparar alimentos, 

sobremesas etc. 1 vídeo com 1.950.195 visualizações. 

 Finalmente, a categoria “Outros” é composta por vídeos diversos que não se encaixam 

nos tipos anteriores. Conta com 4 vídeos e 7.768.050 visualizações. 

 A comparação entre os diversos tipos de vídeo pode ser melhor visualizada por meio do 

gráfico a seguir: 
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Gráfico 6 – Quantidade de vídeos e visualizações por tipo de vídeo 

 
Fonte: Elaboração do autor (2018) 

 

Análise por ambiente de gravação 

 Quanto aos ambientes de gravação, os vídeos de Julia Silva são majoritariamente 

gravados em sua casa, mais especificamente em seu próprio quarto, ao todo, são 38 vídeos nesse 

ambiente com um total de 132.641.011 visualizações. Se somados todos os vídeos que são 

gravados em sua casa, o número de vídeos é de 45, com 156.345.254 visualizações. Esse dado 

é revelador no sentido de mostrar uma certa ruptura na linha que demarca a separação entre 

aquilo que é público daquilo que é privado. É de seu próprio quarto, ou seja, do ambiente da 

sua intimidade que a menina grava seus vídeos e os disponibiliza para todo o mundo. 
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Certamente esse é um fator capaz de gerar uma aproximação entre a youtuber e seus fãs, em 

um processo de identificação que gera a inevitável comparação de quem assiste com aquele que 

está sendo assistido. A criança espectadora se vê representada nesse ambiente que revela um 

local de intimidade e segurança como o que ela tem em sua própria casa. Sem dúvida, esse é 

um fator relevante para a criação de vínculos emocionais mais fortes entre Julia e seus fãs. 

 Também é importante ressaltar a grande quantidade de vídeos que são gravados em 

ambientes neutros ou de difícil identificação, são 35 vídeos com um total de 120.742.180 

visualizações. São vídeos gravados com um enquadramento muito fechado, ou com paredes e 

cenários que não favorecem a distinção de outros ambientes. É possível que muitos desses 

vídeos tenham sido gravados na casa de Julia, porém, não seria correto fazer essa afirmação 

neste trabalho sem a plena comprovação do fato.  

 

Gráfico7 – Quantidade de vídeos e visualizações por ambiente de gravação 

 

Fonte: Elaboração do autor (2018) 

 

Análise por participação no vídeo 
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enquanto personagem principal. Outras pessoas que aparecem com certa frequência são: seu 
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pai em 11 vídeos, sua prima Lulu que também é youtuber em 7 vídeos, seu primo Caduzinho 

que também é youtuber em 3 vídeos, e a apresentadora de TV e atriz Maisa que também é 

youtuber em 2 vídeos. O protagonismo de Julia é inegável. Sua desenvoltura diante da câmera 

revela a habilidade de cativar seus pequenos espectadores. Ao retratar seu dia a dia, suas 

brincadeiras, falar de seus brinquedos, coisas de que gosta ou não gosta, dentre diversos 

assuntos, a menina demonstra criatividade e talento para construir narrativas que vão desde a 

elaboração de novelinhas até comentários sobre suas experiências de vida. Seja gravando e 

editando seus próprios vídeos, ou auxiliada pelos pais, Julia é o centro das atenções. É ela quem 

gera os diversos conteúdos e protagoniza suas criações. Sua autonomia, autenticidade e 

liberdade lhe garantem o apreço de seus fãs. 

Gráfico 8 – Quantidade de vídeos e visualizações por participação 

 

Fonte: Elaboração do autor (2018) 
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Sobre a relação marcas e publicidade nos vídeos de Julia Silva 

 

 Para alcançar um melhor entendimento de como as marcas e a publicidade infantil se 

apresentam no contexto dos vídeos da youtuber mirim Julia Silva, foi feita uma investigação 

para saber com que frequência as marcas aparecem nos títulos e descrições dos vídeos. Ficou 

constatado que, dos 100 vídeos mais populares do canal, 60 apresentavam ao menos uma marca 

no título do vídeo, e 64 apresentavam ao menos uma marca na descrição: 

 

Gráfico 9 – Porcentagem de títulos com marca 

 

Fonte: Elaboração do autor (2018) 

Gráfico 10 – Porcentagem de descrições com marca 

 

Fonte: Elaboração do autor (2018) 
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 Também foi verificado sobre a frequência com que as marcas, ou produtos de marca 

que são identificáveis por suas características distintivas (design, cor, forma etc), aparecem ou 

são mencionados no conteúdo (áudio e vídeo) dos vídeos da youtuber mirim Julia Silva, e o 

resultado não deixa dúvidas: 96% dos vídeos apresentam ao menos uma marca em seu conteúdo 

audiovisual. 

Gráfico 11 – Porcentagem de conteúdo (áudio e vídeo) 

com marca ou produto de marca identificável 

 

 
Fonte: Elaboração do autor (2018) 

 

 Outro dado interessante é que em 25 vídeos, além da presença da marca, havia também 

um link apontando para uma fonte externa relacionada. Essa fonte externa poderia ser um site, 

canal de YouTube, página em rede social ou hashtag relacionada à marca. Em alguns casos o 

link ficou no vídeo por um tempo determinado, e depois foi retirado com o fim da parceria com 

a empresa, como é o caso dos vídeos que exibiam uma parceria com a Tricae, cujo link 

permaneceu ativo até maio de 2014. 
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Gráfico 12 – Porcentagem de vídeos com “links” para marcas 

 

Fonte: Elaboração do autor (2018) 

 

Categorias de publicidade e presença de marca 

 Na sua relação com as marcas, os vídeos foram divididos em quatro categorias: 

publicidade explícita, publicidade não explícita, menção espontânea de marca e vídeos sem 

marca. Os vídeos com publicidade explícita são aqueles em que foi possível encontrar um 

anunciante explícito no conteúdo do vídeo, seja por uma indicação de patrocínio, parceria ou 

inserção de banners e promoções nos vídeos. Por publicidade não explícita, entende-se aquela 

cujo conteúdo produzido pela youtuber mirim tenha sido, de alguma forma, induzido20 por 

empresas e marcas, como por exemplo, quando uma empresa envia um “presente” para a 

youtuber a fim de que ela faça uma avaliação e mostre para seu público, ou a convida para 

participar de algum evento, visitar as instalações da empresa, entre outras situações. A menção 

espontânea de marca é aquela que surge naturalmente na produção da youtuber, quando ela fala 

de marcas, empresas, produtos e serviços de forma espontânea, porque gosta, utiliza ou admira. 

Todavia, há também alguns vídeos em que não foi possível identificar nenhuma marca ou 

produto de marca. A esses deu-se o nome de vídeos sem marca.  

  

                                                 
20O termo “induzido” foi utilizado por Luiz Celso de Piratininga Jr., conselheiro do CONAR no julgamento da 

representação de número 129A/16 - 129B/16 - 129C/16, ao se referir a esse tipo de publicidade no âmbito dos 

youtubers mirins. 
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Publicidade Explícita 

 Ao responder à pergunta: é possível identificar, naquilo que se pode ler, ver ou ouvir, 

um ou mais anunciantes explícitos? Foram encontrados 11 vídeos que somam um total de 

visualizações de: 28.325.123. Destes, 1 foi patrocinado pelo site Toys.com.br com 1.755.267 

visualizações, e os outros 10 possuem propaganda da marca de produtos infantis Tricae, com 

26.569.856 visualizações. 

Gráfico 13 – Porcentagem de vídeos com anunciantes explícitos 

 

Fonte: Elaboração do autor (2018) 

 

Gráfico 14 – Quantidade de vídeos e visualizações com anunciantes explícitos por marca 

 
 Fonte: Elaboração do autor (2018) 
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 O anúncio da Tricae aparece sempre no início ou no final do vídeo, e, em alguns casos, 

tanto no início quanto no final. Deve-se ressaltar que o anúncio se encontra dentro do conteúdo 

do vídeo, não sendo gerado por nenhuma plataforma de anúncios externa ou do YouTube. O 

anúncio é caracterizado pela presença da marca da Tricae com um link que oferece 10% de 

desconto. Em alguns casos, há também uma ou mais telas que mostram páginas do site, como 

pode ser percebido nas Figuras 01 e 02 abaixo: 

 
Figura 1 – Anúncio da Tricae com desconto 

 

 
 Fonte: YouTube (2017) 

 

 A parceria entre o canal Julia Silva e a marca de produtos infantis Tricae foi encerrada 

em maio de 2014, quando foram removidos os links que levavam os usuários para o site da 

empresa, porém, o anúncio permanece nos vídeos. 
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Figura 2 – Anúncio da Tricae com página do site 

 

 
Fonte: YouTube (2017) 

  

Já o vídeo patrocinado pelo site Toys.com.br foi elaborado utilizando uma estratégia 

diferente. Na descrição do vídeo pode-se ler o seguinte texto: “Nesse vídeo eu mostro a nova 

linha de acessórios oficiais para Baby Alive, que ganhei de presente do site Toys.com.br” 

acompanhado de um link de desconto para compras no site, uma lista dos acessórios que são 

mostrados no vídeo, e da inscrição “Vídeo Patrocinado”, porém, para que o usuário veja esta 

inscrição, precisa clicar em “mostrar mais”. No conteúdo do vídeo em si não há nenhuma 

indicação de que o vídeo seja patrocinado, pelo contrário, Julia fala que recebeu uma caixa com 

presentes da loja. No final, Julia diz que fez uma parceria com a loja Toys.com.br, e quem clicar 

no link receberá um desconto. Ou seja, embora esteja escrito que o vídeo é patrocinado, essa 

informação não fica totalmente clara para quem assiste, principalmente para as crianças. 

Contudo, o vídeo foi considerado como publicidade explícita por causa da indicação de 

patrocínio. A imagem do vídeo em questão pode ser vista na Figura 3 abaixo: 
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Figura 3 – Vídeo patrocinado pelo site Toys.com.br 

 

 
Fonte: YouTube (2017) 

 

  



125 

 

Publicidade Não Explícita 

 Ao responder à pergunta: É possível identificar, naquilo que se pode ler, ver ou ouvir, 

algo que possa caracterizar-se como uma tentativa por parte das empresas de direcionar a 

produção do conteúdo, de forma NÃO explícita?  Foram encontrados 13 vídeos que somam um 

total de visualizações de 30.716.223.  

 

Gráfico 15 – Porcentagem de vídeos com publicidade NÃO explícita 

 

Fonte: Elaboração do autor (2018) 

  

Trata-se de uma questão complexa, visto que não se pode afirmar a intenção de uma 

empresa quando interage com um youtuber mirim, porém, deve-se ficar atento a algumas 

práticas e ações, que podem carregar em si interesses de divulgação das empresas ao se 

aproximarem dos pequenos influenciadores. Ao atentar para essa questão, identificaram-se duas 

práticas que chamaram a atenção.  
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Gráfico 16 – Quantidade de vídeos e visualizações com publicidade NÃO explícita por prática 

 

Fonte: Elaboração do autor (2018) 

  

A primeira prática que chamou a atenção é a de envio de presentes: quando uma empresa 

envia um ou mais presentes para Julia Silva, pressupõe-se que a empresa espera que a youtuber 

fale sobre os produtos recebidos, na tentativa de levar os fãs da menina a desejarem aqueles 

produtos. Em alguns vídeos foi isso o que aconteceu, Julia mostra para seu público os presentes 

recebidos e verbaliza que foi a empresa “tal” que os enviou. Foram encontrados 8 vídeos com 

essa característica, com um total de 18.254.785 visualizações. As marcas encontradas que 

adotaram esta prática foram: Rihappy, Multikids, Long Jump, Crayola, Disney e Joy Paper. 

Abaixo, pode-se ver na Figura 4 um vídeo em que Julia mostra os presentes que recebeu da 

marca Multikids no dia das crianças. Atenção para a descrição do vídeo: 
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Figura 4 – Vídeo com recebimento de presentes da marca Multikids 

 

  

Fonte: YouTube (2017) 

 

A segunda prática encontrada é a de convite: quando uma empresa convida Julia Silva 

para visitar suas instalações, participar de eventos ou conhecer sua loja. Foram encontrados 5 

vídeos com essa característica, com um total de 12.461.438 visualizações. As marcas 

encontradas que adotaram esta prática foram: Beach Park, Long Jump, Rihappy, Salãomê, 

UniDuniClub e Novotel. Abaixo, pode-se ver na Figura 05 um vídeo em que Julia visita a 

fábrica de brinquedos da Long Jump. 
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Figura 5 – Vídeo com visita à fábrica de brinquedos Long Jump 

 

Fonte: YouTube 

Vídeos Sem Marca 

 Também foram encontrados 4 vídeos sem marca, ou seja, 4 vídeos em que não 

apareceram nem foram mencionadas marcas, ou produtos de marcas reconhecíveis por suas 

características únicas e distintivas. Estes somam 13.383.486 visualizações. 

Menção Espontânea de Marca 

 A menção espontânea de marca acontece quando a marca surge naturalmente no 

contexto do vídeo, sem nenhuma característica que possa caracterizar uma publicidade explícita 

ou não explícita. Naquilo que se pode perceber ao observar o conteúdo dos vídeos e analisar 

seus títulos e descrições, foram encontrados 72 vídeos com essa característica, com 

255.588.332 visualizações, ou seja, a maior parte dos vídeos. 
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Gráfico 17 – Categorias de vídeo - Forma que a marca aparece 

 

 
Fonte: Elaboração do autor (2018) 

 

 Ao todo foram encontradas 175 marcas de diversos setores diferentes, que apareceram 

362 vezes nos vídeos, seja em títulos, descrições ou conteúdo audiovisual. Por exemplo: a 

marca Baby Alive, ou as bonecas da marca Baby Alive, estiveram presentes em 32 vídeos. As 

10 marcas que mais apareceram foram:  
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Gráfico 18 – 10 Marcas mais frequentes 

 

 
  

Fonte: Elaboração do autor (2018) 

 

Inferências 

 Com base nos dados coletados, organizados, analisados e demonstrados acima sobre a 

presença de marca no conteúdo produzido por Julia e disponibilizado no YouTube, pode-se 

fazer algumas inferências: 

• Inferência 01 - A criança produtora de conteúdo on-line, mais especificamente a youtuber 

mirim, faz menção às marcas em seus conteúdos de forma espontânea, pois vive imersa em 

uma sociedade cuja cultura predominante é a cultura de consumo. As crianças falam sobre seu 

cotidiano, e as marcas fazem parte dele. 

• Inferência 02 - Em alguns casos, a presença de marca no conteúdo produzido pelo youtuber 

mirim é induzida por empresas de forma velada, por meio do envio de presentes e convites para 

eventos, visitas em lojas e fábricas e outras ações, com o objetivo de divulgar produtos e 
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estimular o desenvolvimento de uma relação afetiva com as marcas, o que acaba por configurar-

se como um tipo de publicidade não explícita. 

Inferência 03- O comportamento da criança conectada em relação às mídias e tecnologias é 

decorrente de sua situação em um contexto “tecnopsicológico”, ou seja, trata-se de uma nova 

forma de “estar no mundo”, “de ser” dessa geração de nativos digitais (ou nativos pós-internet), 

e isso implica em um “novo brincar” e um novo produzir, compartilhar e consumir informações, 

que está intimamente ligado às mídias on-line. 

 

Inferência 04- O prestígio alcançado pelos youtubers mirins de forma geral, e por Julia de 

maneira específica, advém de seu protagonismo enquanto pessoa autônoma e autêntica, que 

fala, cria, brinca, constrói narrativas e, mais importante, é ela mesma. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao buscar compreender de que forma as marcas e a publicidade infantil estão presentes 

nas produções dos youtubers mirins, esta pesquisa analisou o canal de Julia Silva, uma das mais 

populares youtubers mirins brasileiras, e pôde trazer algumas constatações. Ficou evidente a 

presença massiva de marcas ou produtos de marca nas produções da youtuber, sendo que, na 

maioria dos casos, as marcas estão presentes nesses conteúdos de forma espontânea. Em suas 

produções, a menina demonstra seu cotidiano, revelando experiências que lhes são comuns. 

Como observado ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, a criança já nasce 

inserida na sociedade de consumo, onde aprende com as pessoas à sua volta, com os meios de 

comunicação e nos ambientes que frequenta, a desenvolver uma relação afetiva com produtos 

e marcas, reproduzindo um comportamento de consumo que lhe é apresentado como direito, 

que a define enquanto indivíduo, a destaca em relação aos demais e proporciona experiências 

de alegria e prazer. A partir das novas mídias e tecnologias, essa criança tem acesso a meios de 

largo alcance para produzir e reproduzir esse discurso de consumo, retroalimentando esse 

sistema cultural que permeia toda a sociedade. Dessa forma, além de ser influenciada, ela 

também se torna uma influenciadora do comportamento de outras crianças, estimulando e 

reforçando a cultura de consumo.  

A presença das marcas no conteúdo dos youtubers mirins tem um sentido. As marcas 

estão presentes no conteúdo produzido pelas crianças porque estão presentes em suas vidas, no 

dia a dia de suas famílias, no convívio com seus colegas de escola, nos ambientes que 

frequentam, ou seja, em todos os lugares. A relação marcas, consumo e infância deve ser 

pensada em uma sociedade capitalista cuja cultura predominante é a cultura de consumo e, 

portanto, que integra o dia a dia das pessoas em quase todas as suas relações, que não se 

configura como uma prática separada, mas uma característica do conjunto social. 

 Em complemento ao que foi observado no parágrafo anterior, nem toda presença de 

marca ocorre de forma espontânea. A publicidade explícita também está presente nos vídeos 

dos youtubers mirins, seja por meio de parcerias, patrocínios ou inserção de telas com marcas 

e promoções, as empresas se utilizam desse recurso para divulgarem seus produtos. Contudo, 

para além da publicidade explícita, um formato comum e já consagrado no mercado 

publicitário, algumas empresas, percebendo o prestígio alcançado pelos youtubers mirins com 
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seus públicos, tentam direcionar suas produções de conteúdo a fim de que os youtubers falem 

de suas marcas, produtos e serviços.  

Chama atenção a prática da publicidade não explícita, ou seja, aquela menção da marca, 

produto ou serviço que é feita pelo youtuber, mas que foi, de alguma forma, induzida por uma 

empresa. Seja por envio de presentes, ou convites para participar de eventos, conhecer lojas e 

fábricas, dentre outras situações. Esse tipo de ação publicitária deve ser motivo de preocupação, 

pois não é realizada de forma transparente, sendo inclusive condenada pelo CONAR. Ainda 

pouco abordada em trabalhos acadêmicos, esse tipo de apelo publicitário inserido nas produções 

dos youtubers mirins se apresenta e se confunde com entretenimento, e por estar presente de 

forma subjetiva, é difícil distinguir o que é propaganda e o que é conteúdo desprovido de 

interesse comercial. Trata-se de um tipo de comunicação publicitária em que as empresas 

tentam influenciar indiretamente a produção dos youtubers mirins, de forma velada e furtiva, o 

que de forma alguma pode ser considerada uma atitude ética. 

Deve-se considerar também, a existência de um novo fazer publicitário, que deve ser 

entendido em um contexto de tecnossocialidade, atuando sob um princípio de “extramídia”, em 

que o próprio consumidor é a mídia, estando o discurso publicitário presente em toda a 

cotidianidade do indivíduo. Uma publicidade que, permeada pelo contexto tecnológico, é 

instada a se adaptar às novas possibilidades de interação, relacionamento e segmentação, 

utilizando-se de inúmeras linguagens, estratégias, formatos, ferramentas, mídias e canais, a fim 

de se comunicar de maneira efetiva com um consumidor conectado, que foi empoderado pelas 

novas tecnologias, com acesso quase ilimitado à informação, e com novos espaços de expressão 

e relacionamento com outros consumidores e marcas. Um consumidor que se manifesta, opina 

e ouve as opiniões de seus semelhantes, cuja manifestação extrapola a comunicação 

interpessoal e atinge um número incontável de pessoas, capaz de impactar diretamente a 

reputação das empresas e instituições.  

Outra constatação possível vem por meio do entendimento da infância como uma 

construção social, que permite perceber a transformação que está em curso no conceito de uma 

infância permeada pelas tecnologias on-line e pelo consumo. O contexto sociotecnológico no 

qual a criança está inserida desde o berço tem possibilitado um novo cenário, em que as crianças 

são expostas às mídias e tecnologias on-line, consumindo e acessando conteúdos diversos. 

Todavia, para além de meras espectadoras, as crianças se tornaram produtoras e 

compartilhadoras de conteúdo on-line. Daí que Julia Silva constitui o exemplo de uma nova 
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forma de ser criança, uma nova forma de “estar no mundo”, uma infância que não se limita 

passivamente como receptora, assimiladora ou destinatária da comunicação, mas que se 

apresenta diante de outros e fala, influencia e cativa os públicos com quem interage.  

O protagonismo de Julia Silva é um fato, embora conte em certa medida com a ajuda e 

participação de seus pais, Julia é a grande personagem de suas produções. Com autonomia e 

autenticidade, é ela que aparece, fala, cria, interpreta, brinca e constrói as narrativas. As crianças 

conquistaram voz e vez, com espaços e meios para se expressarem, ainda que nem todas se 

expressem para um grande público, todavia, ao mesmo tempo que ganharam autonomia, 

meninos e meninas também ficaram mais vulneráveis a apelos externos de todos os tipos. E 

aqui não cabe uma abordagem binária ou maniqueísta, mas sim o reconhecimento de que o 

impacto das tecnologias e mídias on-line sobre a infância é incontestável e irreversível. Trata-

se de uma relação que carrega em si oportunidades e ameaças, que deve ser analisada em toda 

sua complexidade, sem ignorar as variáveis históricas e sociais que se apresentam. 

 Importa destacar também que no Brasil existem diversas infâncias, e que embora o 

acesso às mídias on-line tem crescido em todas as classes sociais, a profunda desigualdade que 

assola a sociedade brasileira é responsável pela exclusão de milhares de crianças que, tolhidas 

do acesso às novas tecnologias, não estão inseridas nesse novo contexto sociotecnológico e, 

portanto, continuam sem as ferramentas necessárias para participar dessa transformação da 

infância, sem espaço para manifestarem suas opiniões e sentimentos, permanecem em silêncio 

e invisíveis ao olhos do mundo. 

 Muito se tem discutido acerca da relação infância, consumo, tecnologias e sociedade. 

Este trabalho vem ao encontro deste debate. Longe da pretensão de esgotar o assunto, 

pretendeu-se trazer luz sobre uma questão específica, com o objetivo de atualizar a discussão 

por meio da investigação de um fenômeno novo, que é a criança produtora e compartilhadora 

de conteúdo de marca on-line, e mais especificamente, como se apresentam as marcas e a 

publicidade no contexto dos youtubers mirins.  

Para além das abordagens pessimistas ou otimistas, daqueles que enxergam as crianças 

como dependentes ou independentes, capazes ou incapazes, seguras ou vulneráveis, o 

tratamento da temática buscou apresentar os diferentes pontos de vista e demonstrar que ambas 

as abordagens são possíveis, e que não devem ser vistas como excludentes, mas como 

complementares, visto que há na sociedade a ocorrência simultânea de acontecimentos. No 
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mais, espera-se que esta pesquisa seja uma fonte de dados e insumos para a realização de outros 

estudos que abordarão o tema. 
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